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RESUMO 

 

 

Esta dissertação tem como objetivo identificar e analisar relações de poder que 

atravessam a cobertura das ações policiais na televisão brasileira, mais 

especificamente no programa Brasil Urgente, exibido pela Rede Bandeirantes de 

Televisão desde 2001. Para que isso fosse feito, foram utilizadas principalmente as 

contribuições teóricas de Michel Foucault acerca da construção de anormais, 

práticas de segurança e dispositivos e de Gilles Deleuze e Félix Guattari sobre os 

agenciamentos e as sociedades de controle. Para isso, foram coletadas trinta 

edições, apresentadas entre 10/05/2010 e 1º/07/2010, que tiveram suas reportagens 

analisadas para ilustrar como esse programa promove encontros com o poder, como 

são criados anormais, que práticas de segurança são propagadas por esse discurso, 

e, finalmente, como esse tipo de cobertura apresenta práticas das sociedades 

disciplinares e de controle. 

Palavras-chave:  cobertura policial televisiva, Brasil Urgente, segurança, sociedades 

de controle. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This dissertation aims to identify and analyze power relations passing through the 

coverage of police actions in the Brazilian television, more specifically on the Brasil 

Urgente program, aired by Bandeirantes TV Station since 2001. In order to do that, 

the theoretical contributions of Michel Foucault regarding the construction of 

abnormals, security practices, and dispositifs, as well as those by Gilles Deleuze and 

Félix Guattari related to the agencements and the societies of control were used. For 

doing this, thirty editions aired between 05/10/2010 and 07/01/2010 were collected 

and their reports were analyzed in order to portray how this program promotes 

meetings with power, how abnormals are created, which practices of security are 

disseminated through this discourse, and, finally, how this kind of coverage presents 

practices from the societies of discipline and control.  

Keywords:  television coverage of police actions, Brasil Urgente, security, societies 

of control. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Listening to you I get the music. 

Gazing at you I get the heat. 

Following you I climb the mountain. 

I get excitement at your feet! 

 

Right behind you I see the millions. 

On you I see the glory. 

From you I get opinions. 

From you I get the story. 

(The Who) 
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INTRODUÇÃO 

 

 

No final de minha graduação em Ciências Sociais, em 2008, iniciei uma 

pesquisa sobre o programa televisivo Brasil Urgente, transmitido pela Rede 

Bandeirantes de Televisão desde 2001. Buscava, por meio dela, entender um pouco 

melhor a maneira pela qual esse tipo de programa policial poderia exercer poder e 

dominação por meio de sua cobertura; além disso, como poderia propagar medo e 

práticas de vigilância entre aqueles que o assistem.1 Foi por meio de um intercâmbio 

institucional da PUC-SP, no segundo semestre de 2007, durante o curso de 

“Mediasociology”, na Universidade de Copenhague (Københavns Universitet), 

Dinamarca, que tive o interesse meu despertado por esse tema. O que me motivou 

no início foi como esse tipo de programa aborda a cobertura da polícia, envolvendo, 

assim, sua transmissão de valores. Nesse sentido, a literatura inicialmente 

consultada concentrou-se, entre outros autores, em Marx e Engels, pensadores da 

Escola de Frankfurt e Pierre Bourdieu. Pretendo apresentar de modo conciso 

algumas referências teóricas que guiaram essa aproximação inicial ao problema da 

cobertura das ações policiais na televisão e alguns resultados da pesquisa realizada 

em 2008. 

Para essa primeira pesquisa, os dezessete programas gravados foram 

analisados com a finalidade de, por meio do discurso do apresentador, identificá-los 

não somente como parte da indústria cultural, mas, também, situá-lo em face das 

contribuições de Pierre Bourdieu acerca da televisão e da ideia jornalística 

acarretada por esse meio. Ademais, procurei problematizar esse tipo de cobertura 

em relação à transmissão de ideias dominantes, tema este que tem Karl Marx e 

Friedrich Engels como grandes precursores do debate.  

Negrini e Tondo (2007) sustentam que o Brasil Urgente se assemelha a um 

programa de auditório por sua forma, ou seja, o fato de o apresentador se manter 

em pé, transitando pelo palco, chamando, convocando e incitando os 

                                                           
1 Para essa pesquisa inicial, foram coletados dezessete programas entre 15 de agosto e 10 de 
setembro de 2008. 
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telespectadores a participarem de seu programa. A teledramaturgia é comumente 

utilizada no programa visando a carregar de emoção as cenas transmitidas. 

Um aspecto interessante sobre o programa Brasil Urgente é o fato de que 

suas reportagens não necessariamente seguem a lógica formal de ter um período 

padrão para finalizar: elas podem se alongar por muitos minutos, enquanto o 

apresentador coloca suas opiniões e comenta as repetições das imagens, podendo 

atingir quase a duração de um programa inteiro, como notado em 10/06/2010, 

quando se tratou quase com exclusividade do desaparecimento de uma mulher. 

Talvez uma das primeiras aproximações à questão da propagação de ideias 

dominantes tenha sido feita por Marx e Engels. De acordo com esses autores, as 

ideias das classes dominantes são, em cada época histórica, as ideias dominantes, 

ou regentes. Isso se dá porque a classe que domina materialmente domina também 

a produção mental e intelectual; dessa maneira, os que não dominam tal produção 

estão sujeitos a ela. Por ideias dominantes podemos entender a expressão ideal das 

relações materiais dominantes. 

Esses autores sustentam que as classes dominantes são aquelas que 

regulam o compasso de cada época histórica, a produção e a distribuição das ideias 

de sua época: dessa maneira, cada nova classe que domina apresenta seus 

interesses como sendo comuns a todos na sociedade (apresentando valores 

universais, racionais e corretos). Logo, para Marx e Engels, a ideologia funciona 

como descrição de ideias dominantes e representações em dada ordem social, e 

eles a criticam por demonstrar a reprodução dos interesses de classe, servindo para 

universalizar, naturalizar, normalizar e legitimar valores das classes dominantes. 

Entre outras aproximações teóricas aos problemas ocasionados pela cultura 

de massa, também é válido mencionar a Escola de Frankfurt. Para Theodor Adorno, 

o atual sistema de mídia e de produção cultural traz a marca industrial de 

estandardização em tudo o que se produz pela natureza da produção de tal cultura. 

Por indústria cultural, nomenclatura cunhada por Adorno e Horkheimer (1985) em 

seu texto “A indústria cultural: o esclarecimento como mistificação das massas”, 

pode-se entender o domínio da produção capitalista no âmbito da cultura, tendo 

como características mais marcantes a produção em série, a disseminação da 

cultura uniformizada, nivelada e normalizada.  
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A indústria cultural, para Adorno e Horkheimer (1985), herda características 

que são próprias do processo industrial, reproduzindo continuamente o mesmo tipo 

de histórias e programas televisivos, que carecem de qualidade estética, 

correspondendo à maior parte do que se produz nesses termos no momento. Além 

disso, Adorno e Horkheimer (1985) sustentam que a indústria cultural é a meta final 

do liberalismo econômico, por sua produção em massa e falta de qualidade de seus 

programas, sendo, assim, repetitiva, rígida e industrializada. É importante ressaltar 

também que, pelo seu grande domínio, a indústria cultural não tem de enfrentar 

materiais tidos como refratários, pois a primeira domina amplamente os últimos. 

Em decorrência disso, todos os conteúdos são mediados para que possam 

passar pelo filtro da indústria cultural: para Adorno e Horkheimer (1985), isso 

significa uma consequente atrofia da espontaneidade dos que consomem cultura, 

agindo de modo a reproduzir nos indivíduos características próprias do processo 

industrial. Os autores acrescentam que isso ocorre porque a indústria de produção 

cultural já alcançou todas as esferas de sua produção, não havendo mais 

polarização, tendo tomado conta de todo o espectro, sendo o mundo inteiro forçado 

a passar por seu filtro (ADORNO; HORKHEIMER, 1985). 

Dessa maneira, historicamente, os pensadores da Escola de Frankfurt, como 

os já citados, iniciaram estudos críticos em relação à cultura de massas e 

comunicações, mostrando, assim, como tais meios de comunicação são utilizados 

por seus proprietários para a preservação de seus interesses. Sendo assim, a 

indústria cultural concerne o processo de industrialização da produção cultural, 

aliado aos imperativos comerciais que o seguem, como a comodificação, 

massificação e estandardização, de modo que legitima a ideologia da sociedade 

capitalista ao integrar as pessoas mais distantes da sua lógica de produção a partir 

de seu processo de comunicação, estabilizando o sistema. Para esses pensadores, 

é importante, também, compreender a forma pela qual a indústria cultural produz e 

distribui seus produtos e como se situa em relação à estrutura dominante. 

Um autor que se refere de modo específico ao problema da televisão é Pierre 

Bourdieu (1997; 2006a; 2006b; 2006c). De acordo com o sociólogo francês, em 

“Sobre a televisão” (2006b), o poder difuso da televisão atual coloca um grande 

problema para a mídia impressa e a cultura de maneira geral, pois, dado o seu 

alcance e poder excepcional, a TV é capaz de produzir efeitos que são inteiramente 
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originais, sem precedentes. Seus noticiários alcançam mais telespectadores do que 

todos os outros meios de comunicação somados. Diante disso, Bourdieu busca, 

então, compreender melhor alguns aspectos desse veículo de comunicação em 

particular.  

Em primeiro lugar, Bourdieu ressalta o mercado da audiência como grande 

força motriz da produção da programação televisiva, bem como também esses 

mesmos índices de audiência enquanto instância legítima de legitimação da 

televisão, contribuindo assim, para a constante pressão de urgência de prover a 

melhor e mais atual informação ao público (BOURDIEU, 1997). Justamente por essa 

pressão, o autor questiona-se se é possível pensar, de fato, diante da veloz 

enxurrada de informações que se apresenta diante do telespectador.  

Sobre a estrutura do que é apresentado à audiência, Bourdieu ressalta o 

papel dos apresentadores e a composição dos estúdios em que os programas são 

gravados. Os apresentadores são aqueles que distribuem a palavra e impressionam 

a audiência, por meio de seu discurso e intervenções. Além disso, o fato de haver 

alguém que faça o papel de mediador entre convidados e telespectadores provém 

uma fachada de igualdade formal entre os que ali estão para o público. Ademais, os 

âncoras de programas televisivos, para Bourdieu (1997, p. 65),  

 

[...] tornaram-se pequenos diretores de consciência que se fazem, 

sem ter de forçar muito, os porta-vozes de uma moral tipicamente 

pequeno-burguesa, que dizem “o que se deve pensar” sobre o que 

chamam de “problemas da sociedade”. 

 

No que se refere à composição do estúdio, Bourdieu observa que à audiência 

é mostrado somente o resultado final do estúdio enquanto produto apresentado, não 

sendo evidenciadas as condições sociais de sua construção. Além disso, Bourdieu 

(1997, p. 48) salienta que “uma mudança na composição do estúdio acarreta uma 

mudança no sentido da mensagem”. 

Com base nesse produto acabado que é entregue aos telespectadores, resta, 

então, pouco espaço para improvisações. Bourdieu (1997) observa, acerca do 

comportamento de convidados em debates televisivos, que estes se encontram em 

um modelo de luta livre: ou seja, há enfrentamento, entretanto, nem todos os golpes 
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são válidos e há certa cumplicidade entre os diferentes profissionais que aparecem 

na televisão. Esses convidados, que respondem rapidamente e sem grande 

profundidade, falam em abundância e não criam embaraços para a condução de 

programas televisivos, são os preferidos de programas televisivos por contribuírem 

para a já mencionada aparência de debate e enfrentamento. 

Nesse sentido, a televisão é então um instrumento de comunicação que goza 

de pouca autonomia, por se basear nos índices de audiência para ter um alcance 

nunca visto até sua existência. Uma vez que a informação é concentrada em tal 

mídia universal, isso acarreta consequências culturais e políticas, por exemplo: 

existe um grande esforço por parte dessa mídia para aparentar inofensividade. Isso 

significa a intenção de não causar atritos com nenhuma parcela da população, 

caracterizando seu jornalismo como soft, ou seja, que não toque nenhum assunto 

em profundidade. Tal consequência acaba, invariavelmente, por homogeneizar, 

normatizar e despolitizar qualquer tipo de telejornalismo. 

Na segunda parte desse livro Bourdieu (1997) busca apreender os 

mecanismos explicativos das práticas jornalísticas e o universo de relações objetivas 

existentes entre diferentes emissoras de televisão e jornalistas: ou seja, suas 

interações, suas marcas e relações de poder e força. De acordo com o autor, a 

estrutura do campo jornalístico não é inteiramente percebida por aqueles que fazem 

parte dela: para que se possa percebê-la com maior precisão, deve-se identificar em 

que veículo de comunicação um jornalista está inserido (e onde esse veículo está 

inserido no espectro político), e, dentro dessa redação em particular, onde se situa o 

jornalista em relação a seus colegas de redação (BOURDIEU, 1997). Trata-se de 

uma observação importante, tendo em vista que em meio a relações de força 

econômicas e simbólicas, o que conta nesse campo é o peso relativo atribuído a um 

veículo de comunicação ou jornalista. 

Além disso, o autor coloca que à medida que os jornais televisivos estendem 

sua difusão aumenta sua tendência a abordar assuntos-ônibus, ou seja, 

“[informação] sem aspereza, homogeneizada” (BOURDIEU, 1997, p. 63), assuntos 

que não choquem nenhum público, tendo em vista que o princípio do jogo é a 

obtenção de maiores audiências. Nesse sentido, constrói-se o objeto que será 

abordado com base na percepção do público receptor.  
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Bourdieu (1997) também argumenta que os telejornais somente confirmam o 

que já havia sido dito, não alterando, assim, a estrutura mental dos que recebem a 

notícia, e afirma que os jornalistas exercem certo tipo de dominação por terem a 

possibilidade de imposição de sua visão de mundo em um meio de semelhante 

circulação. Contra a afirmação de que o campo telejornalístico possibilitaria uma 

grande diversificação e diferenciação interna, sendo, assim, hipoteticamente capaz 

de fazer ouvir todas as suas vozes, o autor contesta, afirmando que tal campo 

profissional:  

 

[...] baseia-se em um conjunto de pressuposições e de crenças 

partilhadas (para além das diferenças de posição e opinião). Esses 

pressupostos, os que estão inscritos em certo sistema de categorias 

de pensamento, em certa relação com a linguagem, em tudo que 

implica, por exemplo, uma noção como “passa-bem-na-televisão”, 

estão no princípio da seleção que os jornalistas operam na realidade 

social, e também no conjunto das produções simbólicas 

(BOURDIEU, 1997, p. 67). 

 

Dessa maneira, o campo jornalístico deve sua importância ao monopólio dos 

instrumentos de produção e difusão de larga escala que detém, pois, por meio 

destes, controla o acesso do cidadão e de outros produtores culturais, como 

professores e artistas, para o espaço de circulação das massas. Essa forma de 

dominação a que Bourdieu se refere, manifesta-se, entre outros modos, pelo efeito 

de censura existente por parte de produtores e apresentadores de programas 

diversos enquanto escolhas racionais visando a melhores índices de audiência, 

retratando somente o que lhes for mais interessante. Com tal perspectiva, busca-se 

a massificação crescente da audiência, desconsiderando a qualidade da 

programação. Para Bourdieu (1997), apesar da importância de compreender a lógica 

dos índices de audiência que motivam canais televisivos diversos, deve-se observar 

além das aparências transmitidas pela televisão, estúdios, e até a própria 

competição interna do campo jornalístico, pois uma grande demonstração de seu 

poder está na sua decisão das formas pelas quais as interações ocorrerão entre o 

programa e o telespectador ao vivo. 
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Sendo assim, o campo jornalístico possui poder sobre os meios de expressão 

e notoriedade pública. Dito isso, todos os discursos, debates e ações, para que 

sejam transmitidos na televisão, têm de interessar efetivamente a esse campo, 

passando, assim, por seu crivo de censura, podendo, então, fazer parte de sua 

agenda. Essa definição da agenda televisiva foi possível por meio do aumento do 

peso simbólico que a televisão adquiriu, formatando assim também as informações 

que transmite (BOURDIEU, 1997). 

De acordo com Bourdieu, tal busca incessante por notícias sensacionalistas é 

motivada pela ideia de sucesso no mercado de mídia. Isso provê uma brecha para a 

construção de histórias demagógicas (espontâneas, intencionais, intencionalmente 

espontâneas), ou seja, maneiras terapêuticas de mobilizar sentimentos (BOURDIEU, 

2006). Como pode ser notado, o sistema de audiência pressiona programas de 

televisão diversos a galgar maiores mercados para manter-se no ar. O autor ressalta 

essa como sendo uma característica peculiar do campo jornalístico. Essa 

característica faz com que esse campo seja muito mais dependente do que outros 

campos de produção cultural, entretanto, para Bourdieu (1997) tal sistema é 

contestável, pois acaba criando uma enorme pressão em outras audiências: a 

própria falta de pensamento e crítica a esse sistema ajuda a reforçá-lo ainda mais. 

Nesse sentido, as forças próprias do campo jornalístico limitam as ações de 

produtores culturais diversos, como no exemplo colocado por Bourdieu (1997), em 

que um jornalista pode chegar a arbitrar sobre a qualidade de um historiador que 

apareça na televisão, obtendo sua consagração máxima e exercendo efeitos nesse 

campo de produção cultural, o que, assim, torna a televisão uma autoridade 

competente para enunciar vereditos. 

Com base nisso, o autor questiona se é realmente necessário aos produtores 

culturais diversos expressar-se na televisão para obter consagração. Isso porque, se 

sim, é necessária certa cumplicidade entre a comunidade produtora de cultura e a 

televisão. Bourdieu (1997) observa, ainda, que quanto mais esses produtores são 

reconhecidos por seus pares, mais há possibilidade de resistir à televisão; e, quanto 

mais autônomo for o produtor cultural, mais em direção à resistência à televisão ele 

tenderá. É por isso que Bourdieu (2009) sustenta, em A economia das trocas 

simbólicas, que a posição ocupada por diferentes classes sociais em uma estrutura 

definida é também afetada pelas relações que unem as diferentes classes, o que 
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significa que a posição de indivíduos e grupos em uma estrutura não pode ser 

entendida de maneira estática: deve-se compreendê-la enquanto curva, ou ponto de 

determinada trajetória, de onde deriva o sentido de um trajeto social. 

Sendo assim, Bourdieu (2009) trabalha as noções de classe e grupos de 

status, com base nas noções acima expostas, ou seja, o partilhar de uma situação 

de classe por determinado grupo e suas relações com os outros membros da 

sociedade. Além disso, ressalta o autor, essas duas categorias podem restituir a 

realidade com base na ênfase dada ao aspecto simbólico ou econômico. Nesse 

sentido, o sistema de produção e circulação dos bens simbólicos pode ser entendido 

enquanto um sistema de relações objetivas entre diferentes instâncias, sendo as 

últimas definidas pela função que cumprem na divisão do trabalho de produção, 

reprodução e difusão dos bens simbólicos (BOURDIEU, 2009). 

A polarização referente às esferas de produção dos bens simbólicos está 

situada, para o autor, entre o campo de produção erudita e o campo da indústria 

cultural. O primeiro deles possui regras próprias, e o reconhecimento cultural 

atribuído se dá por meio dos grupos internos próprios desse campo, manifestando, 

assim, certo rompimento com o público de não produtores. Em contrapartida, o 

campo da indústria cultural é movido pela livre concorrência, não tendo esse campo 

autonomia e potência crítica, pois depende da obtenção de maiores lucros, sucesso 

e índices de audiência. Nesse sentido, o campo de produção erudita possui 

autonomia no que se refere ao poder de que dispõe para definir suas próprias 

normas de produção, tendo potencial crítico (BOURDIEU, 2009).  

O autor sustenta, ainda, que, em relação à produção de sentido público de 

qualquer manifestação desses campos, isso depende da propriedade de recepção 

que uma manifestação pode ter quando publicizada e da sua posição relativa aos 

agentes dessa estrutura de produção (BOURDIEU, 2009). Como estamos tratando 

de uma produção vinculada ao campo da indústria cultural, vale ressaltar mais 

algumas observações do autor acerca desse campo. No que se refere à recepção, 

na indústria cultural, ela não possui independência por estar diretamente relacionada 

à demanda por produtos (BOURDIEU, 2009). 

Ademais, esse campo faz o papel de mediador entre o público consumidor e o 

campo de produção erudita, transmitindo, assim, seletivamente, os bens culturais. 

Vale ressaltar que, para Bourdieu (2009), há uma complexa relação de oposição e 
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complementaridade entre o campo de produção erudita e os campos de 

conservação e consagração, sendo esse um dos dois princípios estruturais do 

campo de produção e circulação dos bens simbólicos. O outro é advindo da 

oposição que parte do interior do campo de produção erudita e o campo da indústria 

cultural (BOURDIEU, 2009). 

Ainda sobre o campo da indústria cultural, o autor observa que sua submissão 

é em relação à demanda do público e dos detentores de seu instrumento de 

produção. Isso acaba por gerar uma cultura média, que possui efeitos estéticos 

acessíveis ao grande público, que se destina a um público médio que não possui 

uma categorização específica, sendo essas obras definidas, principalmente, por seu 

público consumidor: sua finalidade é “ser lido com facilidade pelo maior público 

possível” (BOURDIEU, 2009, p. 137). 

Essa cultura média decorre da conjunção de alguns fatores. Em primeiro 

lugar, por ser produto de um sistema de produção norteado pelo lucro, buscando 

capitalizar seus ganhos em termos de vendas e público. Ademais, essa cultura é 

resultado de transações e compromissos entre diferentes categorias de agentes 

envolvidos em produções técnicas. Além disso, a cultura média só pode ser definida 

com relação à cultura erudita nos termos de sua produção e recepção (BOURDIEU, 

2009). 

Pela perspectiva colocada pelo autor, esses programas televisivos podem ser 

compreendidos enquanto programas com histórias de interesse humano, como as 

que expõem a vida de pessoas anônimas, de súbito, em rede nacional. Tais histórias 

criam um processo de despolitização, por reduzir o que ocorre no mundo em nível 

da anedota. Ao fazer isso, de acordo com Bourdieu (2006), os âncoras da televisão 

são convocados, ou chamados, para prover significado ao acontecido. O problema é 

justamente esse: existe intencionalidade por trás da produção de um dado programa 

para provocar certas reações nos telespectadores. 

Ademais, para Bourdieu, a televisão produz dois efeitos fundamentais. O 

primeiro deles é o nivelamento por baixo do direito de entrada na televisão por 

pessoas que não possuem o prestígio correspondente entre seus colegas de 

profissão. O segundo dá conta da condição de a televisão ter um alcance muito 

extenso: justamente essa vastidão da audiência é que promove a queda do nível de 

entrada na televisão. 
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No que se refere especificamente ao campo jornalístico, Bourdieu (2006) 

salienta não só que este é dominado por pressões de mercado, mas, também, que 

se trata de um campo que é mais sujeito a essas exigências, por não ter a 

autonomia de outros campos. Essas pressões são exercidas sobre e através dos 

jornalistas. Ainda que as pressões econômicas tenham sempre existido, o autor 

ressalta a especificidade da situação atual, uma vez que o jornalismo televisivo está 

submetido a uma estrutura de forma e eficiência próprias e o campo jornalístico 

contribui para reforçar seu aspecto comercial, por se apoiar em índices de audiência 

e por se sujeitar a esses vereditos postos pelo mercado. Ademais, dentro do campo 

jornalístico, o qual foi constituído ainda no século XIX, há uma divisão fundamental. 

Os jornais que colocam análises e comentários são aqueles mais lidos e 

reconhecidos pelos pares de um determinado campo. Em contrapartida, os jornais 

reconhecidos e lidos pela vasta maioria sempre foram aqueles que trouxeram 

notícias. A uniformização dos conteúdos no campo dos jornais mais populares se dá 

pela vigilância exercida internamente no campo, pela espionagem feita de uns com 

os outros (BOURDIEU, 1997). 

Dessa maneira, os mecanismos próprios do campo jornalístico produzem 

influências em outros campos de produção cultural, principalmente por intervir por 

meio do duplo vínculo, por exemplo, do jornalista-economista, do jornalista-

intelectual, do jornalista-crítico literário, entre outros. Nesse sentido os profissionais 

do campo jornalístico podem adotar uma nova forma de produção cultural, que 

agrade o gosto dos jornalistas especialistas. Em decorrência disso, princípios de 

avaliação de produção cultural são impostos pelo campo jornalístico, uma vez que 

este possui o monopólio dos instrumentos de difusão da informação (BOURDIEU, 

1997). 

Nesse sentido, independente do cálculo racional que possa ter existido para a 

produção de tais programas com suas respectivas roupagens, essa aproximação 

teórica não é capaz de explicar o encontro com o poder promovido no processo da 

exposição de vidas anônimas e anteriormente irrelevantes do ponto de vista dos 

poderes instituídos. Essa noção de um encontro com o poder foi proposta por Michel 

Foucault e me pareceu pertinente, tendo em vista esse tipo de programa televisivo. 

Isso porque, como veremos mais adiante, o programa, pelas suas próprias 

maneiras, promove esses encontros, via televisão. 
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Dessa maneira, as linhas de pensamento utilizadas na pesquisa inicial podem 

conduzir à compreensão dos programas já mencionados enquanto manifestações da 

indústria cultural, entretanto, não conseguem abarcar a difusão do fenômeno 

televisivo, e muito menos conseguem dar conta da expansão da cobertura das 

ações policias na televisão. Apesar das categorizações feitas pelos pensadores de 

Frankfurt, sua análise não tocou a questão da construção e constituição dos 

discursos veiculados enquanto formulação de verdades próprias, o aspecto positivo, 

como afirmação de valores desse tipo de cobertura policial, e a compreensão da 

transmissão de tais valores. Além disso, a perspectiva colocada por Marx e Engels 

não é capaz de identificar e compreender mecanismos de vigilância e propagação 

de perspectivas e práticas de segurança por meio de tais programas, uma vez que 

sua análise está centrada na questão das lutas de classes e não em como novas 

vigilâncias e práticas de segurança podem ser perpetuadas via televisão enquanto 

detentora e propagadora de práticas de poder. Ademais, sob essa ótica negligencia-

se propriamente o exercício de poder, seus mecanismos e efeitos. Em razão desses 

questionamentos, decidi continuar a pesquisa, dessa vez em nível de mestrado. 

 

*** 

 

Neste momento, eu gostaria de apontar alguns resultados obtidos na 

pesquisa iniciada durante a graduação. Um aspecto interessante foi observado no 

levantamento realizado na pesquisa por amostragem de programas: puderam ser 

construídas algumas oposições binárias de conteúdo e caráter moral, estabelecidas 

pelo apresentador. Creio ser interessante ater-me a elas aqui. A relevância de tais 

oposições se dá, em especial, por estas terem sido amplamente utilizadas pelo 

apresentador no Brasil Urgente para emitir suas opiniões e juízos. Entre elas, as 

ideias de bons aposentados e velhos safados, menores abandonados e menores 

infratores, bons e maus políticos e boas mães e más mães. 

A partir de tais oposições binárias é possível traçar uma linha que separa os 

representantes considerados parte da boa sociedade, defendida pelo apresentador, 

em oposição aos representantes da má sociedade, eternamente sujeitos aos 

ataques de fúria de José Luiz Datena. 
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Nos dezessete programas pesquisados, pude notar um grande enfoque em 

crimes como sequestros, casos de pedofilia, infanticídios e outros crimes hediondos. 

Foi possível identificar, por meio das oposições binárias mencionadas, os temas e 

os limites existentes no conteúdo do discurso do apresentador Datena no Brasil 

Urgente, bem como a construção do tipo anormal e seu caráter normalizado: não 

somente a criação de tais categorias, mas, especificamente, a defesa do 

apresentador à boa sociedade e a condenação proferida à má sociedade. 

Primeiramente, eu gostaria de exemplificar com a oposição menor infrator × 

menor abandonado. Nos programas pesquisados, o apresentador demonstra 

preocupação para com os menores abandonados por meio do que chama de 

políticas esdrúxulas2 por parte dos governantes. Tais menores, de acordo com a fala 

do próprio apresentador, estão sujeitos a maus-tratos, pedofilia e são deixados à sua 

própria sorte. 

Em contrapartida, existem outros menores, os canalhas, infratores,3 que, de 

acordo com Datena, são defendidos pelos direitos humanos.4 Essa oposição foi 

lembrada por conta de o tema dos menores ser recorrente no programa. De modo 

específico, eu gostaria de citar o caso de duas crianças que fugiram de casa e se 

apresentaram ao conselho tutelar local. Depois desse ocorrido, as crianças foram 

mandadas de volta para casa, onde foram mortas e esquartejadas pelos pais. Esse 

foi um caso em que Datena se apoiou para fazer sua crítica às autoridades e a 

defesa de tais menores. Em outras situações, como no caso do maníaco de 

Guarulhos,5 o qual cometeu seu primeiro crime aos 17 anos, o apresentador 

rapidamente o alça ao patamar de frio, cruel, psicopata.6 

Dessa maneira, podemos notar que a linha que separa, no caso dos menores, 

a boa da má sociedade, como vista por Datena, é traçada pelo fato de serem vítimas 

de diversos tipos de violência, como as mencionadas ou de colaborarem para tal 

violência, como no caso do maníaco de Guarulhos. Outro exemplo marcante da 

categorização feita por esse apresentador é em relação aos bons e maus políticos. 

Os primeiros, para Datena, são poucos, porém, muito atuantes, e deixam a marca 

                                                           
2 Programas de 25/08/2008 e 09/09/2008. 
3 Programa de 09/09/2008. 
4 Idem. 
5 A partir do programa de 02/09/2008, cobertura constante desse caso. 
6 Leandro Basílio Rodrigues, o maníaco de Guarulhos, pode ter matado até 50 pessoas – Programa 
de 05/09/2008. 
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de seu trabalho pela defesa da boa sociedade. A partir dos programas pesquisados, 

foi possível notar a constante presença de dois parlamentares: o falecido senador 

Romeu Tuma (DEM-SP) e o atual senador Magno Malta (PR-ES).7 

Eles são exemplos de bons políticos, principalmente por estarem vinculados à 

atual CPI da pedofilia, que foi iniciada em março de 2008, a qual é apoiada de modo 

maciço pelo apresentador no programa. Trata-se de um apoio tão notável que o 

apresentador se considerava em uma campanha contra a pedofilia.8 Em uma de 

suas participações, o senador Magno Malta exalta o papel do apresentador por 

trazer à tona a questão da pedofilia: “[Datena]... boca das pessoas humildes que 

estão lá sentadas no sofá, assistindo televisão que gostariam de falar o que você 

fala, que você as representa muito bem...”,9 e, em outro trecho, no mesmo 

programa, “Datena, a boca do povo”. 

Outra oposição que vale ser ressaltada pelo grande apelo e impacto que 

obteve no programa é a de boa mãe × má mãe. Gostaria de expô-las em uma 

comparação entre dois casos veiculados durante os programas e a posterior reação 

do apresentador. No Programa de 02/09/2008, noticia-se o caso de uma mulher de 

18 anos que brigou com o marido e ateou fogo em sua casa, matando sua filha de 8 

meses e ferindo gravemente a outra. Após a chamada inicial, Datena, revoltado, 

chama essa mãe de “vagabunda, canalha, o resto da sociedade”, aproveitando esse 

momento para colocar que a “ausência de Deus na família quebra a mesma e 

propicia que o mal tome conta”.10 

O caráter dramático dessa reportagem se completa pelo fato de a reportagem 

do programa ter acesso à casa carbonizada nos momentos seguintes ao término do 

incêndio, com imagens chocantes in loco, reforçando a brutalidade do ocorrido. 

Ademais, fotos da menina morta, imagens do pai das crianças ferido e no enterro da 

menina, adicionadas a imagens da mãe na delegacia, algemada, contribuem para a 

construção de um monstro com base nessa jovem de 18 anos. Em outro momento 

do mesmo programa, podemos notar o processo de produção da culpa na mãe 

citada. O repórter do programa, dentro da delegacia, entrevista a mãe e lhe 

                                                           
7 Em conversas ao vivo com repórteres e o apresentador, e em visitas ao estúdio, nos programas de 
15/08/2008, 17/08/2008, 22/08/2008, 24/08/2008 e 06/09/2008. 
8 Demonstrada por uma camiseta com os dizeres Não à pedofilia, apresentada em diversos 
programas. 
9 Programa de 08/09/2008. 
10 Programa de 02/09/2008. 
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pergunta, depois de um depoimento dela sobre o ocorrido: “quem levou a pior, você, 

com essa bandagem na mão, ou sua filha, morta?”. Dessa maneira, bem direta, 

podemos perceber como o programa estigmatizou essa mãe como parte da má 

sociedade.  

Por outro lado, no Programa de 05/09/2008 foi veiculada a notícia de um 

menino que acidentalmente caiu da janela do prédio onde morava. Sua mãe, 

naquele momento, estava trabalhando na portaria do mesmo prédio. Datena não 

isenta a mãe de culpa, porém, defende-a, valorizando o fato de ela estar trabalhando 

naquele momento, dizendo até que, talvez, “se ela não estivesse trabalhando os 

meninos poderiam ter passado fome”. No dia seguinte,11 essa mãe está ao vivo 

durante o programa inteiro em stand-by. Datena conversa com ela em quatro 

momentos, dos quais eu gostaria de destacar o primeiro, no qual a mãe chora 

copiosamente a morte do filho, mas o apresentador a consola, ressaltando o papel 

de batalhadora que ela teve ao criar seus filhos com dignidade.12  

Pelo enaltecimento desse papel de trabalhadora, e pelo zelo que tinha com 

seu filho, podemos perceber nesse programa como o apresentador absolve essa 

mãe da culpa pela morte do filho. Datena emite uma frase emblemática dessa 

absolvição ao vivo: “não posso aconselhar por não ser psicólogo, pastor ou padre, 

mas se tivesse o dom de perdoar, como Deus já fez, o faria”. Dessa maneira fica 

claro como apesar das fatalidades que cercaram essas duas mães mencionadas 

apenas uma dela é digna da boa sociedade, sendo a outra destinada à pior sorte 

possível, como a prisão, o inferno etc. 

Além das oposições binárias já citadas, vale mencionar os bons aposentados 

em oposição aos velhos safados. Os primeiros são vitimas em potencial em um 

Brasil violento, pois são sujeitados a maus-tratos, recebem uma aposentadoria parca 

diante de sua contribuição ao país e não têm tratamento de saúde digno,13 fazendo 

parte, assim, da boa sociedade, sendo caracterizados como vítimas de um país 

injusto. Em contrapartida, para cada caso de pedofilia cometido por uma pessoa de 

mais idade utilizava-se automaticamente a conotação de velho safado. Dessa 

maneira, podemos notar o processo que acaba diferenciando pessoas de idade mais 

                                                           
11 Programa de 06/09/2008. 
12 Idem. 
13 Programa de 25/08/2008. 
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avançada: os que estão junto com Datena, enfrentando os problemas do Brasil, e 

aqueles que se opõem a ele por suas ações criminosas. 

Ao separar a sociedade em duas partes, uma boa, digna de defesa por parte 

do apresentador, e outra má¸ que merece todos os ataques morais possíveis, como 

nos casos mostrados, esse programa atua no sentido de construir certo conteúdo 

moral e ideológico condizente com a estrutura capitalista, contribuindo para sua 

perpetuação pelo enaltecimento da justiça, do trabalho, da ação da polícia, além da 

construção, praticamente diária, de monstros que nos fornecem os exemplos de 

péssima conduta ética segundo a visão do apresentador do programa.  

Outro resultado dessa primeira pesquisa foi a demonstração de como a 

cobertura das ações da polícia na televisão atua enquanto formuladora de verdades: 

pelo caráter de juiz que o apresentador incorpora e passa aos que são 

entrevistados, formulam-se posições referentes ao que está ocorrendo, sendo suas 

aparições, normalmente, para corroborar a visão do apresentador. Isso contraria a 

ideia de que o telejornalismo é isento de posição política demarcada, ficando isso 

muito claro no programa Brasil Urgente, em grande medida pela presença e atuação 

de seu apresentador. 

 

*** 

 

Muitos dos resultados obtidos anteriormente, durante a pesquisa de 

graduação, foram importantes para definir os rumos do projeto de mestrado. É 

importante ressaltar que este projeto, assim como o anterior, tem por objetivo 

responder duas questões fundamentais.  

Em primeiro lugar, situar a cobertura das ações da polícia na televisão como 

um veículo de produção e difusão da ideologia das classes dominantes e seu efeito 

sobre as classes subalternas. 

Em segundo lugar, pretendia analisar a maneira pela qual são produzidas 

sujeições, salientando mecanismos e discursos que propagam por veicular a 

produção das classes e indivíduos perigosos, a exaltação da instituição policial, de 

uma racionalidade do sistema de segurança, de um conceito de justiça, todos 
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separados daqueles indivíduos que os corrompem. Para analisar esses discursos e 

a produção de suas verdades serão utilizadas contribuições de Michel Foucault para 

uma analítica do poder e seus efeitos, as relações de força e a produção dos 

enunciados e assujeitamentos na mídia policial televisiva. Dessa forma, pesquisa-se 

o funcionamento discursivo por meio do universo empírico escolhido, o programa 

Brasil Urgente. Além disso, recuperam-se os estudos de Foucault sobre a produção 

dos tipos criminais, porém, no contexto da cobertura das ações da polícia na 

televisão. Tais contribuições proverão ferramentas analíticas para a formulação dos 

problemas. 

Embora a bibliografia utilizada para a pesquisa do Trabalho de Conclusão de 

Curso da graduação tenha sido aproveitada para a produção do projeto de 

mestrado, o decurso da pesquisa atual tomou um caminho analítico distinto. Isso 

porque, como será colocado adiante, uma outra perspectiva teórica foi adotada; 

ainda assim, o Brasil Urgente continuou sendo o foco central deste estudo. Aqui, eu 

gostaria de, sucintamente, descrever os procedimentos utilizados na condução desta 

pesquisa. 

Para a produção da pesquisa atual foram coletados trinta programas entre 

10/05/2010 e 1º/07/2010, que serviram de base para a análise que seguirá. Esses 

programas foram gravados em computador, por meio de um aparelho de captação 

de sinal de televisão digital. Os programas foram vistos e documentados, e todas as 

reportagens registradas, bem como as participações do âncora do Brasil Urgente. 

Além disso, alguns dos temas que foram mais veiculados pelo programa serão 

enfatizados, tendo em vista a promoção discursiva desse programa. 

Por opção metodológica, ao invés de me ater à perspectiva proposta por Marx 

e Engels, que salientam que a dominação exercida por determinada classe deduz 

seus arranjos institucionais próprios, correspondentes às suas aspirações 

ideológicas, será adotado o desenvolvimento proposto por Foucault (2008, p. 285), 

que coloca:  

 

[...] toda transformação que modifica as relações de força entre 

comunidades ou grupos, todo conflito que os põe em confronto ou 

que os faz rivalizar requer a utilização de táticas que permitem 
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modificar as relações de poder e a introdução de elementos teóricos 

que justificam moralmente ou fundam em racionalidade essas táticas. 

 

Isso ocorreu porque o recorte feito sobre a cobertura das ações da polícia na 

televisão não se deu somente na escolha do Brasil Urgente, mas, também, pelo tipo 

de abordagem que iria seguir. Ao invés de analisá-lo sob o prisma da dominação de 

classe, preferi me ater a uma abordagem que considerasse essa modalidade de 

programa televisivo como parte de práticas de poder parcialmente originárias da 

sociedade de controle enunciada por Deleuze. Além disso, procurei, ainda, 

apreender esse tipo de programa como, nas palavras de Foucault, um feixe de luz 

que promove encontros de existências que passariam despercebidas. E mais, como 

esse tipo de programa promove certa circularidade de seus efeitos de poder, 

produzindo anormais em bases regulares, difundindo práticas de segurança 

específicas e manifestando práticas disciplinares e de controle. Com base nessa 

perspectiva, o programa foi, então, analisado com a finalidade de perceber relações 

de poder manifestadas na maneira pela qual o programa se apresenta, bem como 

no discurso de seu apresentador. 

Tendo em vista esse novo enfoque analítico desta dissertação, eu gostaria de 

mencionar e trabalhar algumas ferramentas metodológicas utilizadas para a 

condução desta pesquisa, marcadamente as noções de agenciamento e dispositivo. 

 

*** 

 

No que se refere ao percurso que esta pesquisa tomou, após mais de dois 

anos de mestrado publiquei trechos desta pesquisa em periódicos da pós-graduação 

em Ciências Sociais na PUC-SP. O primeiro artigo, publicado na revista Aurora, em 

2010, procurou abordar esse programa televisivo enquanto promotor de certos 

discursos de violência em determinados momentos, bem como promotor de 

discursos de não violência em outros; dessa maneira, procurei enxergar em quais 

bases isso ocorre no discurso do programa. O segundo artigo, publicado em abril de 

2011 na revista Ponto e Vírgula, encontra-se em parte no primeiro capítulo desta 

dissertação, que busca apresentar um breve histórico da cobertura das ações da 
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polícia na televisão brasileira. Houve, ainda, uma participação em congresso da 

Associação Brasileira dos Pesquisadores em Comunicação e Política (Compolítica), 

realizado na PUC-SP entre 9 e 11 de dezembro de 2009, com o seguinte trabalho, 

que também faz parte desta dissertação: A construção da anormalidade no discurso 

do Brasil Urgente. 

 

1. Dispositivos e agenciamentos 

Como já colocado, as contribuições de diversos autores não permitiram 

compreender em profundidade a maneira pela qual vigilâncias, controles e 

exercícios de poder podem ser produzidos pela televisão, marcadamente nos 

programas que cobrem as ações da polícia. Além disso, ocorre com constância o 

reforço da má conduta dos protagonistas desse tipo de programa. Nesse sentido, 

como poderia se proceder, de modo analítico, para estudar esse tipo de programa 

em termos de seus efeitos de poder? 

Com base nisso, a noção foucaultiana de dispositivo pode prover a 

ferramenta para uma análise do poder na cobertura das ações policiais na televisão 

brasileira. Por dispositivo entende-se não somente a “rede de relações que podem 

ser estabelecidas entre elementos heterogêneos” (CASTRO, 2004, p. 124), ou seja, 

a articulação entre, por exemplo, diferentes discursos, instituições e medidas 

administrativas; mas, também, a um dado tipo de formação que respondeu a alguma 

urgência em determinado momento, tendo, assim, uma função estratégica. Além 

disso, um dispositivo estabelece, ainda, o nexo entre elementos heterogêneos, 

como, por exemplo, discursos enquanto certo programa institucional, ou enquanto 

justificativa de determinada ação: dessa maneira, esse nexo provido pelo dispositivo 

pode se manifestar como um campo de racionalidade.  

Ademais, além desses elementos heterogêneos, o dispositivo também pode 

ser definido por sua gênese, separada em dois momentos, sendo o primeiro 

essencialmente estratégico e o segundo referente ao dispositivo já em 

funcionamento. No que tange a este segundo momento, o dispositivo permanece 

tendo em vista que seus efeitos, sejam positivos ou negativos, são reajustados de 

acordo com as contradições que seu funcionamento possa gerar.  
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Conduzir a análise com base na noção de dispositivo permitirá vislumbrar a 

articulação entre membros tão heterogêneos quanto o programa em si, a instituição 

familiar e a policial, entre outros. Além disso, talvez seja possível apontar uma 

função estratégica dessa cobertura policial televisiva, enquanto resposta a certas 

urgências. E mais, essa acepção de dispositivo permitirá situar um campo de 

racionalidade próprio desse tipo de programa. 

Com um ponto de partida diferente, contudo dividindo alguns pontos em 

comum com a noção foucaultiana de dispositivo, mas ainda mantendo certo 

distanciamento dela, Gilles Deleuze e Félix Guattari comentam a literatura de Franz 

Kafka utilizando a noção de agenciamento. Sobre esse conceito, os autores 

colocam: “o funcionamento do agenciamento só pode ser explicado se, ao 

desmontá-lo, considerarmos os elementos que o compõe e a natureza de suas 

ligações” (DELEUZE; GUATTARI, 2003, p. 95). Por exemplo, na literatura de Franz 

Kafka temos diferentes segmentos em que as ações ocorrem, como o policial, de 

justiça e o eclesiástico: vale colocar também que tais segmentos não estão 

hierarquicamente dispostos, mas são “engrenagens conexas” (DELEUZE; 

GUATTARI, 2003, p. 98). Ou seja, esses segmentos são verdadeiros agentes 

articulados, uma vez que envolvem ao menos um campo de saber particular (como a 

psiquiatria e o direito para a justiça) e por funcionarem de modo automático. De 

acordo com esses autores, a genialidade de Kafka consistiu em ter sido, talvez, o 

primeiro a ter percebido que essas máquinas técnicas só se constituem como tais 

uma vez que as pessoas as fazem funcionar e as preservam, sendo, assim, o poder 

é visto enquanto desejo, manifestado claramente, mais uma vez em Kafka, nos 

oficiais subalternos de suas diversas obras, que prezam por suas instituições e 

instâncias hierárquicas: dessa maneira, o poder é desejo por sua alimentação 

também consistir de indivíduos, independente da posição que possam ocupar em 

um agenciamento.  

Assim, “não há um desejo de poder; o poder é que é desejo” (DELEUZE; 

GUATTARI, 2003, p. 99). Além disso, é fundamental destacar que essa noção 

acerca do desejo colocada pelos autores envolve o desejo por plenitude, bom 

funcionamento e exercício de poder, por isso é facilmente visto até no burocrata 

subalterno kafkiano. Como se trata de um agenciamento, esse mesmo desejo é 

relacionado à admiração e fascínio diante dessa máquina, de querer fazê-la 
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funcionar, servindo-lhe de sustento. Isso significa que os homens são parte 

fundamental e integrante do funcionamento da máquina, não somente em sua 

atividade de trabalho, mas, também, em suas atividades adjacentes e até em seus 

momentos de descanso. Sendo assim, a máquina fixa sentidos por meio de suas 

partes integrantes, sejam elas suas peças ou as pessoas envolvidas: a já 

empregada noção de desejo não para de produzir a máquina dentro da máquina, 

constituindo possíveis novas engrenagens. 

Para que pudessem chegar à sua noção de agenciamento, Deleuze e 

Guattari (2003) conduziram uma análise da linguagem. Em primeiro lugar, os 

autores propõem que a linguagem é um meio de alcançar obediência ao mesmo 

tempo que é um marcador de poder quando enunciada. Nesse sentido, a linguagem 

é produzida a partir de coordenadas semióticas pronunciadas em um enunciado, 

constituindo uma palavra de ordem. Dessa maneira, qualquer linguagem é 

estabelecida de um “dizer a um dizer” (DELEUZE; GUATTARI, 2008, p. 13), não 

tendo a linguagem, em decorrência disso, um ponto de partida não linguístico. 

Sendo assim, para esses autores, a transmissão das palavras não funciona 

enquanto comunicação de signos ou informação: a linguagem é transmissão de 

palavras de ordem, seja dentro dos enunciados ou de um enunciado para outro. 

Por palavra de ordem, podemos entender enquanto qualquer relação que é 

estabelecida entre um enunciado e um ato de fala que só pode ser realizado no 

mesmo enunciado. Dessa maneira, uma palavra de ordem envolve tal relação por 

meio de uma “obrigação social” (DELEUZE; GUATTARI, 2008, p. 16), vista, direta ou 

indiretamente em todos os enunciados, sejam eles perguntas, afirmações ou 

promessas. Assim, para os autores, a linguagem só poderia ser definida tendo em 

vista a articulação e atuação das diversas palavras de ordem enquanto são 

enunciadas. Uma vez que os atos de fala remetem ao enunciado e os enunciados 

pressupõem algum ato de fala, pode-se, então, vislumbrar a redundância entre eles. 

O caráter marcadamente social da enunciação, enquanto propagação de 

palavras de ordem, remete ao que Deleuze e Guattari (2008) chamaram de 

agenciamentos coletivos de enunciação: esses agenciamentos determinam os 

processos relativos de construção de subjetivações e individualidades. Dessa 

maneira, uma série de enunciados que já estão socialmente estabelecidos o são 

tendo em vista a propriedade de redundância da linguagem, uma vez que tais 
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enunciados pressupõem já reconhecidos e determinados atos de fala. Tendo essa 

redundância em vista, os agenciamentos de enunciação “designam essa relação 

instantânea dos enunciados com as transformações incorpóreos ou atributos 

incorpóreos que eles expressam” (DELEUZE; GUATTARI, 2008, p. 19). Sendo 

assim, para que se possa compreender esses agenciamentos coletivos de 

enunciação, seria necessário questionar quais são os atos imanentes à linguagem 

colocados em enunciados diversos, que, em determinado contexto, nos permitem 

constituir palavras de ordem.  

Entre outras características das palavras de ordem colocadas por esses 

autores, vale mencionar o caráter instantâneo de sua emissão, percepção e 

transmissão; isso contribui para uma ampla variabilidade em sua potência de 

esquecimento, o que faz com que “nos sintamos inocentes diante das palavras de 

ordem que seguimos, e depois abandonamos, para acolher outras em seu lugar” 

(DELEUZE; GUATTARI, 2008, p. 24). 

Além dessas características, as palavras de ordem possuem uma grande 

capacidade de apreensão por parte de quem as recebe, contribuindo para um 

entendimento da linguagem em forma de um intenso e extensivo discurso indireto, 

formado por enunciados já socialmente consagrados, ocultando, assim, a natureza e 

o impacto das palavras de ordem. Com base em tais características, Deleuze e 

Guattari (2008), então, colocam que esses agenciamentos coletivos se referem à 

utilização de constantes (sintáticas, fonológicas, semânticas) em função das 

variáveis interiores da enunciação (os atos imanentes de fala, as variáveis de 

expressão, entre outros), tendo em vista que uma mesma constante em certa língua 

pode ter utilizações diferentes, enquanto que constantes diferentes em línguas 

diversas podem ter a mesma aplicabilidade. 

Dessa maneira, os agenciamentos de enunciação falam diretamente acerca 

dos estados de coisas e seu conteúdo, mostrando diferentes corpos que agem e 

sofrem ações, sendo impossível determinar um ponto de origem, havendo apenas a 

possibilidade de determinar diferentes pontos de inserção e intervenção. Nesse 

sentido, Deleuze e Guattari (2008) sustentam que não se pode colocar o plano da 

expressão sobre o do conteúdo ou seu inverso, uma vez que não há elemento 

original entre eles, havendo pressuposição recíproca. Com base nisso, os autores 

sustentam que os agenciamentos possuem dois eixos: o primeiro, horizontal, dá 
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conta de um segmento de conteúdo e outro de expressão. Nesse eixo há, por um 

lado, um agenciamento maquínico dos corpos, de ações e de paixões, onde é 

salientada a mistura de corpos que reagem e atravessam uns aos outros; por outro 

lado, trata-se de um agenciamento coletivo de enunciação, onde atos e enunciados 

são colocados, bem como as atribuições corpóreas que são dadas aos diferentes 

corpos. O outro eixo, o vertical, possui, por um lado, eixos territoriais ou 

reterritorializados que o estabilizam, e, por outro lado, possui também picos de 

desterritorialização, ou linhas de fuga, constituindo assim, um diagrama dos 

agenciamentos. 

É com base nesse percurso de análise que os autores podem colocar a 

pragmática enquanto uma política da língua, bem como parte essencial de qualquer 

estudo que envolva linguagens. Isso porque os diferentes enunciados são formados 

em contextos diversos, dessa maneira, as palavras de ordem só podem ser 

deduzidas de uma determinada soma das particularidades em uma situação política 

dada. Tendo isso em vista, a pragmática, então, trabalharia a língua por dentro, 

possibilitando a variação estrutural e lexical e promovendo a afirmação e a mudança 

das palavras de ordem proferidas. Assim, para Deleuze e Guattari (2008), não se 

trata de atribuir ao conteúdo a ideia de significado e à expressão o significante: na 

verdade, conteúdo e expressão são partes integrantes e variáveis de um 

agenciamento. 

Nesse contexto, os agenciamentos são passiveis, também, de sofrer 

transformações, justamente dadas as características das palavras de ordem: seu 

caráter instantâneo confere certa potência em relação aos corpos nos quais as 

transformações são operadas. Além dos agenciamentos coletivos de enunciação, os 

agenciamentos possuem outro lado: os agenciamentos maquínicos de desejo. Estes 

últimos agenciamentos mencionados podem ser assim considerados tendo em vista 

que mantêm um primado por sobre as ferramentas e bens materiais. Em 

contrapartida, há, ainda, o primado dos agenciamentos coletivos de enunciação 

sobre as línguas e palavras. 

Entender a cobertura das ações policiais pela televisão com base na noção 

de agenciamento permitirá conceber todos os seus participantes: os repórteres, o 

apresentador, o discurso e as técnicas empregadas, a audiência, entre outros, 

enquanto partes essenciais da enunciação e da manutenção do funcionamento 
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dessa máquina. Dessa maneira, quando se fala desse tipo de cobertura, a que 

agenciamento se está referindo? Qual a natureza das palavras de ordem e sua 

produção nos enunciados proferidos em programas como o Brasil Urgente? Outra 

questão: qual a natureza das ligações que constituem esse agenciamento? 

Assim, esta pesquisa tomará como base o programa Brasil Urgente enquanto 

exemplo da cobertura das ações policiais na televisão, sendo o percurso que seguirá 

composto da seguinte maneira: em primeiro lugar, um breve histórico desse tipo de 

cobertura televisiva no Brasil. Posteriormente, tentarei compreender como o 

programa contribui para a construção da ideia de anormalidade, criada em bases 

regulares no Brasil Urgente, e a constituição dos rostos da maldade, que são 

reportados no programa de modo constante.  

Em terceiro lugar, circularidades de poder e práticas de segurança serão 

identificadas e discutidas com base nesse programa e no discurso proferido pelo 

apresentador, que ressalta a instituição familiar e a policial. Para que, por fim, esse 

tipo de cobertura televisiva seja colocada enquanto parte de uma confluência de 

práticas disciplinares e de controle, ressaltando a estrutura panóptica invertida que 

decorre de sua estrutura e a instauração de práticas próprias dos tribunais na 

televisão. Vale colocar também que as já expostas noções de dispositivo e 

agenciamento nortearão essas análises, dessa maneira, trata-se de um esforço 

analítico dos discursos tendo em vista as diferentes relações de poder que os 

atravessam e seus respectivos efeitos de verdade. 
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CAPÍTULO 1 

CAMINHOS DA COBERTURA TELEVISIVA DAS AÇÕES POLICIAI S NO BRASIL 

 

 

A cobertura das ações policiais na televisão no Brasil tem crescido em termos 

de espaço de exposição nas últimas décadas. Tal crescimento deve ser percebido e 

analisado, uma vez que tais programas transmitem certas ideias sobre “segurança”, 

“justiça”, a constituição dos criminosos, a instituição policial, entre outros. Pensar 

sobre a mídia e as diversas relações de poder estabelecidas no momento histórico 

atual é relevante por se tratarem de organizações poderosas enquanto difusoras de 

ideias e como parte da sociedade capitalista. Consequentemente, tais organizações 

detêm um poder de constituição e produção de enunciados e discursos, o que 

contribui bastante enquanto construção de práticas de controle, vigilância e de 

segurança. 

A atualidade deste estudo se manifesta pelas diversas pesquisas teóricas na 

área de Ciências Sociais relacionadas a esse tema. Essas contribuições podem 

servir como ferramentas para a compreensão de tal realidade no caso brasileiro. Em 

um país onde o maior meio de comunicação de massa é a televisão, este catalisa a 

dimensão de seu poder, em suas diversas manifestações. 

Nesse sentido, acredito ser relevante, nesta parte da dissertação, fazer 

referência e discutir, ainda que brevemente, alguns dos trabalhos que contribuem 

para os estudos nessa área de comunicação e política. Feito isso, então, 

apresentarei alguns dos programas televisivos que cobriram ações policiais de maior 

sucesso no Brasil, procurando situar, em especial, o Brasil Urgente em meio a esses 

programas, bem como no contexto teórico que será apresentado. 

Entre diferentes pesquisas e publicações relacionadas a essa área, eu 

gostaria de mencionar algumas das contribuições conceituais mais significativas 

para a construção deste trabalho. Nesse sentido, o livro A comunicação do grotesco, 

de Muniz Sodré (1978) apresenta algumas condições para o estabelecimento da 

cultura de massa no Brasil, a saber: o suporte tecnológico para a instauração de um 

moderno sistema de comunicações, que caminha junto com o processo de 

industrialização do país e a consequente multiplicação de veículos de massa, como 
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a televisão. Ademais, há também a progressiva mudança do próprio esquema de 

comunicação existente. Isso porque em uma cultura de massa a comunicação é 

indireta, difusa, sendo provida por um canal de mediação (media). Além disso, seu 

público é disperso e heterogêneo; no que se refere ao seu conteúdo, é 

marcadamente descritivo. Por fim, a fonte da comunicação é, em essência, um 

profissional da televisão, habilitado e competente para exercer sua função 

comunicativa. 

Muniz Sodré (1978, p. 14) também coloca que a oposição entre cultura de 

massa e uma cultura vista como “superior” e refinada não pode ser reduzida à 

polarização entre refinamento e vulgaridade: isso porque o código estético-cognitivo 

é partilhado por ambas, entretanto, no que se refere à cultura de massa, esse código 

é adaptado para o seu consumo por todas as classes sociais. 

Nesse sentido, o código explorado na cultura de massa pode ser visto como 

mais pobre por ser mais produzido, difundido e consumido, o que o torna maleável, 

buscando obter o maior alcance possível de consumidores. Especificamente sobre a 

cultura de massa, Sodré (1978) sustenta que a parte cognitiva (as informações 

jornalísticas transmitidas) e estética (espetáculos e divertimentos diversos) estão em 

um patamar superficial se comparados à já mencionada cultura elevada, superior. 

Ainda assim, o autor ressalta que a relação estética entre a obra e os consumidores 

é maior na cultura de massa, uma vez que há maior participação psicoafetiva dos 

espectadores (SODRÉ, 1978, p. 17). 

Tomando isso como base, o autor argumenta que os programas televisivos 

buscam alcançar a todos os indivíduos, e as informações que transmitem possuem 

função política, fazendo com que a cultura de massa seja, de fato, mais democrática 

do que a elevada e superior pela maior proximidade na relação entre produtores e 

consumidores. No que se refere a essa transmissão de informações, Sodré (1978) 

sustenta que a finalidade inicial da informação televisiva seria reordenar a 

experiência social do cidadão, de forma marcadamente descritiva. 

Um aspecto importante levantado por Muniz Sodré (1978) é que a cultura 

funciona enquanto sistema mediador, ou seja, uma instância que permite a 

circulação, análise construção do real. Nesse sentido, tanto a cultura de massa 

como a elevada e superior manifestam partes de uma mesma realidade social, onde 

a cultura tem o papel de estrutura que possibilita a existência de trocas e diálogos 
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entre essas duas partes. Ainda assim, o autor coloca que há, de fato, uma oposição 

entre elas, mas se trata de uma oposição principalmente formal (enquanto sendo 

uma condição de significação), e não material, ou seja, de conteúdo. 

No que se refere à manifestação de cultura de massa no Brasil, Muniz Sodré 

(1978) inicia sua análise com a década de 1930, onde os veículos de comunicação 

que ainda imperavam eram o rádio e o jornal. Esse mercado só foi forjado com base 

no aumento aquisitivo das camadas médias urbanas e do substancial aumento do 

proletariado, constituindo, assim, a massa consumidora desses meios de 

comunicação. Sobre essa recém-criada cultura de massa brasileira, o autor ressalta 

cinco mecanismos psicossociais que já estavam presentes, sendo eles: o espírito de 

conciliação, o otimismo generalizado, o personalismo exagerado, o gosto pelo 

verbalismo e a transigência nas relações raciais (SODRÉ, 1978, p. 31-34). 

Além disso, o autor salienta que, no caso da cultura de massa brasileira, o 

seu ethos é constituído com base no grotesco. Essa característica atribuída por 

Sodré (1978) dá conta da cobertura do fabuloso e macabro, demonstrando 

verdadeiras aberrações da já citada realidade social. Essa mesma noção de 

grotesco opõe essas aberrações à cultura elevada, sofisticada, superior por meio de 

um relato marcadamente cômico e caricatural. Dessa maneira, para o autor o 

grotesco é uma “categoria estética mais apropriada para a apreensão desse ethos 

escatológico da cultura de massa nacional” (SODRÉ, 1978, p. 38). Ademais, esse 

ethos da cultura de massa brasileira é influenciado também pela escatologia da 

tradição popular nacional, unindo aspectos místicos e coprológicos (os destinos 

finais do que foi consumido pelos homens, as fezes, e o destino do gênero humano), 

aspecto este construído por elementos luso-afro-indígenas. 

Com relação ao fenômeno da televisão, Sodré (1978) tece algumas 

observações. Em primeiro lugar, trata-se de um veículo de comunicação que entrega 

seus telespectadores a um solitário mundo de imagens. Trata-se de um mundo 

imposto, pois as imagens geradas não promovem a imaginação, como no rádio, 

dispersando a atenção ao invés de estruturá-la. Ademais, é um veículo que, apesar 

de trazer uma imagem concreta, não provê uma reprodução fiel da realidade, 

impondo, assim, ao telespectador sua visão do real: nesse sentido, a televisão pode 

ser um veículo socialmente perigoso, dada sua pseudo-objetividade. Além disso, o 

critério medidor do sucesso dos programas televisivos é fundamentado nos índices 
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de audiência, condicionando e influenciando a própria formação das mensagens 

veiculadas, mensagens estas que buscam universalidade, ou seja, atingir a maior 

audiência possível. 

Muniz Sodré (1978, p. 63) também relembra enunciados próprios da teoria da 

informação, como a noção de que quanto menor a quantidade de informação 

existente em uma mensagem, maior a sua possibilidade de comunicação, ou seja, 

“recepção e decodificação da mensagem por um indivíduo qualquer”. Nesse sentido, 

os diversos comunicadores atentam para o nível comum de entendimento de um 

público mais amplo e heterogêneo, o que significa que qualquer léxico técnico será 

deixado de lado para que o grande público capte a mensagem enviada. Sendo 

assim, reduz-se a mensagem para que ela possa ser mais bem repassada: com isso 

pode-se acentuar determinados detalhes em detrimento de outros. Além disso, é 

possível explorar e reforçar alguns aspectos psicológicos para que se trabalhe 

melhor com esse público. 

Ademais, é sabido que o sucesso das mensagens televisivas é medido pelos 

seus índices de audiência, desse modo, os critérios dos comunicadores desse 

veículo são, em essência, quantitativos, fato este que, entre os comunicadores dos 

Estados Unidos, gerou uma divergência quanto às maneiras para obter sucesso 

nesse meio: por um lado há quem acredite que o comunicador deve proporcionar ao 

seu público o que este deseja, sendo esse grupo de critérios marcadamente 

quantitativos. Por outro, temos um grupo que sustenta que o que se oferece ao 

público deve ser selecionado com extremo cuidado, por meio de experiências desse 

mesmo público, adotando, assim, critérios qualitativos (SODRÉ, 1978, p. 66-68). 

Vale colocar que, nesse contexto, ambos os grupos buscam e contribuem com esse 

mesmo regime de audiências visto em especial na televisão. 

No caso brasileiro, os índices de audiência são dados obtidos principalmente 

pelo Ibope, uma empresa brasileira de pesquisas de mercado,14 tanto que a 

referência de diversos comunicadores a esses índices de audiência é direta, ou seja, 

chamam os índices de audiência de Ibope: isso marca, para Muniz Sodré (1978), 

essa instituição enquanto critério absoluto e álibi conveniente para os índices de 

                                                           
14 Disponível em: 
<http://www.ibope.com.br/calandraWeb/servlet/CalandraRedirect?temp=5&proj=PortalIBOPE&pub=T
&comp=Grupo+IBOPE&db=caldb&docid=8D60A353BFE2430783256E60006C4316>. Acesso em: 17 
ago. 2011. 
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audiência. Com base nesses programas que obtiveram sucesso cobrindo o já 

mencionado grotesco, o autor busca saber, então, em que ethos está apoiada a 

televisão brasileira. Ele autor conclui que a televisão no Brasil está apoiada não só 

no cômico, caricatural e monstruoso, mas também no grotesco-escatológico, ou 

seja, a apresentação do grotesco enquanto manifestação do excepcional, do outro, 

do monstro, um fenômeno de certa maneira não vinculado à estrutura social 

(SODRÉ, 1978, p. 76-78). 

Outro autor que produz observações acerca da televisão no Brasil é José 

Arbex Júnior. Para esse autor a televisão tem o poder único de interferir em 

acontecimentos, fazendo com que seja um polo ativo, pois pode produzir uma 

notícia a partir de algum fato. Ademais, a própria noção de alguma mídia enquanto 

janela para o mundo é originariamente romântica, pois há o retrato da realidade sem 

que a experiência dela tenha ocorrido (ARBEX, 2001, p. 104). Nesse sentido, os 

fatos continuam a existir, entretanto, os olhos de qualquer observador alteram sua 

trajetória, não existindo, assim, a presumida objetividade jornalística, pois a 

interpretação não é independente do fato referido (ARBEX, 2001, p. 107).  

Além disso, há também o aspecto ambíguo da comunicação de massa, uma 

vez que há, por um lado, uma fonte centralizadora da emissão de notícias e um 

público muito amplo e difuso, sobre o qual pesam efeitos diferentes com base em 

uma mesma comunicação. Para que esse público seja inteiramente alcançado de 

maneira eficiente é necessário recorrer a uma fórmula ao mesmo tempo simplificada, 

totalizadora, explicativa e de fácil compreensão.  

Com base na sua experiência de cobertura jornalística da Guerra da Bósnia e 

da Guerra do Golfo, na década de 1990, Arbex então coloca que “a mídia 

conquistou, de fato, a capacidade política e tecnológica de ocultar até genocídios de 

grandes proporções” (ARBEX, 2001, p. 121). Como exemplo o autor menciona, 

sobre essas duas guerras, a construção marcadamente negativa feita sobre os 

sérvios no confronto balcânico e o que foi difundido pelos meios de comunicação 

norte-americanos na guerra do Golfo: uma infinidade de imagens que colocava os 

telespectadores dentro das ações, tornando-as críveis e legítimas. Esse enredo, 

muito similar ao de uma telenovela, deve possuir mensagens e versões que têm de 

se manter de acordo com possíveis atividades e convicções que as pessoas 

pratiquem em seu cotidiano, pois, de outra maneira, não surtiriam efeito (ARBEX, 
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2001). É nesse contexto que, para o autor, é manifestada a importância da figura do 

âncora. Isso porque quem constrói a relação de credibilidade com o público é essa 

figura, sendo ela o elo entre os veículos de comunicação, o público e o mercado. 

Nesse sentido, Arbex (2001) ressalta o papel dos âncoras. Trata-se de uma 

figura que não somente passa as notícias, mas, também, comenta uma diversidade 

de assuntos, como economia e política, constituindo, assim, um vínculo entre o 

jornalista e o intelectual, vinculo este claramente observado no falecido jornalista 

Paulo Francis (ARBEX, 2001). Tendo em vista a já mencionada batalha por 

audiência, que motiva os programas televisivos, há, então, um perigoso vínculo 

entre o jornalista-intelectual e o apresentador que busca aumentar seus índices para 

demonstrar competitividade em um concorrido mercado.  

De acordo com Arbex (2001), a fusão do noticiário factual com verdadeiros 

personagens de telenovela ocorreu de modo marcante na ocasião do assassinato de 

Daniela Perez por Guilherme de Pádua em 29/12/1992. Tratavam-se de dois atores 

da Rede Globo, cujos personagens viviam uma relação amorosa em uma telenovela 

da época. Esse caso foi particularmente especial por que “a telenovela adquiriu a 

densidade de um fato do mundo” (ARBEX, 2001, p. 45-48), onde o telespectador foi 

obrigado a tomar partido diante de um crime e de arrebatar uma grande audiência 

para telenovela em questão. O desaparecimento, ou a diminuição das fronteiras 

entre ficção e realidade, é o que permite a criação e o direcionamento da opinião 

pública. Isso porque a ideia de opinião pública em geral é vinculada a uma ideia de 

verdade, que é também transmitida pelos veículos de comunicação, fabricando-se, 

assim, opiniões: essa opinião pública é, em última instância, constituída de 

indivíduos isolados e distantes, unidos apenas nos momentos em que os veículos de 

comunicação anunciam semelhante tragédia e incitam seus telespectadores a emitir 

opiniões. 

Em Violência, povo e polícia (violência urbana no noticiário de imprensa) 

Maria Victoria Benevides (1983, p. 19) ressalta uma ascensão da cobertura da 

violência na televisão entre os anos de 1979 e 1982. No que se refere a essa fala 

acerca da violência, a autora observa que esta foi institucionalizada pelos meios de 

comunicação, e mais, que essa fala institucionalizada já era marca específica da 

instituição policial. Para Benevides (1983), essa onda de violência transmitida pelos 

veículos de comunicação ocorreu pelo fato de a criminalidade, neste momento, 
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começar a se fazer presente em bairros de classe média e alta dos grandes centros 

urbanos brasileiros, trazendo o problema do avizinhamento da violência em relação 

às classes com mais recursos materiais. 

O problema desse avizinhamento da violência foi retratado, pelos meios de 

comunicação, com base na separação da violência exercida pelos criminosos e por 

policiais. No caso dos criminosos, trata-se de uma violência ilegal, de onde derivam 

crimes. Em contrapartida, no caso da violência policial, esta é legal, legítima e 

institucionalmente perpetuada, uma vez que a violência de batalhões como as 

Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar (Rota) é justificada nos termos de uma reação, 

resposta, à violência urbana, sendo, assim, uma consequência dela (BENEVIDES, 

1983). 

Ademais, foi nesse contexto que houve certo debate acerca da direção da 

causalidade da violência. Isso porque, ao mesmo tempo que as técnicas dos 

métodos de assalto dos criminosos mudaram, houve uma substancial transformação 

dos métodos e filosofia próprios da instituição policial (BENEVIDES, 1983, p. 66). 

Especificamente, creio que vale colocar a progressiva mudança do papel exercido 

pelo policial em seu trabalho. Temos, por um lado, o perpétuo: trata-se do policial 

que conseguia prender seu alvo depois de uma longa, demorada investigação, que 

contava, também, com a construção de amizades no seu bairro de atuação, sendo, 

assim, de baixa produtividade. Em contrapartida temos o policial produtivo, sobre o 

qual pesa uma demanda por eficiência em sua produtividade de relatórios policiais 

(BENEVIDES, 1983). 

Uma autora que trabalha com as imagens transmitidas da violência é 

Elizabeth Rondelli. Em “Imagens da violência – práticas discursivas”, a autora 

sustenta que os crimes mais transmitidos pela televisão foram aqueles que, de uma 

maneira ou de outra, envolveram a polícia (RONDELLI, 1998). De acordo com a 

autora, a violência exibida pela televisão no Brasil é essencialmente banalizada, por 

ser mostrada com constância, e naturalizada, uma vez que é mostrada em bases 

regulares a brutal desigualdade brasileira, funcionando a violência como expressão 

limite de conflitos brasileiros, mostrando também a expressão de uma cultura política 

que é carregada de práticas de violência (RONDELLI, 1998). Sendo assim, a 

violência que é retratada e transmitida na televisão brasileira é, para Rondelli (1998, 

p. 147), “violência cotidiana, banal e ordinária...”. 
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Dado o poder econômico e de difusão que os veículos de comunicação 

detêm, eles se tornam “construtores privilegiados” (RONDELLI, 1998, p. 149) de 

representações sociais acerca da criminalidade, da polícia, do Estado, entre outros. 

Dessa maneira, esses construtores produzem significados diversos que contribuem 

na organização das práticas sociais. Nesse sentido, a prática discursiva dos veículos 

de comunicação também é parte dessa linguagem da violência, dessa realidade. 

Talvez corroborando a perspectiva colocada por Arbex (2001) acerca da criação de 

notícias, Rondelli (1998) argumenta que entre um dado acontecimento e os modos 

próprios de reportá-lo há a criação de um verdadeiro circuito de produção de 

sentidos pelos veículos de comunicação. Esse modo particular de reportar um 

acontecimento, o discurso daqueles que abordam a violência, possui características 

estruturadas e estruturadoras, isso porque, no caso da primeira, há uma já 

conhecida prática discursiva de relato desse tipo de acontecimento, e, no caso da 

segunda, os programas que abordam violência estruturam opiniões e visões de 

mundo de seus telespectadores. 

Dessa maneira, essas imagens de violência conferem veracidade ao 

transmitido, operando assim a produção de consensos, derivando disso sua força 

hegemônica por articular discursos diversos ao e no discurso midiático (RONDELLI, 

1998). Ademais, ao articular discursos e promover consensos, a violência 

transmitida na televisão atua enquanto produtora de sentidos acerca do que é 

abordado: os criminosos, vítimas, crimes, a ação policial, entre outros. 

De acordo com Rondelli (1998), há cinco matrizes discursivas, ou, produção 

de explicações e sentidos, referentes à violência. Vale colocar que todas elas, em 

maior ou menor medida, podem ser notadas nos diversos programas que cobriram 

as ações da polícia na televisão brasileira e nos quais a violência funciona como 

fonte de significação cultural. A primeira delas é o modo próprio de criação do 

espetacular, sensacionalista e banal produzido pelos grandes veículos de 

comunicação que cobrem a criminalidade. A segunda é a que inspira e busca 

estimular políticas públicas, como na área de segurança, por exemplo. Em terceiro 

lugar há uma formação discursiva que privilegia o aspecto empreendedor ou sua 

ausência, como no caso da necessidade de modernização do país, do aumento de 

investimentos privados etc. A quarta associa diretamente a violência à injustiça, 

clamando, assim, por igualdade. Por fim, a quinta trata-se de uma constatação 
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crítica da falência do Estado, uma perspectiva descrente em essência, sem 

possibilidade de transformação (RONDELLI, 1998).  

Em uma dissertação de mestrado defendida na Faculdade de Comunicação 

da Universidade Federal da Bahia (UFBA), intitulada Jornalismo policial na televisão: 

gênero e modo de endereçamento dos programas Cidade Alerta, Brasil Urgente e 

Linha Direta, Dannilo Duarte Oliveira (2007), ao trabalhar com esses três programas 

televisivos, buscou compreender suas estratégias de endereçamento ao público, 

bem como suas estratégias para atingir maiores índices de audiência: estratégias 

estas que se consagram enquanto práticas comunicativas.  

Entre as diversas observações preliminares de Oliveira (2007), que 

antecedem a análise dos programas propriamente dita, creio ser válido colocar que 

o papel dos âncoras desses programas é essencial por mediar a relação entre o 

programa e seus telespectadores, além de prover um verdadeiro personagem, que, 

por meio de seu tom coloquial que transmite o espetáculo diário (MARTÍN-

BARBERO, 2003) reforça sua ligação com o público. Além disso, Oliveira (2007) 

salienta os atos de performance desses âncoras, e busca explorar seus mecanismos 

de persuasão, com base nos verbos comover, convencer e agradar. Ademais, o 

autor salienta que esses três programas não só exploram temas em comum, mas 

também possuem uma maneira específica de endereçar seu público, o que serve 

para criar credibilidade para a audiência e contribui diretamente para a persuasão 

dos telespectadores. Vale colocar, ainda, que esta dissertação buscou enfatizar os 

elementos relacionados de modo direto à prática jornalística e comunicativa, tendo, 

assim, uma bibliografia extensa e direcionada para esses problemas específicos. No 

que se refere às observações colocadas pelo autor sobre os programas em 

específico, estas serão introduzidas quando cada programa estiver sendo abordado.  

 

1.1. Alguns dos programas que cobriram a polícia na  televisão brasileira  

O primeiro programa de natureza policial televisiva no Brasil foi apresentado 

por Jacinto Figueira Júnior (1927-2005), conhecido como O homem do sapato 

branco, iniciado em 1963, na TV Cultura. Esse programa tem grande relevância não 

só por ser o primeiro, mas pelo impacto simbólico que sua postura e linguagem 

geraram: o apresentador utilizava sapatos brancos, assim como médicos, pois se 
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dispunha a fazer a função de médico à sociedade, ao povo. Esse foi o primeiro 

programa que colocou de fato casais para brigar, mostrando o enfrentamento entre 

familiares, sendo interrompido ainda no mesmo ano por problemas com a ditadura 

militar e retomado nos anos 1980. Tal maneira de apresentar denota, desde então, o 

anseio de colocar em choque, internamente, a população em seu programa, 

mostrando seus problemas em uma arena televisiva pública.  

Além disso, o personagem de Jacinto Figueira Júnior encarnava um grave 

tom de voz e apresentava suas crônicas de repórter policial. Nas palavras do próprio 

apresentador, em uma entrevista concedida em 2001:15  

 

[...] eu fazia aquilo que pouca gente tá tentando fazer igual, mas não 

consegue... [...] eu pegava o cotidiano, polícia, pegava figuras 

grotescas, engraçadas, figuras que realmente marcavam até época 

[...] o programa era o cotidiano, era aquilo que a cidade tinha e que 

ninguém tinha coragem de mostrar. 

 

Em outro trecho dessa mesma entrevista, o apresentador coloca que, no 

momento de maior sucesso de seu programa, O homem do sapato branco chegou a 

ter 64% de audiência quando trabalhou na Rede Globo e argumenta que o segredo 

era dar à sua audiência o que ela queria. Dessa maneira, o povo queria “que 

mostrasse as mazelas de São Paulo, que ninguém mostrava”. De acordo com Muniz 

Sodré (1978, p. 73), o homem do sapato branco, manifestando o já mencionado 

aspecto grotesco “levou à televisão prostitutas, ladrões e homossexuais, chegando a 

realizar uma ‘mesa-redonda de mendigos’”. Com base nesse tipo de exposição do 

grotesco, e por colocar na televisão pessoas com problemas, requerendo também a 

participação da audiência, “os telespectadores sentem-se mais ou menos capazes 

de integrar o tribunal na televisão” (SODRÉ, 1978, p. 76), o que possibilita assim a 

emissão de juízos acerca do que está acontecendo.  

Outro programa relevante para a formação da mídia policial televisiva no 

Brasil foi o Cadeia, apresentado por Luis Carlos Alborghetti, que foi inicialmente 

transmitido em 1979, somente para a cidade de Londrina, por um período de 5 

minutos, que, de acordo com o site do apresentador, cresceu de modo progressivo, 

                                                           
15 Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=Ry8BVszRpP4>. Acesso em: 27 set. 2011. 
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atingindo todo o estado do Paraná. Enquanto o homem do sapato branco se 

colocava como presença solucionadora, ou de mediação de conflitos, de cura, ou de 

saneamento como um médico, Alborghetti caracterizava-se por sua agressividade 

diante das próprias notícias que apresentava, bem como em relação à sua equipe 

técnica. 

Existem diversos materiais disponíveis na Internet que apresentam cenas 

desse apresentador atirando objetos em seus cameramen, bem como tendo 

acessos de raiva com relação a bandidos, autoridades e notícias veiculadas. Com o 

crescimento dos índices de audiência de Alborghetti na região de Londrina, ele foi 

convidado a apresentar o programa para todo o estado do Paraná em 1982 pela 

Rede OM (CNT). O programa chegou a ter transmissão nacional em 1992, mas ficou 

no ar por pouco tempo e foi retirado, voltando a ser transmitido somente para o 

Paraná. 

Posteriormente, em 2007,16 Alborghetti iniciou um programa de rádio na 

Internet, utilizando como base de difusão redes sociais como o Orkut. A maneira 

única de veicular suas notícias, com uma toalha sobre os ombros, uma caneta à 

mão e sua já notória fúria ao apresentar noticias o transformaram em um sucesso 

on-line: fossem manifestações contra políticos, policiais ou traficantes de drogas.  

Um dos seus principais repórteres em Curitiba era Carlos Massa, que, no 

futuro, seria conhecido como Ratinho, principalmente por ter, em grande medida, 

imitado as técnicas de apresentação que Alborghetti introduziu. O estilo agressivo, 

com xingamentos e acessos de raiva, tornou-se característico de ambos. Ratinho 

iniciou sua carreira como repórter do Cadeia, tendo apresentado esse programa por 

um curto período em 1994. Em 1996, a CNT colocou Ratinho como âncora do 

recém-criado programa 190 Urgente. Esse programa alavancou a carreira do 

apresentador para a rede nacional, tendo se transferido para a Rede Record em 

1997 e, depois, para o Sistema Brasileiro de Televisão (SBT)¸ onde ficou até 2006. 

O que diferenciaria Ratinho de Alborghetti é que o segundo mostrava 

exclusivamente os crimes horrendos e hediondos, reforçando seu lado sórdido, o 

que contribuía para a construção de seus momentos raivosos. Já Ratinho dava uma 

ênfase menor a esses aspectos, dando mais importância não somente para sua 

equipe de produção que se esforçava para ser engraçada, bem como explorava 
                                                           
16 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_Carlos_Alborghetti>. Acesso em: 8 abr. 2011. 
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reportagens de cunho apelativo (como parentes que havia tempo não se viam; 

aumento de pênis, e os exames de DNA para comprovação de paternidade). 

Outro conhecido expoente do jornalismo policial televisivo no Brasil é o 

programa Aqui Agora, do SBT: tratava-se de um programa jornalístico policial que 

tinha dois âncoras apresentando as noticias e repórteres de campo, sendo três de 

seus mais famosos Celso Russomano, candidato derrotado ao governo de São 

Paulo em 2010, que fazia o quadro Defesa do consumidor, Gil Gomes, repórter dos 

crimes mais hediondos e grotescos com um pesado tom narrativo, e Jacinto Figueira 

Júnior, o homem do sapato branco. Apesar de contar com tal tipo de cobertura, o 

Aqui Agora aparentemente almejava uma visão menos opinativa das noticias 

veiculadas, ao contrário dos outros apresentadores mencionados, pelo fato de seus 

âncoras permanecerem sentados como em outros telejornais convencionais fazendo 

as chamadas para os repórteres de campo. 

Entretanto, esse programa é conhecido por ter sido fartamente 

sensacionalista e por ter inaugurado a busca incessante pelo jornalismo verdade, 

em que não havia cortes nas reportagens e os cinegrafistas corriam, ao pé da letra, 

atrás de seus furos de reportagem.  

Gil Gomes não se tornou famoso no programa Aqui Agora, uma vez que ele já 

era um conhecido repórter policial no rádio. Na dissertação de mestrado 

apresentada por Maria Tereza Paulino da Costa (1989), A justiça em ondas médias: 

o programa Gil Gomes, a autora percorre o caminho dos programas de Gil Gomes, 

colocando também dados biográficos do radialista: esse repórter trabalhava 

originalmente com esportes quando, por acidente, narrou um crime acontecendo ao 

vivo (COSTA, 1989). O programa de rádio de Gil Gomes foi iniciado ainda em 1968, 

sendo que até 1975 Gil Gomes tinha fragmentos de textos de crimes dos dias 

anteriores que lhe forneciam matéria-prima para narrar. Além disso, a autora mostra 

como, em seu início, o programa focava os aspectos negativos dos bandidos e os 

aspectos virtuosos, eficazes e justos dos que conseguem efetivar justiça. Com o 

aumento da popularidade do programa, ele ganhou outra edição, no final da tarde: 

dado o grande sucesso do programa, nesse período, Gil Gomes apenas narrava e 

contava as notícias e histórias, tendo voltado ao campo apenas no início da década 

de 1980. 
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O radialista permaneceu assim até 1987, quando ganhou um programa 

televisivo diário na rede Record (COSTA, 1989). Tanto o programa televisivo quanto 

o de rádio carregam algumas características em comum. A primeira delas é que no 

programa Gil Gomes foi forjada a ideia de um repórter que também possui 

atribuições dignas de um detetive. Além disso, o que caracterizava as notícias tidas 

como boas pela produção do programa eram aquelas que continham uma variedade 

de elementos que produziriam uma história recheada de detalhes pessoais sobre os 

envolvidos em crimes, suas desgraçadas histórias de vida, possibilitando ao 

programa amplificar seu drama: ou seja, o programa não só noticiava, mas, também, 

dramatizava as histórias. Isso ocorria por meio da exaustiva transmissão dos 

detalhes sobre vidas, crimes e situações socioeconômicas, enfatizando, 

principalmente, as falhas de caráter ético e moral, ressaltando o caráter passional 

desses crimes (COSTA, 1989).  

Além disso, Costa (1989) ressalta a relação estabelecida entre os ouvintes e 

telespectadores do programa e Gil Gomes. De acordo com o levantamento das 

cartas recebidas pelo radialista feito pela autora, Gil Gomes é tratado por seus fãs 

como um amigo, conselheiro, justiceiro, detetive e educador: em suma, um homem 

bom, para o qual diversas queixas eram dirigidas. Nessas cartas também podem ser 

encontrados depoimentos sinceros com opiniões sobre os programas. Entre os 

temas elencados por Costa (1989)  temos: sugestões para o combate da violência; 

pedidos diversos feitos ao radialista; reclamações sobre o governo, polícia ou 

Justiça; cartas de amor e até cartas com temas sobrenaturais. 

Para estudar a relação dos ouvintes do programa Gil Gomes e questões 

próprias da violência urbana, Costa (1989) buscou entender de que modo os 

trabalhadores, policiais e presidiários constroem representações uns sobre os 

outros. De acordo com esse levantamento, a autora coloca que os ouvintes 

transmitem sensação de medo, insegurança e impunidade, associando a violência e 

a criminalidade à miséria material. Dessa maneira, em algumas dessas cartas, a 

violência emerge enquanto um ato de revolta diante de um mundo injusto e a 

criminalidade pode ser colocada enquanto uma estratégia de sobrevivência. Nesse 

contexto, ao mesmo tempo que os criminosos são colocados enquanto sujeitos 

ativos e conscientes de seus crimes, Gil Gomes é associado ao bem, por seu 
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trabalho investigativo que esclarece e confere sentido à sua audiência, causando a 

admiração da maioria dos que o acompanhavam. 

Além disso, a dissertação de Costa (1989) revela, por meio dessas cartas, 

imagens dos pobres produzidas pelos pobres. O bandido é percebido enquanto 

alguém atraído por dinheiro fácil, que não quis trabalhar, preferindo manter-se 

armado: trata-se de um personagem frio e calculista que não possui a moral do 

trabalhador. É nesse aspecto moral que reside a maior diferença do bandido para o 

trabalhador: o último é moralmente superior porque é pobre e, diante da escassez 

material, conseguir manter-se honesto e trabalhando. Nas cartas provenientes de 

trabalhadores, que se referem aos bandidos, a autora nota o desejo de punição por 

meio de trabalhos forçados, castigos cruéis, e até pena de morte. Isso é reforçado 

por depoimentos daqueles que se sentem injustiçados por trabalharem muito e não 

terem retorno material, ao passo que os bandidos procuram justamente o chamado 

dinheiro fácil. Ademais, uma vez que os trabalhadores penam no trabalho e não 

possuem opções de lazer, para alguns deles os criminosos deveriam, então, pagar 

com trabalho árduo. 

Ainda no processo da análise das cartas, a autora percebe a relação de 

oposição entre trabalhadores e bandidos e policiais, em que as cartas dos 

trabalhadores colocam de maneira análoga as práticas violentas dos dois últimos 

(COSTA, 1989). Além disso, essas cartas se queixam de diferentes tratamentos 

dados pela polícia e pela Justiça aos ricos e pobres, manifestando um discurso de 

revolta e perplexidade, uma vez que nisso está manifestado um papel difuso sobre 

quem ou o que é polícia e bandido. A descrição elogiosa que pode ser notada nas 

cartas sobre a polícia e os policiais fala do status moral do policial enquanto protetor 

da sociedade, sua valentia, e o respeito que possui da sociedade e para com ela.  

Já as cartas dos presidiários davam conta da situação específica desses 

ouvintes. De acordo com Costa (1989), estes se enxergam enquanto vítimas de um 

acaso cruel e buscam sua mudança de status social por meio de uma redenção e 

recuperação por meio do trabalho. Nesse contexto, especificamente, os presidiários 

que escreveram para Gil Gomes acreditam, também, que matar criminosos não 

deveria ser crime, por que isso representaria uma legítima produção de justiça. 

Vale colocar que o traço comum entre a maioria das cartas analisadas é que 

há um desejo de justiça que, para quem escreve, pode de alguma maneira ser 



 39 

alcançado por Gil Gomes. Esse tema pode emergir tanto com base no relato de 

condições de vida miseráveis e da ação de bandidos em bairros até o desejo de 

uma sociedade mais justa por meio de uma mais ampla atuação da Justiça. Sobre 

as concepções de justiça (COSTA, 1989), a autora coloca a desconfiança do Poder 

Judiciário enquanto instituição por parte dos ouvintes e uma diferença fundamental 

em suas manifestações nas cartas: a primeira seria a justiça enquanto fim. Isso 

significa o desejo de uma sociedade menos desigual, justa, com aplicação de 

punições a todos os que infringirem leis. A segunda seria a justiça enquanto meio, o 

que se refere à justiça enquanto dispositivo legal que ordena todas as condutas 

sociais.  

Com o sucesso obtido pelo Aqui Agora, outros telejornais de cobertura das 

ações policiais ganharam espaço. O Cidade Alerta foi ao ar pela primeira vez em 

1995 pela Rede Record (OLIVEIRA, 2007). Esse programa trouxe o conceito de 

motolink, ou seja, motociclistas que percorriam a cidade com agilidade para obter 

notícias no momento em que aconteciam por terra, enquanto que helicópteros 

proviam imagens aéreas (OLIVEIRA, 2007). No que se refere ao layout apresentado 

no programa, tratava-se de uma apresentação que buscava chamar a atenção do 

telespectador para o caráter alerta e de vigilância exercidos pelo programa por meio 

de motolink e helicópteros, além disso, a apresentação do programa, por introduzir 

imagens dinâmicas, trazia a ideia da agilidade na obtenção e na entrega das notícias 

aos telespectadores (OLIVEIRA, 2007). Ademais, o autor ressalta não só o 

sensacionalismo do programa, mas, também, sua presença enquanto tribunal que 

julgava o que era veiculado.  

No que se refere à participação do âncora nesse programa, Oliveira (2007) 

foca principalmente no período em que o programa foi apresentado pelo jornalista 

Marcelo Rezende. Além de enfatizar sobre o discurso de Rezende no programa “o 

apelo emocional, mostrando o sofrimento das vítimas ou dos parentes, a construção 

dramática da narrativa, e a busca sensacionalista da humanização do relato” 

(OLIVEIRA, 2007, p. 70), o autor ressalta, ainda, a participação do jornalista e 

advogado Percival de Souza, cujo discurso corroborava com credibilidade e 

competência advocatícia o discurso do apresentador. O Cidade Alerta também é 

conhecido por repetir reportagens à exaustão, além de produzir simulações dos 
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crimes que reporta: essas simulações são baseadas em relatórios policiais, o que 

cumpre, então, um papel de legitimação de verdades (OLIVEIRA, 2007). 

O autor também ressalta as inúmeras entradas ao vivo do programa, no 

momento em que ocorrências de seu interesse estão acontecendo. Isso reforça a 

promessa de veracidade do programa. Isso porque, nessas entradas ao vivo em que 

o âncora não dispõe de muitas informações, as reportagens podem se alongar por 

até meia hora o que valoriza a reportagem pelo fato de o que é reportado estar 

acontecendo naquele momento (OLIVEIRA, 2007). Um aspecto que o Cidade Alerta 

apresenta em comum com o jornalismo praticado por Gil Gomes é a associação 

entre as práticas criminosas retratadas e um aspecto maligno e diabólico. De acordo 

com Oliveira (2007), isso se deve não somente ao fato de a Rede Record pertencer 

à Igreja Universal do Reino de Deus, mas, também, por se tratar de um programa 

que explora a estética do grotesco, como, por exemplo, exibir sangue e cadáveres, 

corroborando o que já foi exposto quanto às observações de Muniz Sodré (1978). 

Como também será visto a seguir, quando se tratar do Brasil Urgente, o 

âncora do Cidade Alerta “se posiciona como um juiz que julga e ali mesmo no 

tribunal midiático do Cidade Alerta dá a sentença aos ‘criminosos’” (OLIVEIRA, 

2007). Ainda assim, há um programa dessa época que não ficou famoso por essa 

característica. O Linha Direta teve sua transmissão iniciada em 1999 e até a 

publicação da dissertação de mestrado de Oliveira (2007) ainda era exibido. Até 

esse momento, o programa teve dois âncoras, Marcelo Rezende e Domingos 

Meirelles. De acordo com Oliveira,  

 

[...] o programa Linha Direta, classificado pela Rede Globo como um 

programa de notícia, não poderia ter um outro formato que não fosse 

a mistura de dois gêneros consolidados na emissora, telejornalismo e 

dramaturgia, os dois produtos de maior audiência da emissora 

(OLIVEIRA, 2007, p. 162).  

 

Essa mistura da teledramaturgia com o tema da violência urbana é uma 

estratégia peculiar a esse programa, que almejava a denúncia e vigilância. 

Ademais, a interatividade proposta pelo Linha Direta pode colocar os 

participantes enquanto protagonistas do programa, tendo estes procedido à 
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denúncia de algum suspeito que apareceu no programa. No que se refere à 

performance dos âncoras do Linha Direta, é notável que Domingos Meirelles 

assuma um tom mais sóbrio, ponderado e menos agressivo do que Marcelo 

Rezende, o que o aproxima do “padrão Globo” de jornalismo (OLIVEIRA, 2007, p. 

171). Nesse sentido, o programa abusa não somente das simulações, 

reconstituições, encenações de crimes com atores, mas, também, de artifícios 

gráficos, buscando atingir maiores audiências.  

Vale ressaltar que a proposta de pacto do Linha Direta com seu público é 

diferente do Cidade Alerta: isso porque  

 

[...] o Linha Direta não pretende ser um tribunal do júri que julga e dá 

a sentença aos “criminosos”, ao contrário, o programa parte de casos 

já julgados, mas que por morosidade ou incompetência da Polícia e 

da Justiça, o “criminoso” ainda se encontra solto, foragido e pode 

voltar a atacar a qualquer momento e o próprio telespectador poderá 

vir a ser uma vítima, a sensação de insegurança é constantemente 

reforçada pelo programa (OLIVEIRA, 2007, p. 192).  

 

Nessa necessidade do programa de contar com a participação de seu 

telespectador, denunciando ao programa ou contando sua história que o Linha 

Direta constitui seu vínculo com seu público, misturando telejornalismo e melodrama.  

Além desses programas e apresentadores citados, eu gostaria de destacar 

José Luiz Datena e o Brasil Urgente. Esse apresentador iniciou sua carreira como 

repórter esportivo em Ribeirão Preto e só adentrou o jornalismo policial em 1998 

com o programa Cidade Alerta, da Rede Record, programa que apresentou até o 

ano 2000. Desde 2001, exceto pelo ano de 2002, quando trabalhou na Rede TV!, 

Datena apresenta o programa Brasil Urgente na Bandeirantes, programa este que 

“se tornou uma cópia bem-sucedida do Cidade Alerta. Dizemos isso, porque o Brasil 

Urgente além de ter adotado recursos utilizados pelo rival, ainda adotou o mesmo 

estilo de apresentar as notícias” (OLIVEIRA, 2007, p. 132). Vale também citar a 

última polêmica em que esse apresentador se envolveu, ao mudar de volta para a 

Rede Record neste ano e ter lá ficado por pouco mais de quarenta dias 

apresentando novamente o Cidade Alerta, quando voltou à Bandeirantes e ao Brasil 
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Urgente, argumentando que na Record não tinha a liberdade para conceder 

entrevistas a diversos veículos de comunicação.  

Oliveira (2007) continua a associação entre esses dois programas com base 

na maneira de endereçamento das reportagens produzidas pelo Brasil Urgente, a 

começar por sua vinheta e cenários, que possuem características em comum. 

Entretanto, quando Datena se refere às notícias do Brasil e do mundo isso mostra 

uma estratégia para angariar maiores audiências, algo curioso, uma vez que “o 

apresentador discute os problemas relacionados à capital paulista ou ao Estado de 

São Paulo como se fossem problemas nacionais” (OLIVEIRA, 2007, p. 135-136).  

De acordo com o site do próprio Brasil Urgente, trata-se de um programa que 

“dá prioridade a temas locais e está muito perto do cidadão e seus problemas [...] 

Com uma linguagem coloquial e opinativa, o Brasil Urgente dispensa os formatos 

tradicionais, assumindo a flexibilidade e o dinamismo”.17 

É possível identificar semelhanças em termos da cobertura feita por esse tipo 

de programa. Desde o programa do homem do sapato branco já se enfatizava o 

caráter das ações da polícia e de conflitos no ambiente privado, conflitos estes que 

se manifestam até nos programas atuais. Além disso, a ideia da presença central 

dos âncoras nesses diferentes programas é marcante, sejam estes Jacinto Figueira 

Júnior, ou os dois âncoras que apresentavam o Aqui Agora, até mesmo âncoras 

mais agressivos, como Alborghetti e Ratinho, ou como os que proferem julgamentos, 

como Marcelo Rezende e Datena. Vale indicar brevemente neste momento a 

transmissão de valores morais acerca das reportagens e das opiniões proferidas 

pelos âncoras, que reforça a tônica dada por tais programas a problemas 

específicos que são mostrados. 

Especificamente sobre o Brasil Urgente, Oliveira (2007) observa que o 

programa busca  

 

[...] estabelecer um pacto com o telespectador de constante vigilância 

social, de jornalismo investigativo/denúncia e de júri popular. [...] A 

noção de júri aqui se deve ao fato do mediador do programa, por 

meio de suas opiniões, sentenciar ali mesmo, diante das câmeras, os 

                                                           
17  Disponível em: <http://www.band.com.br/brasilurgente/sobre.asp?ID=14>. Acesso em: 8 abr. 2011. 
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“criminosos”, estes que, por sua vez, ainda nem foram julgados, mas 

são condenados pelo tribunal midiático do Brasil Urgente (OLIVEIRA, 

2007, p. 142).  

 

Além disso, é ressaltada também a expressividade da performance e a 

competência cênica desse apresentador, que, bem como Marcelo Rezende, é 

carregada de adjetivos pejorativos, depreciativos, direcionados aos suspeitos 

(OLIVEIRA, 2007, p. 143-147). 

Ademais, o programa, assim como o Cidade Alerta,  

 

[...] possui uma grande abertura com as delegacias de polícia e uma 

rede de relacionamentos com promotores e com outras fontes oficiais 

do poder executivo. Parece que existe um acordo tácito entre o 

telejornal e as delegacias de polícia, que mantém o veículo 

abastecido com pautas sobre os principais acontecimentos do mundo 

do crime (OLIVEIRA, 2007, p. 154).  

 

Outro papel performático bem executado pelo âncora do Brasil Urgente é o de 

crítico de políticos suspeitos de crimes e dos problemas de infraestrutura existentes 

no Brasil e mostrados nas reportagens além de outros pontos de relevância que 

serão apresentados junto com os casos do programa.  

 

1.2. Os homens infames do Brasil Urgente 

Diante da complexidade do problema da cobertura televisiva das ações 

policiais, e tendo em vista as diferentes contribuições trazidas por diversos 

pesquisadores, acredito ser necessária uma aproximação que considere a cobertura 

das ações da polícia na televisão enquanto estabelecimento de práticas de 

dominação, que atuam de maneiras de difícil percepção. O que parece ser uma 

característica comum aos diferentes programas televisivos que abordam as ações 

policiais é que todos esses promovem, na televisão, verdadeiros encontros com o 

poder, salientando as características indesejáveis de seus protagonistas. Dessa 

maneira, uma aproximação aos já suscitados problemas que pode ser mais 
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interessante consistiria em considerar essa infinidade de histórias de existências que 

não teriam deixado rastros, mas que, por efeito de um feixe de luz exterior do poder 

voltado a eles (FOUCAULT, 1992), foram alçados a um encontro com o poder. 

Nesse sentido, tais histórias não só constituem certa dramaturgia do real, 

como também manifestam discursos que atravessam vidas, decidem destinos. Os 

homens infames de Foucault bem como diversos protagonistas de certa 

“dramaturgia da vida real” (FOUCAULT, 1992) colocado nos programas 

mencionados são pessoas que recebem o clarão, o feixe de luz do poder por suas 

indignas qualidades e marcantes adjetivações, o que é um passo além do âmbito 

meramente descritivo da administração policial. 

A noção de infâmia colocada por Foucault se refere ao fato de esses homens 

não terem outro motivo para obter certa fama senão por seus atos criminosos: 

entretanto, esses infames foram retirados de páginas contidas em arquivos de 

instituições psiquiátricas, enquanto que os do Brasil Urgente foram retirados de um 

contexto de cobertura das ações policiais na televisão, ou seja, a forma de registro 

se deu por meio das câmeras, reportagens do programa bem como pela 

participação de seu apresentador. Isso significa que se tratam de formas de registro 

simultâneas e não concorrentes, em que ambas trazem essas existências infames a 

um encontro com o poder.  

No que se refere aos homens infames de Foucault, tais vidas deploráveis 

eram descritas com ênfase trágica. Nos programas referidos o enfoque discursivo do 

apresentador é marcadamente opinativo e detentor de atributos morais, com certa 

visão sobre a polícia bem como sobre seu trabalho, montando assim o seu drama 

cotidiano. 

Para Foucault, a tomada de poder sobre os aspectos mais ordinários da vida 

teve sua grande guinada no cristianismo e suas práticas de confissão. Dessa 

maneira, a passagem do ordinário pela linguagem, o “minúsculo mundo de todos os 

dias, os pecadilhos, as faltas, mesmo que imperceptíveis, até aos turvos jogos do 

pensamento, das intenções e dos desejos...” (FOUCAULT, 1992, p. 8), esse olhar 

voltado para as irregularidades e desordens menores, as pequenas maldades que 

sairiam do domínio da confissão são incluídas em um regime de registro que gerou 

farta massa documental, para além dos traços escritos das paginas dos relatórios 

policiais. 
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Nesse sentido, tratam-se de vidas comuns que são retiradas dos arquivos 

policiais e do anonimato que ganham notoriedade e projeção nacional ao receber tal 

feixe de luz propagado pela cobertura das ações da polícia na televisão. Em função 

disso, os homens infames descritos por Michel Foucault podem ser também vistos 

nesse tipo de programa televisivo, com uma roupagem contemporânea, não só por 

serem homens infames, mas, ainda, por terem um encontro com o poder promovido, 

sem o qual suas existências permaneceriam irrelevantes do ponto de vista do poder. 

Além disso, os protagonistas diários do Brasil Urgente têm suas vidas atravessadas 

pela cobertura do programa de maneira similar à dos homens infames de Foucault: 

“estes discursos realmente atravessam vidas; tais existências foram efectivamente 

postas em risco e deitadas a perder nestas palavras” (FOUCAULT, 1992, p. 3). 

Algo que merece menção é que os homens infames descritos por Foucault 

foram alçados a essa condição com base em critérios que são de certa maneira 

semelhantes aos da constituição dos que são vistos no Brasil Urgente. Isso porque 

Foucault buscou personagens que, de fato, existissem; buscou existências que 

tinham características obscuras e desafortunadas; além disso, procurou relatos 

curtos sobre tais existências, mas que, entretanto, faziam parte do registro histórico 

dessas pessoas; e, por fim, Foucault buscou também histórias que causassem, ao 

mesmo tempo, um efeito de assombro e certa beleza (FOUCAULT, 1992). Nesse 

sentido, o critério para a constituição dos homens infames que são mostrados 

diariamente no Brasil Urgente se assemelha ao utilizado por Foucault para designar 

os seus: sendo assim, ao identificar os homens infames de Foucault e do Brasil 

Urgente, o que mais interessa é o poder que atravessa as relações estabelecidas 

por tal formato televisivo. 

Como visto em alguns exemplos já mencionados e em outros que virão, o 

Brasil Urgente prima por mostrar criminosos se possível imediatamente após seus 

atos ilegais. Se isso não for possível, as reportagens mostram documentos dos 

suspeitos, o que reforça a pronta identificação dos criminosos. Além disso, tratam-se 

de homens infames, uma vez que as reportagens tendem a ser curtas, e, caso 

sejam longas, buscam contar o passado nebuloso do criminoso, direcionando sua 

existência para o seu crime. Por se tratar de personagens que, de fato, existem, 

somado à barbaridade de alguns crimes, a reação causada na audiência do 
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programa é normalmente de horror, assombro e surpresa, não somente expondo 

tais homens infames como também incitando a audiência a tomar posição.  

Isso quer dizer que ocorrem diferentes relações estabelecidas entre o poder 

que direciona o feixe de luz, o discurso empregado em diversos meios e o cotidiano, 

o que, por sua vez, gera uma nova encenação do real, entre a arbitrariedade da 

ação do poder e o caráter de serviço público que uma ação pode ter. Com base 

nisso, Foucault se questiona sobre quais seriam os dispositivos que atuam, os 

diferentes discursos que são direcionados a esse “mal minúsculo das vidas sem 

importância” (FOUCAULT, 1992, p. 10) que são atravessadas por mecanismos de 

poder político. Sendo assim, uma melhor aproximação aos problemas suscitados por 

tais programas teria de considerar as tensões e as atuações de poderes em diversas 

esferas, desde as próprias práticas policiais e seus procedimentos, até o tipo de 

cobertura empregada, bem como a construção e consolidação de seus discursos, a 

articulação de campos de saberes diversos, e como eles interagem perpetuando, e 

ao mesmo tempo redesenhando e reconfigurando, as atuações dos poderes 

instituídos de diferentes maneiras.  

Eu gostaria de apresentar de modo conciso alguns dos homens infames que 

foram trazidos a um encontro com o poder, iluminados, de certa maneira pelo feixe 

de luz de poder mencionado anteriormente, salientando o papel da cobertura do 

Brasil Urgente no direcionamento desse feixe. Em 11/05/2010, o helicóptero do 

programa chegou a uma ocorrência, onde um homem após uma briga foi 

esfaqueado. Vale mencionar que a cobertura do Brasil Urgente chegou ao local 

pouco após o ocorrido, sendo o comandante Hamilton atualizado acerca das 

informações sobre o caso em poucos minutos. Por exemplo, a quantidade de 

facadas; a idade da vítima e a gravidade da situação. Além disso, é mostrada a 

vítima deitada na rua e, depois, sendo colocada em uma ambulância.  

As diversas ocorrências cobertas pelo comandante Hamilton podem ilustrar 

uma modalidade desse encontro com o poder, promovido por um programa com o 

Brasil Urgente, como em 08/06/2010, onde temos uma notícia com a seguinte 

manchete: “EM CIMA DA NOTÍCIA: ASSALTO A RESIDÊNCIA EM ANDAMENTO 

NA ZONA LESTE/SP”. Mais uma vez, o fato de o helicóptero do comandante 

Hamilton estar no momento do desenrolar da ação, ressaltando a rapidez da ação 

da polícia, que já havia prendido os bandidos e filmando suas viaturas, reforça esse 
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momento de encontro com o poder. Além desse caso, no dia seguinte, em 

09/06/2010 o comandante Hamilton faz um flagrante ao vivo de bandidos sendo 

presos após assaltarem um supermercado, e o apresentador enaltece o papel da 

polícia na prisão desses criminosos. 

Acredito que o exemplo de criação de múltiplas desconfianças com base no 

que pode ser constatado nos programas do Brasil Urgente se refere marcadamente 

ao crime de pedofilia. Em primeiro lugar por terem ocorrido diversos casos desse 

tipo em reportagens do programa. Além disso, em várias dessas reportagens é 

mostrado o criminoso ou entrando em uma viatura policial ou na delegacia de 

polícia, o que marca de modo definitivo o encontro com o poder. Ademais, a opinião 

proferida pelo apresentador do programa, em geral condenatória e agressiva para 

com esses criminosos em particular, emite um julgamento quase incontestável e de 

difícil discordância sobre o crime para quem está assistindo. 

Por exemplo, o caso das reportagens acerca do maníaco de Luziânia, em 

21/05/2010. Vale citar que a essa altura o criminoso já havia sido morto na prisão, 

mas, ainda, assim se perpetua a feição do homem e a brutalidade de seus crimes: o 

próprio apresentador gostaria que o criminoso estivesse vivo para que pudesse 

revelar possíveis outros crimes. Outro exemplo, em 24/05/2010, dá conta de uma 

reportagem com a seguinte manchete: “‘MASMORRA ERÓTICA’: PADRE É PRESO 

ACUSADO DE ABUSAR DE EX-COROINHA”. A reportagem mostra fotos do Padre 

e entrevista membros da igreja, estes, revoltados. Além disso, o apresentador atesta 

que um criminoso como tal deve ser julgado como os outros cidadãos, tendo em 

vista a monstruosidade de seu ato. 

Nesse mesmo dia o programa mostra o caso de um malsucedido estupro, que 

ocasionou o linchamento do criminoso. A reportagem mostra o acusado sendo preso 

pela polícia e o crime é reconstituído. Além disso, a manchete da reportagem 

demonstra também a punição física sofrida pelo criminoso: “SE DEU MAL! LADRÃO 

TENTA VIOLENTAR GAROTA DE 19 ANOS E É LINCHADO”. Quando a 

reportagem termina e o programa retorna ao seu apresentador, seu juízo acerca do 

criminoso é categórico: “vaso ruim não quebra”. Em 25/05/2010 temos um caso com 

a seguinte manchete: “20 REAIS! MANÍACO É PRESO EM FLAGRANTE 

ABUSANDO DE MENINA DE 13 ANOS”. Trata-se de um caso que foi descoberto 

por denúncia de um policial militar que viu uma menina pelada ao lado de um 
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homem. Ademais, a reportagem conta com um depoimento da vítima, além de 

mostrar o criminoso na viatura policial.  

Outro caso de pedofilia interessante para demonstrar esse encontro com o 

poder por via de um programa televisivo que cobre as ações policiais pode ser visto 

em 08/06/2010, com a seguinte manchete: “FLAGRANTE! GAROTO DE 12 ANOS 

FOTOGRAFA E PRENDE PEDÓFILO”. Esse foi um caso em que o criminoso foi 

descoberto pela polícia porque a vítima conseguiu fotografá-lo e, dessa forma, 

denunciá-lo. A partir dessa foto foi possível à polícia descobrir outras vítimas desse 

criminoso, fazendo com que tivesse, então, de pagar por eles, encontrando-se, 

assim, com o poder. Diante do fato de que esse criminoso foi somente descoberto 

pela divulgação de sua imagem, e, a partir disso, foi possível solucionar outros 

casos, o apresentador opina: “não existe crime perfeito, existe crime mal 

investigado”. Em outra ocorrência desse crime, em 24/06/2010 que merece menção, 

temos esta manchete: “PEDOFILIA! PAI É ACUSADO DE ABUSAR DA FILHA COM 

SÍNDROME DE DOWN”. O que me parece relevante nesse caso é que a denúncia 

procedeu da irmã mais velha da vítima, que havia sido vítima do mesmo criminoso. 

É enfatizado pela reportagem que a denúncia só ocorreu porque a denunciante viu o 

programa Brasil Urgente e teve coragem para denunciá-lo. 

Voltando ao dia 08/06/2010, o Brasil Urgente apresenta uma reportagem que 

mostra o funcionamento de quadrilhas que praticam assaltos na saída de clientes de 

bancos. Ela inicia mostrando quadrilhas em ação dentro de agências bancárias e 

fora delas, também mostrando os criminosos sendo presos, além de entrevistar o 

delegado responsável por investigações e essas prisões, falando sobre esse tipo de 

ação criminosa. 

A ideia do flagrante é presença constante no programa, primando pelas 

notícias no momento em que elas ocorrem, preferencialmente. Em 21/06/2010 o 

programa traz uma reportagem sobre um caso de estupro, em que o criminoso foi 

preso. Todavia, o ponto alto da reportagem é uma briga entre familiares da vítima e 

do criminoso, em plena delegacia, tendo uma notícia sido construída com base no 

flagrante do momento. 

Um encontro com o poder noticiado pelo Brasil Urgente que se deu por uma 

ocasião totalmente adversa ocorreu em 22/06/2010. Trata-se de um caso com a 

seguinte manchete: “ABANDONO! MÃE ABANDONA FILHA DE 3 ANOS NO 
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CARRO QUE FOI ROUBADO”. Trata-se de um caso no qual a mãe da criança a 

deixou em um carro para comprar um cachorro quente em uma quermesse, e o 

carro foi roubado por ladrões, que abandonaram o carro com a criança dentro e 

chamaram a polícia. A mãe da criança foi processada por abandono de incapaz, e a 

reportagem, sobre a mãe, diz: “culpa e arrependimento consomem o coração desta 

mãe”. Vale colocar que essa reportagem, ao salientar a negligência e falta de 

cuidados dessa mãe a faz servir de exemplo às diversas mães, por meio de seu 

acidental encontro com o poder. Outro exemplo de notícia desse teor, de 

23/06/2010, relata outra situação de abandono, eis a manchete: “ABANDONO! MÃE 

DEIXA OS FILHOS EM CASA E BEBÊ DE UM ANO MORRE QUEIMADO”. Nessa 

história a mãe deixou crianças em casa para fazer o boletim de ocorrência de um 

bujão de gás roubado quando um de seus filhos acidentalmente ateou fogo na casa. 

Um caso reportado que teve acompanhamento do Brasil Urgente por alguns 

dias, marcadamente 24/06/2010 e 25/06/2010 tinha a seguinte manchete no primeiro 

dia de cobertura: “COVARDIA! MANÍACO ABUSA DE 2 IRMÃS E ATIRA EM UMA 

DELAS”. A reportagem falou com uma das vítimas, sendo que a outra morreu. 

Depois, é mostrado o sofrimento da família e uma entrevista com o pai das vítimas. 

Enquanto a mãe delas pede cadeia ao criminoso, o apresentador possui outra 

opinião: “cadeia? Merecia ir pro inferno quem faz uma coisa dessas”. No dia 

seguinte, a reportagem mostra o velório da vítima falecida e salienta que o criminoso 

ainda não foi encontrado, solicitando, assim, diversos esforços para que este seja 

capturado. 

Em uma reportagem investigativa dos repórteres do Brasil Urgente veiculada 

em 09/06/2010, temos a seguinte manchete: “EXCLUSIVO: MENORES VENDEM 

DROGA NOS FUNDOS DE UMA ESCOLA”. Os repórteres do programa 

acompanharam a movimentação de traficantes por alguns dias, com a colaboração 

da polícia, que designou policiais à paisana para fazer a prisão desses traficantes. 

Vale salientar que esse encontro com o poder ocorreu e pôde contar, pelo menos 

em parte, com a colaboração do programa para que fosse finalmente consumado.  

Nesses diversos exemplos mostrados, o que parece ficar de mais essencial e 

fundamental acerca da cobertura das ações da polícia feita pelo programa Brasil 

Urgente, enquanto entidade que promove a emergência de tais homens infames, é 

que são diferentes técnicas empregadas em suas reportagens de maneira a 
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catalisar a presença ameaçadora de tais homens e mulheres. Por exemplo, o 

dinamismo que a cobertura feita via helicóptero nos provém, tendo em vista que 

pode acompanhar o desenrolar de ações ao vivo, trocando e recebendo informações 

das fontes policiais. Ademais, como visto acima, a promoção desse encontro pelo 

exemplo de uma ação irresponsável, como nos casos das mães que acabaram 

sendo presas por abandono de menores. Além disso, os exemplos de crimes 

hediondos diversos, como estupros e casos de pedofilia, que, pelo modo pelo qual 

recebemos via televisão as características desses criminosos cria uma atmosfera de 

desconfiança e medo em face dessas pessoas tão ameaçadoras. 

Assim, um programa televisivo que aborda as ações policiais, como o Brasil 

Urgente, ajuda a promover esses diferentes encontros com o poder por direcionar o 

feixe de luz àqueles que estiverem cometendo infrações diversas. Além disso, o 

Brasil Urgente, por apresentar seus homens infames de certas maneiras, incita sua 

audiência a tomar posição, sendo esta normalmente em concordância com o 

apresentador do programa, condenando, então, aqueles que são apresentados no 

programa. 
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CAPÍTULO 2 

CONSTRUÇÕES DOS ANORMAIS NO BRASIL URGENTE:  

O ANORMAL E SEU CARÁTER NORMALIZADO 

 

 

Os programas televisivos que abordam a violência e as ações policiais 

transmitem, por meio de seu discurso, suas impressões acerca das práticas policiais 

existentes. Mais importante ainda, transmitem certa visão de mundo no que se 

refere à constituição do anormal em relação aos perpetradores de crime enquanto 

um processo já normalizado, prática comum. Dessa maneira, a cobertura das ações 

da polícia na televisão, suas práticas e discursos expõem tensões, referentes aos 

processos de normalização e fabricação dos anormais. 

Nesta parte da dissertação, eu gostaria de identificar e demonstrar a 

ocorrência da construção de anormais enquanto prática normalizada no programa 

Brasil Urgente, que é apresentado por José Luiz Datena na rede Bandeirantes e 

transmitido para todo o Brasil. Além disso, procurarei descrever melhor o poder de 

tal discurso em termos de exercício de poder e prática de controle constituída, 

formulada em bases jurídico-médico-morais e fundamentada no exame médico-

legal, por este último ter unido os saberes jurídico e médico. Antes de iniciar a 

análise dos programas, eu gostaria de situar o exame médico legal e suas práticas 

relacionadas ao que Foucault chamou de sociedades disciplinares. Partindo dessas 

bases, buscarei entender também alguns de seus desdobramentos, como a 

fabricação de múltiplas vigilâncias, buscando conter os diversos monstros 

construídos no decorrer do Brasil Urgente, bem como os mecanismos de 

normalização que os acompanham, além de como estes nos são apresentados; 

ademais, como se constrói a natureza marcadamente moralista do discurso de seu 

apresentador e a constituição do indivíduo perigoso, relacionado às noções de 

perigo e perversão, expostas por Michel Foucault (2002) em Os anormais, 

constituindo no programa uma multiplicidade de rostos da maldade. Por fim, 

pretendo conjugar as ideias de agenciamento e dispositivo para tentar compreender 

em maior profundidade a cobertura das ações policiais no Brasil Urgente. 
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No curso, ministrado no início de 1975 no Collège de France, Michel Foucault 

buscou vislumbrar a constituição do anormal e da anormalidade, com base em 

relatórios psiquiátricos obtidos até meados da década de 1950 (FOUCAULT, 2002). 

A partir de tais análises, o autor observa que são raros os discursos que reúnem três 

propriedades, sendo estas: o poder de determinar a justiça, um poder de vida e 

morte; em seguida, a propriedade de possuir, da instituição judiciária, um discurso 

de verdade, produzido com estatutos científicos eruditos e pessoas qualificadas 

tecnicamente; e, por fim, a produção de um cálculo de pena, sendo este vinculado 

ao cálculo produzido pelas provas reunidas e seu peso para a consumação da culpa 

ou acusação. 

Para Foucault, a geração de discursos possuidores de tais propriedades 

possui algumas consequências. Em primeiro lugar, a ideia de que há uma 

proporcionalidade entre o crime e o rigor da pena a ser aplicada, demonstrando, 

assim, uma modulação no rigor ou sua atenuação de acordo com a produção de 

provas de acusação e dos valores demonstrativos dessas mesmas provas. Nesse 

momento, faz-se cada vez mais necessário a intervenção dos depoimentos dos 

próprios policiais, bem como de peritos e especialistas, estabelecendo uma relação 

íntima entre verdade e justiça: essa relação acaba por se tornar um pressuposto 

radical da racionalidade jurídica, trazendo-a ao campo do discurso cientificamente 

construído e legitimado (FOUCAULT, 2002, p. 14). 

No que se refere a tal movimento, Foucault (2002) observa que ocorre a 

desqualificação do produtor das provas, por estas não mais se constituírem a partir 

de quem as produziu, mas, pelo contrário, as provas são parte dos mecanismos de 

poder, não podendo ser produto de mero acidente, mas de sua própria engrenagem. 

Isso significa que, de tal perspectiva, há a incontornabilidade da verdade produzida 

pelas próprias provas ou a inevitabilidade do choque frontal com o poder dotado de 

provas: isso, então, promove a propagação, a geração de efeitos de poder 

específicos. É sabido que Foucault, a partir de tais considerações, procedeu ao 

questionamento sobre quais efeitos de poder são gerados de uma autoridade ao 

mesmo tempo estatutária e desqualificada, com base nos já mencionados exames 

psiquiátricos que acabam por utilizar e fazer funcionar determinados discursos. 

Gostaria de manter o enfoque da pergunta anterior, ou seja, quais são os efeitos de 
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poder gerados por uma autoridade desqualificada e estatutária, direcionando ao 

recorte especifico da cobertura das ações da polícia no programa Brasil Urgente. 

Um aspecto relevante que deve ser levado em consideração é o 

desdobramento do procedimento do exame psiquiátrico, bem como sua utilização 

por parte da Justiça e, também, ainda que de outra maneira, por programas como o 

Brasil Urgente. 

Em relação ao exame psiquiátrico, Foucault salienta que este produz a 

conjugação de qualquer delito com outros comportamentos e atitudes, que, de um 

ponto de vista moral, já são degeneradas, tornando-se, assim, “matéria punível” 

(FOUCAULT, 2002, p. 19). Isso tem a função de repetir a infração, de maneira a 

constituir um traço individual com base em qualificações morais e éticas, fazendo 

com que seja facultada, ao exame psiquiátrico, a capacidade de constituir um duplo 

psicológico-ético de um delito: assim, pune-se não somente o crime, mas a conduta 

desviante em qualquer medida. Disso decorre a formação de um homem que não é 

capaz de se integrar ao resto do mundo, expondo a criminalidade sob um ponto de 

vista psicológico-moral. 

Isso significa que agora se pode legitimar, com o aval do conhecimento 

científico, a extensão do poder de punir. Não somente isso: trata-se, também, de 

uma extensão de tal poder com base em julgamentos ético-médico-morais. Outra 

função desse exame, como já mencionado, é a conjugação do crime com o 

delinquente, fazendo com que o último possa ser responsabilizado pelo 

estabelecimento de antecedentes que corroboram a penalidade, indicando, assim, 

tendências de criminalidade baseadas na ideia de faltas que não constituem 

propriamente uma infração, fazendo com que o indivíduo se pareça com seu crime. 

Tal semelhança forma, em um indivíduo, um defeito moral que reconstrói o crime, 

inserindo-o em uma trama, a qual é correlativa à própria infração com base em 

antecedentes desviantes. É a esse indivíduo que se dirigem as técnicas de correção 

e reinserção.  

Para Foucault, esse é um dos objetivos das técnicas de correção e reinserção 

próprias das prisões, mas vale ressaltar que esse é um momento onde está evidente 

o movimento da constituição do médico-juiz, por envolver o saber psiquiátrico, 

médico, e jurídico-legal. É de tal perspectiva que são fundamentadas as bases da 

formação da psiquiatria, sendo a sanção penal relacionada à técnica de poder, 
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constituindo a emergência das técnicas de normalização: um julgamento ético-

médico-moral, cuja performance reside no exame feito por um especialista. 

Para que pudesse chegar ao problema do anormal, Foucault inicia sua 

análise pelo já mencionado exame médico-legal, uma vez que não se constitui crime 

nem delito se o indivíduo estiver em um estado considerado de demência. Dessa 

maneira, o exame serve para determinar demência ou sanidade: se o patológico 

entra em cena, a criminalidade sai. Isso concede, à instituição médica, o lugar da 

Justiça em caso de loucura comprovada de modo científico. Tal movimento constitui 

um continuum médico-judiciário que substitui a exclusão recíproca entre o discurso 

médico e o judiciário, o que Foucault nomeou dupla qualificação médico-judiciária 

(FOUCAULT, 2002). Tal qualificação implica que instituições tidas como punitivas, 

ou mesmo terapêuticas, almejem, em última instância, combater o perigo e o 

indivíduo perigoso. Esse referido indivíduo, o perigoso, não é exatamente doente, 

nem, em essência, criminoso. A existência do perigo, aliado à perversão, constituem 

não somente o núcleo teórico fundamental do exame médico-legal, mas justificam e 

fundam a própria cadeia de instituições voltadas a combatê-los, por constituírem o 

problema central dos perigos sociais. A ideia de perversidade, como mostrada em 

diversos exemplos por Foucault (2002) foi introduzida de forma progressiva no 

exame médico-legal com caráter marcadamente moral, por meio de análises de 

especialistas médicos que observaram comportamentos de caráter infantil com 

traços patológicos que permitiu a existência de uma ponte entre tal discurso e as 

práticas de punição, permitindo a interpenetração de práticas e discursos médicos e 

jurídicos. 

Sendo assim, as noções de perigo e perversão permeiam esse continuum 

institucional. Perigo por, genericamente, justificar a existência de tal cadeia de 

instituições, e aos indivíduos perigosos se dirigir; e perversão, por permitir a já 

mencionada interpenetração discursiva e de práticas, dos campos médico e jurídico. 

Foucault (2002) observa que as noções de perversidade e perigo são reativadas de 

modo contínuo por meio de diferentes instituições, que patologizam o crime, que 

promovem o intercâmbio de papéis entre o juiz e o médico e a ativação da 

caracterização do indivíduo perigoso: essa é a base da modernização da Justiça 

francesa, em que juízes reivindicavam a medicalização das funções e capacitação 

jurídico-médica para a tomada de decisões de Justiça (FOUCAULT, 2002). Um dos 
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desdobramentos mais marcantes de tal modernização foi o exame de todos aqueles 

que cometessem alguma infração por um perito médico, que assinala bem a fusão 

dos saberes médico e jurídico com vistas à extensão do poder de punir. Pelo fato de 

as noções de perigo e perversão permearem esse tão variado continuum, me parece 

razoável situar a cobertura das ações policiais na televisão em tal cadeia de 

instituições que tem a problemática perigo/perversão como foco central. 

No que se refere à construção dos anormais, Foucault ressalta que é a estes 

que se destina o exame médico-legal. Por ser capaz de, por meio de gradações 

estabelecidas, discernir o normal do anormal, o exame possui, não somente um 

poder de normalização, mas a capacidade de intervenção naqueles que desviam de 

seus padrões, por meio de instituições de controle dos anormais. 

Baseado nisso, Foucault procede à genealogia de tais instâncias de controle 

(FOUCAULT, 2002), salientando que o modelo anterior, de práticas de exclusão, 

desapareceu em fins do século XVIII. A partir daí, nota-se um movimento de caráter 

inclusivo, com policiamento minucioso, como se a cidade agora estivesse em estado 

de peste: isso significa uma nova organização do poder, contínuo e ininterrupto, 

onde não mais se busca expulsar, mas estabelecer o mais claramente possível, 

presenças determinadas. Dessa maneira, as diferenças sutis se tornam mais 

observáveis, o que contribui para a individualização e subdivisão do poder, com 

vistas à maximização da saúde e da vida, por meio de um exame perpétuo, com 

regras e normas de saúde definidas. Além de demonstrar a crescente ramificação 

capilar do poder, tais práticas demonstram a substituição da lepra (enquanto 

procedimento de exclusão e isolamento dos doentes) pela peste (que fabrica e se 

multiplica a partir de seus próprios efeitos) (FOUCAULT, 2002), enquanto meio de 

controle político. Entretanto, isso não significa dizer que as práticas de combate à 

lepra tenham sido totalmente suprimidas: elas continuam a existir, mas convivem 

com as mais recentes práticas de controle próprias do combate à peste 

compartilhando de um mesmo movimento, sendo as últimas práticas de controle 

citadas a sua forma ótima. 

Nesse processo está contida a invenção de novas técnicas positivas de poder 

que promovem a normalização. Por normalização entenda-se um princípio de 

qualificação e correção, uma técnica em essência positiva de intervenção e 

transformação, um poder normativo, fazendo com que tal poder não seja exclusiva 
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ou essencialmente negativo, repressivo: um poder que, de modo incessante, almeja 

incluir tem de se colocar diante de seus súditos de forma positiva. Isso significa que 

se trata de um poder inventivo, que funciona somente vinculado a formação de um 

saber específico, uma vez que este é um efeito e uma condição para seu exercício, 

sendo assim, uma concepção positiva dos mecanismos de poder. 

Como já previamente dito, a emergência de tais técnicas de normalização 

teve como finalidade a contenção, o domínio, das anomalias (FOUCAULT, 2002). 

Para ilustrar tal movimento, o autor utiliza três elementos que foram descobertos, 

colonizados, codificados e absorvidos pela construção discursiva fundamentada no 

exame médico-legal. Em primeiro lugar, o monstro humano: trata-se de uma 

categoria que evoca a violação não somente das leis da sociedade, mas, também, 

da natureza. Dessa maneira, seu campo de aparecimento é jurídico-biológico, 

combinando o impossível com o proibido: não está somente fora da lei, mas 

representa uma forma natural de contranatureza.  

O segundo elemento analisado por Foucault (2002) é o indivíduo a ser 

corrigido. Trata-se de um indivíduo típico dos séculos XVII e XVIII, que advém do 

contexto familiar, dotado de seu poder interno e gestão econômica próprias. O local 

de geração desse elemento são as instituições de controle costumeiras nessa 

época: a escola, a oficina e a igreja. Vale ressaltar que esse elemento é mais 

comumente encontrado do que o anterior por estar bem próximo à regra, à norma, 

ao ordenamento proposto por tais instituições de controle político: o que acaba por 

definir o indivíduo a ser corrigido é o fato de que este necessita de intervenções, 

procedimentos, técnicas, com vistas a sua correção, constituindo, assim, um suporte 

positivo para os anormais. 

O terceiro elemento visto por Foucault (2002) é o onanista, ou, o masturbador. 

Seu campo de emergência é a família e seu domínio, privado: o quarto, a cama, o 

corpo. O onanista é o indivíduo entendido como universal por deter um segredo 

universal compartilhado, entretanto, incomunicável: isso se torna a raiz para uma 

diversidade de males. De tal sorte que o anormal constituído no século XIX 

descende desses três indivíduos: isso pulveriza a acepção de anormalidade em uma 

variedade de aparelhos e instituições retificadoras, com base no intercâmbio e 

superposição das características anormais previamente expostas, redistribuindo os 

poderes que investem em direção aos corpos. Vale ressaltar que o monstro, nesse 
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contexto, se torna uma figura essencial para tal construção do anormal, porque é em 

torno dela que as instâncias de poder e os campos de saber se reorganizam 

(FOUCAULT, 2002). 

No que tange à construção do monstro na história, é válido dizer que tal 

personagem adquiriu um misto de formas: desde a transgressão de limites naturais, 

de classificações, bem como de leis. Dessa maneira, os monstros são aqueles 

capazes da suspensão de leis: civis, religiosas ou divinas. É justamente nesse 

encontro, ou seja, no momento em que o monstro transgride leis dos homens e as 

leis divinas, que se distingue enfermidade e monstruosidade. Isso porque a 

enfermidade, ainda que abale a ordem natural, possui lugar nos direitos civil e 

canônico, ao contrário da monstruosidade. Trata-se de um importante ponto 

relacionado ao monstro: nesse momento, no século XVIII e parte do XIX, ele é um 

enigma jurídico sem resolução. 

Entretanto, Foucault (2002) nota, no século XIX, a elaboração de uma nova 

teoria referente à monstruosidade, com base na mudança de concepções acerca 

dos hermafroditas. Estes eram considerados monstruosos por ter os dois sexos, 

revelando, assim, uma associação, marcadamente carnal, com o demônio cristão: 

via de regra, tal infração era motivo para a condenação à morte. Contudo, sobre a 

nova concepção de monstruosidade, Foucault (2002, p. 91) escreve:  

 

Desaparece, portanto, a monstruosidade como mistura dos sexos, 

como transgressão de tudo o que separa um sexo do outro. Por outro 

lado – e é ai que vamos encontrar no início do século XIX – não há 

mistura de sexos: há tão somente esquisitices, espécies de 

imperfeições, deslizes da natureza. 

 

As condenações aos hermafroditas que decorrem dessa nova racionalidade 

punem pelos atos perversos cometidos. Dessa maneira, a condenação é provocada 

por um desvio de comportamento, e não de natureza: isso significa o deslocamento 

do natural ao moral, sendo, daí, passível de punição, por constituir uma 

monstruosidade de conduta. É essa nova monstruosidade, essencialmente 

criminosa, que se torna o princípio de uma nova economia do poder de punir, que 

recai sobre o monstro moral. 
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Tal monstro só pôde ser concebido uma vez que se assumiu o criminoso 

como sujeito detentor de verdade e salientando o caráter criminoso do monstro, 

questionando, assim também, a natureza do criminoso. É nesse momento que os 

juízes iniciam o esforço de entrar na mente do criminoso, buscando saber seus 

motivos. Para Foucault (2002), essa transformação está relacionada às revoluções 

tecnológicas do século XVIII e, ainda, à emergência de novas formas políticas de 

governo. Nesse contexto, há uma nova economia dos exercícios de poder: “um 

conjunto de procedimentos e, ao mesmo tempo, de análises, que permitem majorar 

os efeitos de poder, diminuir o custo do exercício do poder e integrar o exercício do 

poder aos mecanismos de produção” (FOUCAULT, 2002, p. 108). 

O aspecto mais relevante dessa nova forma de exercício do poder é seu 

caráter contínuo e permanente, não sendo mais ritual como anteriormente, no 

sentido do ritual de suplício público que ocorria. Isso significa uma penetração total 

do poder em todos os aspectos da vida, fundamentados em vigilância e controle, 

sendo a lei infalível àqueles que a desrespeitarem. Desse ponto, Foucault (2002) 

procede ao questionamento sobre a natureza imagética construída acerca do 

monstro e do criminoso.  

Com relação ao monstro, Foucault (2002) sustenta que sua primeira 

construção é vinculada ao monarca. Isso porque este não subscreve ao pacto social 

vigente, constituindo-se como déspota. Dessa maneira, o monstro da realeza é 

constituído em um contexto de abuso e excesso de poder, sendo a monstruosidade 

marcada por sua depravação. O segundo monstro construído a que Foucault (2002) 

se refere provém da irrupção revolucionária da massa, do povo. Esse monstro 

possui grande ira e suas manifestações são marcadamente violentas. Ainda que 

sejam diferentes, em termos de construções originárias, esses dois monstros 

constituem a temática jurídico-médica do século XIX, problematizando, assim, a 

individualidade anormal, articulando e organizando esses dois campos de saber em 

uma nova economia do poder de punir. 

Como já mencionado, no que tange à construção do anormal, o esforço 

normalizador do poder concentrou-se não somente em trazer ao cotidiano da 

população o caráter moralmente condenável e bárbaro dos monstros. Tal esforço é 

notável por operar também uma passagem essencial: trazer os grandes e 

aterradores monstros para a esfera dos pequenos monstros, o que acaba por 
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convertê-los ao domínio da anomalia notada de modo claro em indivíduos, 

construindo, assim, a ponte entre o monstro e o anormal, cristalizando o problema 

da monstruosidade criminal. 

No movimento em que trouxe os grandes monstros à esfera do cotidiano, 

podemos situar a cobertura das ações da polícia na televisão e, mais 

especificamente, o programa Brasil Urgente. Para quem assiste ao programa, o 

mundo se assemelha a um catastrófico e dramático espetáculo, povoado pelos já 

descritos anormais, que continuam, de modo regular, a cometer crimes dignos de 

menção pela ótica de seu apresentador e suas reportagens. 

 

2.1. Maníacos e monstros: representantes maiores da  anormalidade – o rosto 

da maldade 

Com base nos trinta programas coletados, eu gostaria de apontar alguns 

casos que apareceram no decorrer dos programas que merecem atenção por alguns 

motivos. Em primeiro lugar, por manifestarem a irrupção de um anormal; em 

segundo lugar, por tratarem essa irrupção como algo já normalizado; além disso, 

pela prática discursiva do apresentador do programa ao se dirigir a tais casos, 

manifestando seus valores morais, sua visão de mundo e, finalmente, por construir 

uma ideia de rosto do mal, à qual pretendo chegar.  

Dois anormais são levantados no Brasil Urgente no programa de 10/05/2010. 

O primeiro é um homem que matou sua esposa, colocou-a em uma mala e a jogou 

em um córrego no Rio de Janeiro. O segundo anormal é uma procuradora de Justiça 

carioca que havia adotado uma garota negra e maltratava a menina. Este caso teve 

grande repercussão nacional, não somente no Brasil Urgente, pelo fato de a mãe ser 

uma funcionária pública branca, suscitando, assim, a questão do racismo, além, é 

claro, do problema dos maus-tratos a crianças. Eu gostaria de colocar o primeiro 

caso como anormal pelo discurso adotado pela reportagem e pelo apresentador do 

programa. As reportagens desse caso se arrastam por quatro programas 

consecutivos, que vão progressivamente adicionando informações ao caso. Para 

José Luiz Datena, em 10/05/2010, esse crime “demonstra bestialidade que não tem 

tamanho”. No programa seguinte, o apresentador busca mais informações com seus 

repórteres acerca do caso, questionando acerca da brutalidade de detalhes do crime 
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ressaltando a maldade e a frieza do criminoso em ação. Datena pergunta: “como ele 

fez para matar a mulher?”. Diante dos detalhes da resposta, o apresentador 

demonstra choque e comoção, e afirma: “a maldade humana não tem mais limites... 

o limite é o inferno”. 

As reportagens dos programas nos dias seguintes que dão conta desse caso 

exploram alguns outros aspectos dessa trama, entre eles: o fato de o crime ter sido 

próximo ao dia das mães, dessa maneira, uma reportagem veiculada em 11/05/2010 

trabalha o sofrimento da mãe diante da filha morta; no dia 12/05/2010, outra 

reportagem, que tratou da vinda da moça morta ao Rio de Janeiro, com a seguinte 

manchete: “CRIME DA MALA: JOVEM SAIU DO NORDESTE EM BUSCA DE UMA 

VIDA MELHOR”. Essa reportagem, especificamente, ressalta a figura da mulher 

trabalhadora que buscou a cidade grande para “vencer” e “construir um futuro 

digno”. Pelo enfoque dado pela reportagem, constrói-se uma personagem de 

trajetória louvável e respeitável que teve a normalidade do seu destino invadida pela 

ação de seu assassino. As outras reportagens que tratam desse caso mostram o 

local onde a moça trabalhava, colhe depoimentos de pessoas conhecidas, filma a 

mala utilizada no crime e a foto de seu marido, sendo marcadas pela repetição de 

imagens, até o desfecho do caso, com a prisão e confissão do assassino para as 

câmeras, em 19/05/2010. 

Outro grande anormal que aparece nos primeiros programas coletados é a 

procuradora de Justiça que adotou uma menina e a agredia e maltratava. A 

manchete dessa notícia dá conta do pedido de prisão da acusada: “FORAGIDA: 

JUSTIÇA MANDA PRENDER PROCURADA ACUSADA DE TORTURA”. Após a 

reportagem, Datena emite sua opinião acerca do caso: “isto é um absurdo [...] se 

você ver essa mulher, por favor, disque denúncia! Vamos colocar essa mulher na 

cadeia”. A cobertura desse caso, entre outros vistos nos programas pesquisados, 

possui tons dramáticos. A reportagem seguinte usa tons graves e imagens em preto 

e branco da menina machucada pela procuradora. Além disso, repórteres filmam a 

movimentação na casa da acusada, reproduzem diversas vezes os trechos de áudio 

que comprovaram a acusação, o que reforça a própria brutalidade do que ocorreu.  

Esse caso já corria nos principais meios de comunicação do Brasil há alguns 

dias dessa data e o apresentador, diante de um despacho de uma desembargadora, 

coloca sua opinião: “[a procuradora] demonstrou desprezo pela lei e também está 
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disposta a desafiar a ordem judicial”. Isso salienta a perspectiva do apresentador 

diante da brutalidade do crime e da não aceitação das medidas tomadas pela 

Justiça. No fim da cobertura desse caso, em 10/05/2010, o apresentador reforça o 

desafio, por parte da procuradora, às leis: “foi negado o pedido de habeas corpus... 

essa mulher é uma foragida”. 

No que se refere a esses dois casos citados, acredito ser plausível entendê-

los enquanto emergência, não somente de seus anormais, como de alguns 

desdobramentos que podem ser vistos no Brasil Urgente. Os dois crimes trazem à 

tona o problema de um perigo essencialmente doméstico. Isso porque, como 

colocado pelo próprio apresentador do programa tratando do crime da mala: “o pior 

é que os maníacos estão cada vez mais perto de casa, quando não dentro de casa”. 

Acredito que essa afirmação do apresentador abra a brecha para os perigos que 

esses, bem como outros anormais, possam representar para a sociedade. Gostaria 

de me ater, neste momento, aos casos dos maníacos e pedófilos que são retratados 

nos programas. 

Nos programas de 11/05/2010 e 12/05/2010 é transmitida a notícia do 

maníaco do consultório. Trata-se de um estuprador que marcava consultas nos 

últimos horários do dia para atacar suas vítimas e foi preso. Sua ficha criminal, que 

foi filmada pela reportagem, tinha vários metros. Foram também colhidos 

depoimentos de algumas de suas vítimas e de familiares delas. As reportagens 

enfatizam o trauma vivido por tais mulheres e o fato de o terem contornado para 

denunciar o criminoso, marcado, também, na manchete da reportagem: 

“ESTUPRADOR! VÍTIMA CONTA COMO FOI ATACADA PELO MANÍACO DO 

CONSULTÓRIO”.  

Quando a reportagem consegue falar com o criminoso, no interior da 

delegacia, ele chora e diz que espera a confirmação dos estupros alegando não 

lembrar deles e dizendo que só havia roubado as mulheres e, sendo assim, 

esperaria o resultado dos exames de DNA. Com essa requisição de intervenção da 

ciência médica por parte do criminoso, Datena complementa:  

 

Eu também jogaria a culpa na medicina e faria sabe o que com esse 

cara aí? Ah é um sujeito doente, tô falando aqui velho, é um sujeito 

doente, já que ele quer que a medicina explique porque ele é 
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estuprador, violentador, joga um vagabundo desses no manicômio 

judiciário e deixa ele lá pro resto da vida... fazendo exame em cima 

de exame dizendo que ele não tem condição de sair, não tem 

mesmo... ele não é doente? Fica no manicômio judiciário pro resto da 

vida.  

 

Essa colocação do apresentador corrobora a visão demonstrada pelo próprio 

criminoso em depoimento à reportagem, quando confessa, e até admite, loucura, 

bem como a visão colocada por um relato da irmã do acusado que disse que desde 

cedo ele apresentava “má índole”, e que se sentia aliviada pela prisão do irmão. 

No programa de 17/05/2010 é apresentado um dos casos mais emblemáticos 

de construção do anormal, do monstro, com base na perspectiva transmitida pelo 

programa Brasil Urgente. A manchete da reportagem era a seguinte: “DENTRO DO 

CONDOMÍNIO: PRESO MANÍACO ACUSADO DE COMETER VÁRIOS 

ESTUPROS”. A reportagem em si é bastante interessante com base nessa visão. 

Ela inicia com esse relato: “a imagem retrata o olhar do predador: de dentro de seu 

esconderijo ele observa a moradia da vítima, assim como um animal irracional à 

espera de sua presa...”, além disso, a reportagem fala com vizinhos que 

testemunharam entrada de estuprador no condomínio e mostra fotos do rosto do 

criminoso, colocado pela reportagem como o “rosto da maldade”. 

Como pode ser constatado nas próprias palavras da reportagem do Brasil 

Urgente, o “tema” do rosto da maldade, foi observado em diversas circunstâncias 

nos programas pesquisados. Isso significa uma construção específica feita pelo 

programa, que se refere, talvez, ao mal máximo. Após uma das reportagens acerca 

do caso de uma menina de 15 anos encontrada esquartejada no Tremembé, em 

11/05/2010, o âncora coloca sua opinião:  

 

[...] matar, tirar a vida de alguém já é terrível, vai contra as leis de 

Deus, mas matar desta forma significa que o sujeito deixa de ser 

humano. Bicho também não é. Como é que pode alguém esquartejar 

uma garotinha de 15 anos e cortar pela metade a menina, e grávida!  
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A retirada da humanidade desse criminoso, que não tem face, distancia 

claramente o apresentador do assassino. 

Além disso, a atribuição de uma marcada maldade a alguns dos protagonistas 

do Brasil Urgente também contribui para a construção de tal rosto da maldade. Em 

uma das reportagens sobre a procuradora de Justiça que submeteu a maus-tratos 

uma menina adotada, já previamente mencionada, de 13/05/2010, o apresentador 

prescreve seu julgamento com base, ainda, em uma posição moral acerca da 

criminosa: “cana nessa mulher malvada”. 

Outra maneira para construir o rosto da maldade utilizada por seu 

apresentador é a atribuição de ausência divina nos criminosos ou por atribuir 

características demoníacas a eles. Em um caso noticiado em 13/05/2010 temos a 

ocorrência dos dois. Um homem assassinou sua mãe e a colocou, morta, entre duas 

paredes para ocultar o cadáver. O apresentador, em primeiro lugar, ao falar sobre o 

criminoso e a brutalidade do crime, é categórico: “isso é falta de Deus no coração”. 

Ainda sobre o mesmo tema, depois de a reportagem ter sido exibida, o apresentador 

diz: “é o representante do coisa-ruim aqui na Terra”. 

A atribuição de um valor baixo ou nulo, por parte do apresentador a algum 

dos protagonistas de seu programa também auxilia a construção desse rosto da 

maldade. Em 19/05/2010 há uma reportagem com esta manchete: “COVARDIA! 

IDOSOS SÃO AMARRADOS, LEVAM SOCOS E CORONHADAS DE LADRÕES”. 

Trata-se de uma reportagem que conta com o depoimento do filho dos idosos e 

mostra as feridas, salientando seu sofrimento. Além disso, o apresentador emite seu 

veredito: “esse tipo de bandido é um lixo, não vale absolutamente nada”. 

Além disso, quando o programa utiliza características próximas das de um 

animal para descrever seus protagonistas, isso também contribui para a construção 

desse rosto da maldade. Temos uma reportagem de 19/05/2010, com esta 

manchete: “BANDIDO ‘VAMPIRO’: BANDIDO ATACA POLICIAIS A DENTADAS”. A 

reportagem iniciou filmando o criminoso de longe, falando com policiais que 

mostraram seus ferimentos. Depois disso, o repórter descreveu: “ele tem cara de ser 

tranquilo, mas agora, impaciente, parece assustado. E até com medo”. Esse tipo de 

relato poderia perfeitamente ter sido feito acerca de um animal em cativeiro. Dessa 

maneira, o programa, ao animalizar a imagem do criminoso, contribui para o 

distanciamento e a repulsa estabelecidos entre a audiência e os protagonistas. 
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Ademais, a reportagem mostra a ficha criminal de vários metros do criminoso e 

entrevista o delegado, que confirma a história: “agrediu um policial a dentadas”. E, 

por fim, entrevista o criminoso algemado, que é perguntado sobre o por que da 

agressão, e ele responde: “sou otário”. Esse bandido, especificamente, pode ser 

percebido como uma caricatura no programa, tendo em vista que os policiais e o 

repórter que aparecem estão surpresos com a situação e o bandido aparenta 

compreender algo de incoerente ou incorreto em seu ato, enquanto que o 

apresentador, de modo sutil, ri diante da situação. 

No Programa de 18/05/2010, um maníaco, representante essencial do rosto 

da maldade, é apresentado: “MATADOR EM SÉRIE! MANÍACO DE VÁRZEA 

PAULISTA É ACUSADO DE MATAR SETE MULHERES”. A reportagem retrata a 

cidade do interior paulista aterrorizada e mostra o matagal onde os crimes foram 

cometidos. As vítimas eram, principalmente, de acordo com a reportagem, usuárias 

de drogas e prostitutas, com a exceção de uma. Entre as reportagens apresentadas 

sobre o caso, duas descrições do criminoso me parecem relevantes para 

contextualizá-lo nos termos maníaco ou monstro, e, assim, portador do rosto da 

maldade. A primeira: “sujo, maltrapilho, franzino, baixo, 1,60 m de altura, quem vê 

Cristiano Bernardino, de 23 anos, algemado na delegacia não imagina as 

barbaridades que ele cometeu nas ruas de Jundiaí e Várzea Paulista”. 

Essa primeira descrição salienta a possibilidade de monstros como tal 

estarem no meio da população de modo aleatório. A segunda descrição se dá da 

seguinte maneira: “um morador de rua e usuário de drogas: é esse o homem que 

aterrorizou e matou sete mulheres no interior de São Paulo”. Essa já atesta o 

problema do vínculo entre drogas e criminalidade, algo muito presente durante a 

cobertura do programa. Além da descrição, a filmagem do criminoso e seu 

depoimento às câmeras atestam tal perspectiva, uma vez que o próprio criminoso 

vincula seu problema com drogas e seus crimes cometidos. Já a sua construção 

enquanto monstro, e, por isso, potencialmente perigoso à sociedade, é mais bem 

construída pelo depoimento de testemunhas “é um monstro” e pela visão passada 

pelo apresentador acerca do caso: “como um cara desses pode estar solto na rua?” 

Além desses, em um caso mostrado pela reportagem do Brasil Urgente, no 

dia 26/05/2010, é contada a história de uma menina de 8 anos que havia sido 

abusada e assassinada com uma faca de cozinha em casa. A reportagem filmou a 
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mãe chorando muito e sendo socorrida por uma ambulância, acompanhada pela avó 

da menina, que desmaia. A tela é dividida entre as duas sendo amparadas por 

paramédicos ao saberem da morte da menina. Os bombeiros que atenderam a 

ocorrência descrevem ao repórter o local das facadas recebidas e detalhes do abuso 

sexual sofrido. A reportagem foca muito a brutalidade do crime e o sofrimento da 

família vitimada. Em outra reportagem desse caso, a população do local clama por 

justiça, vizinhos reclamam do fato de o crime ter ocorrido dentro de casa e por não 

haver sinais de arrombamento. Além disso, a reportagem ressalta o caráter da 

menina feliz e inocente assassinada e recolhe depoimentos de mulheres da região 

“que também são mães”. Entre esses depoimentos um deles mais chama atenção: 

uma mulher que não conhecia a menina morta nem sua mãe, fala: “eu vou até parar 

de trabalhar, porque minha filha fica um período de tempo só, e eu tô desesperada”.  

Isso reforça o caráter de temor sentido, via uma experiência que não lhe 

ocorreu, com base na sensação dos perigos associados a tais comportamentos 

anormais. No mesmo dia, em duas reportagens posteriores, os repórteres do Brasil 

Urgente noticiam que a polícia conseguiu encontrar os autores do crime: um menor 

de idade e um indivíduo de 19 anos, usuário de crack, de acordo com sua mãe, e 

amigos do irmão da menina assassinada, que estava dormindo, bêbado, enquanto 

seus amigos mataram a irmã. Os autores desse crime são vistos como muito 

perigosos pelo apresentador, tanto que, nesse mesmo programa, questiona o fato 

de o maior ter sido solto pela Fundação Casa quando era menor de idade, uma vez 

que, de acordo com Datena, já havia demonstrado ser um indivíduo perigoso. 

Outro caso, mostrado em 27/05/2010 pelo programa, também merece 

atenção. Sua manchete: “PÂNICO: MANÍACO PERSEGUE CLIENTES COM FACA 

DE AÇOUGUEIRO”. Um homem, em um supermercado, pegou uma faca e golpeou 

quatro clientes, matando um deles. Um policial presente na ação da prisão desse 

homem disse que, aparentemente, não havia indícios de uso de álcool e outras 

drogas, mas a reportagem coloca: “de acordo com PM agressor apresentava 

distúrbios psicológicos”. Após esse depoimento, outra reportagem do mesmo caso é 

chamada, na qual é ressaltado que o criminoso será tratado como criminoso normal 

e não como um psicótico. Com relação a isso, o apresentador opina:  
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[...] mas é um erro tratar esse criminoso como criminoso comum... 

porque na primeira oportunidade, mesmo julgado e condenado, ele 

pega e sai da cadeia... se é tratado como deve ser tratado, e eu acho 

que é um psicopata, porque ninguém entra no mercado, pega uma 

faca e sai esfaqueando as pessoas, porque ele pode ficar preso pro 

resto da vida... porque vão soltar um cara desse na primeira 

progressão de pena que tiver... soltam um cara perigoso que nem 

esse aí pra ver o coelho da Páscoa... ele vai, não vê o coelho da 

Páscoa, entra em outro mercado e mata outras pessoas... um cara 

desse aí tem que ficar num manicômio judiciário até estar bom... se 

ele não tiver recuperação, ele fica pro resto da vida no manicômio 

judiciário... por isso que não pode ser tratado como criminoso 

comum... porque ele é “xarope” de amarrar com corrente... 

 

Outro caso que recebe um julgamento similar por parte do apresentador é do 

maníaco de Itupeva, cuja reportagem teve a seguinte manchete: “MANÍACO DE 

ITUPEVA: ACUSADO ESTUPRAVA A FILHA E OUTRAS GAROTAS DA REGIÃO”. 

Nessa reportagem, uma das meninas estupradas é filmada, sua mãe chora ao 

contar a história à repórter e fala, ainda, que sua filha mais velha conseguiu escapar 

desse estuprador. Nas palavras da reportagem de 8/06/2010: “a filha mais velha e a 

filha da vizinha, também adolescente, escaparam por pouco das garras do mesmo 

monstro...”. Quando a reportagem termina e a imagem volta ao apresentador, ele 

opina: “tinha que colocar um cara desses no manicômio judiciário o resto da vida [...] 

deixa mofar no meio dos malucos o resto da vida”. Tais colocações, tanto nesse 

como no caso anterior, ressaltam a opinião do apresentador acerca dos destinos de 

criminosos como esses, que se constituem como anormais por seus crimes.  

Em outros casos também é notável a construção dos anormais e monstros na 

cobertura do Brasil Urgente. Por exemplo, em 17/06/2010, a reportagem relata o 

caso de um homem na Bahia que dava álcool e outras drogas às crianças e abusava 

delas, com o consentimento da mãe das crianças. Essa notícia gerou a seguinte 

manchete: “MONSTROS! CASAL É PRESO ACUSADO DE TORTURA E ABUSAR 

DOS 5 FILHOS”. A reportagem e a conversa entre o repórter e o apresentador ao 

vivo buscam confirmar as denúncias, ver os acusados admitirem os crimes, e 

conferir reforço positivo aos mecanismos de conselhos tutelares enquanto guardiões 
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das vidas das crianças. Acredito que esse caso exemplifique a família enquanto 

local privilegiado de exercício do poder, uma vez que, como também colocado por 

Datena, “onde está a família que deveria proteger?”. 

A cristalização do monstro e do anormal também aparece em outro caso, 

mostrado nos dias 23 e 24/06/2010. A manchete do caso era a seguinte: 

“COVARDIA: BANDIDO ATACA IDOSA DE 89 ANOS PARA ROUBAR BOTIJÃO DE 

GAS”. As reportagens que tratam desse caso trazem testemunhos de vizinhos que 

atestam inofensividade e normalidade da vítima, falam com a delegada do caso, que 

fala do crime: “é de extrema perversidade”,18 bem como descreve os graves 

ferimentos da idosa. O apresentador, revoltado, ressalta a violência do caso e tem a 

intenção de dividir o sofrimento com seus telespectadores: “coloque a sua avó no 

lugar pra você ver”, enquanto chama outras reportagens sobre o caso. Durante as 

três reportagens transmitidas nesse dia é ressaltada não só a violência do crime, 

mas o caráter inofensivo da vítima, bem como o caráter violento e errático dos 

criminosos usuários de crack. Em reportagem de 24/06/2010, a reportagem do Brasil 

Urgente descreve a criação dos criminosos naquelas mesmas ruas frequentadas 

pela vítima, fala com testemunhas e conta como aqueles meninos do bairro se 

tornaram noias, ou, como colocado pela reportagem, pessoas dependentes de 

drogas em busca de dinheiro para manter seu vício. Após a reportagem, o 

apresentador comenta que, além do vício em crack, “tem que ser maldoso para fazer 

isso”, o que pode construir uma ponte entre um anormal, de conduta desviante, 

usuário de drogas, e o monstro, cristalizado na brutalidade do crime e na reação das 

testemunhas, vizinhos e mesmo do apresentador do Brasil Urgente. 

 Em outra reportagem, em 13/05/2010, que tratava do enterro de sete 

meninos que foram abusados e assassinados em Luziânia, Goiás, o apresentador 

nos revela mais um maníaco. A reportagem mostra o enterro coletivo dos 

adolescentes, o depoimento de algumas de suas mães, mas o que me parece mais 

relevante nessa reportagem é uma declaração de Datena: “políticos libertários de 

plantão, votem leis que exijam o exame criminológico para que esses canalhas 

fiquem na cadeia o resto da vida no manicômio judiciário”.  

As declarações do apresentador acerca desses casos expostos, bem como a 

construção das edições e depoimentos das reportagens, trazem à tona problemas 
                                                           
18 Programa de 23/06/2010. 
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referentes aos monstros, anormais e com relação ao rosto da maldade que 

merecem ser analisados com mais atenção. O anormal não é somente produzido no 

programa Brasil Urgente, mas também possui sua existência normalizada, não só 

por serem exibidos casos quase que diários, mas por serem apresentados como 

parte do cotidiano. Além disso, no decorrer do programa, marcadamente durante os 

períodos de emissão de opinião do apresentador, procede-se a uma análise moral 

do caráter dos criminosos exibidos em direção a uma condenação moral por suas 

atrocidades, o que não somente revela a importância do exame psiquiátrico para a 

produção da matéria punível e das condutas desviantes, mas, também, a visão de 

mundo e os valores morais externados pelo apresentador. É interessante, ainda, 

notar nesses casos a íntima relação entre perversidade e perigo, uma vez que os 

maníacos apresentados no programa cristalizam o perigo social e a maldade 

propriamente dita, vide os comentários do apresentador acerca dos criminosos que 

foram reproduzidos acima.  

Outro aspecto que merece ser ressaltado é a ideia de que os criminosos 

mostrados tinham a noção do que estavam fazendo enquanto perpetradores de 

crimes. Como colocado por Foucault (2002), a noção da convicção íntima tem um 

papel crucial, pois, diante das barbaridades dos crimes hediondos, o criminoso é 

sujeito portador de razão, o que finalmente cristaliza a possibilidade de punição em 

uma economia do poder de punir.  

Um tema que é constantemente abordado durante os programas do Brasil 

Urgente é a questão da pedofilia: no universo de 30 programas coletados, foram 21 

casos. Não pretendo me ater à descrição de todos esses casos, mas gostaria de 

apontar alguns mais representativos da perspectiva do apresentador sobre esse 

crime e o que ele significa, transmitida nos programas. 

O primeiro caso de pedofilia transmitido que eu gostaria de considerar foi ao 

ar em 1o/06/2010 e tinha como manchete: “INIMIGO EM CASA! PADRASTO ABUSA 

DE ENTEADA DURANTE CONSULTA DE MÃE”. Esse foi um caso em que vizinhos 

perceberam sons estranhos vindos de uma casa e chamaram a polícia, que 

desvendou o caso. Moradores da rua em que abuso ocorreu pediram pena máxima, 

estavam revoltados. Trata-se de um caso com o roteiro ideal do ponto de vista 

colocado pelo apresentador: houve um abuso, a população, atenta, denunciou à 

polícia, que agiu e prendeu o criminoso, que pagará por seu crime. É presença 
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constante não só o incentivo a denúncia, como mostrado em diversos casos, mas o 

lado vil, imoral e monstruoso dos pedófilos, como colocado pelo Brasil Urgente. 

Nesse caso, em especial, temos, ainda, a questão do inimigo íntimo que representa 

um perigo constante em nossas vidas: o tratamento da questão da pedofilia 

enquanto perspectiva de peste, como colocado por Foucault (2002) em Os 

anormais, faz com que o apresentador clame aos pais do Brasil que estejam sempre 

atentos aos seus filhos, o que promove diversas vigilâncias nos corpos infantis. Essa 

reportagem, principalmente, demonstra esse aparente descuido, e sua 

consequência: o abuso por parte de um familiar próximo, o “inimigo em casa”. Outro 

caso que segue essa linha de raciocínio tem essa manchete: “INIMIGO AO LADO! 

PEDÓFILO É PRESO ACUSADO DE ABUSAR DE VIZINHA DE 12 ANOS”. A 

reportagem mostra o homem sendo preso, a revolta da família, depoimentos de 

vizinhos e policiais. 

Outro caso que ilustra os perigos em espaços frequentados por crianças tem 

a seguinte manchete: “PERTO DA ESCOLA: PEDÓFILO DE 54 ANOS MANDAVA 

BILHETES OBSCENOS PARA CRIANÇA”. O pedófilo em questão tentou marcar um 

encontro com uma menina em uma escola, mas foi preso no local. A reportagem 

mostra bilhetes enviados por homem, o que contribui na construção, por parte da 

reportagem, da figura do monstro que nos é apresentado, de linguajar chulo e que 

foi preso. Na identificação dos diversos perigos sexuais que podem ser colocados 

diante das crianças, o Brasil Urgente possui outras reportagens interessantes, sendo 

uma delas: “AMIGO DA ONÇA! PEDÓFILO É PRESO POR ABUSAR DE FILHA DE 

4 ANOS DO AMIGO”. A reportagem mostra filmagens do acusado e da mãe 

revoltada chorando; posteriormente, o delegado do caso o descreve. 

Essas duas últimas reportagens acabam por corroborar a perspectiva de 

peste, uma vez que o objeto que queremos proteger de tais ameaças, as crianças, 

deve ser sujeito a uma variedade de vigilâncias e controles com a finalidade de 

prevenir a exposição de tais perigos. 

Talvez um dos casos mais emblemáticos entre os de pedofilia apresentados 

no programa seja um com a seguinte manchete, de 24/06/2010: “12 ANOS DE 

ABUSO! PEDÓFILO É PRESO ACUSADO DE ABUSAR DAS DUAS FILHAS”. Isso 

porque, além do crime de pedofilia, o criminoso também, por meio de relações 

incestuosas, teve filhos-netos com sua filha: o que reforça o caráter monstruoso do 
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crime por essa interdição familiar. Além desse, outro caso de relação incestuosa 

leva o apresentador a externar sua opinião sobre o acusado, em 25/06/2010: “você 

não pode chamar uma lata de lixo dessas de ser humano”. Nesse caso, um homem 

era acusado de ter relações sexuais com filha na frente da mãe, o que revolta 

Datena, que ainda mantém sua visão acerca do respeito ao ordenamento jurídico e 

seus procedimentos: “eu sou legalista, eu vou pelas leis”.  

Além desses casos, alguns outros merecem atenção. Isso porque eles são 

representantes da perspectiva de denúncia e vigilância do apresentador e por 

ilustrarem a perspectiva de severidade das punições exigidas por Datena. O primeiro 

caso, veiculado em 12/05/2010, tem a seguinte manchete: “MONSTRO! MANÍACO É 

FLAGRADO ABUSANDO DE MENINA DE 8 ANOS”. Com relação a esse caso, o 

apresentador, visivelmente alterado, reforça a importância da denúncia: “se você 

não denunciar, esses maníacos continuam abusando, abusando, abusando [...] até 

que matem uma criança, que engravidem uma criança [...] tem que ter denúncia 

contra esses caras”, antes de chamar outro caso similar: “CADEIA NELE! 

PEDÓFILO É FLAGRADO DENTRO DE CARRO COM MENINO DE 12 ANOS”. No 

que se refere à perspectiva da severidade de penas a esses criminosos, vale 

mencionar um caso de 31/05/2010: “BARBÁRIE! CRIANÇA ESTUPRADA REVELA 

OS AGRESSORES ANTES DE MORRER”, em que o apresentador, após a 

reportagem inicial coloca sua opinião: “eu, por exemplo, sou contra pena de morte 

porque você pode cometer injustiça, mas num caso como esse eu chego a pensar, 

talvez eu até, eu mesmo aplicasse a pena de morte dando injeção letal”. Do que 

pode ser apreendido da perspectiva do apresentador, as crianças são sujeitas a 

diversos tipos de violência, com diversos perigos potenciais em seu entorno, por 

exemplo, vizinhos, tios, padrastos e avós pedófilos, entre outros. Para o 

apresentador, as penas têm de ser duríssimas aos pedófilos e, ainda que se declare 

contra a pena de morte, é provável que o apresentador, em momento de raiva, fosse 

a favor de tal punição.  

Talvez uma das reportagens que mais transmita a característica da revolta do 

apresentador contra abusadores situados dentro do contexto familiar tenha esta 

manchete: “TORTURA! MAIORIA DAS CRIANÇAS EM ABRIGO SÃO VÍTIMAS DOS 

PAIS”, em que a reportagem compila uma série de imagens de casos notórios de 

crianças que sofreram maus-tratos e abusos e que ficaram traumatizadas, 
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ressaltando os perigos da violência doméstica enquanto promotora de vigilâncias, 

utilizando como exemplo o caso Isabella Nardoni (menina que foi atirada pela janela 

do apartamento em que morava, provavelmente por seu pai) e o da procuradora de 

Justiça carioca já mencionada, entre outros.  

Outro caso que ilustra de maneira emblemática a visão do programa e seu 

apresentador acerca dos pedófilos pode ser vista em reportagem de 25/05/2010. 

Temos a seguinte manchete: “MANÍACO: TIO É PRESO ACUSADO DE ABUSAR 

DE SOBRINHA DURANTE 3 ANOS”. Esse foi um caso que contou com 

depoimentos da vítima e do pai da criança, que não sabia dos abusos. Entretanto, o 

que contribui para a constituição desse criminoso enquanto não somente uma 

pessoa de conduta reprovável, mas, também, alguém indigno de permanecer em 

sociedade, uma vez que, de acordo com o apresentador do programa: “pedófilo é a 

coisa mais nojenta da face da Terra”. 

A associação entre criminalidade e disposições inatas presentes em 

indivíduos é construída com frequência e aceita no meio policial. De acordo com 

Maria Victoria Benevides, há duas linhas de pensamento que levam a essa 

associação: a primeira delas, a genética, trata de opiniões que são apoiadas em 

supostos argumentos científicos, psiquiátricos; a segunda linha consiste de opiniões 

grosseiras sobre os bandidos de nascença. Essa é uma visão fatalista e tautológica, 

segundo a qual o crime existe por existirem criminosos, e é partilhada por muitas 

autoridades policiais (BENEVIDES, 1983). Em ambos os casos, Benevides  (1983) 

nota que está presente a ideia de irrecuperabilidade de qualquer criminoso, uma 

noção profundamente arraigada, na qual o criminoso não é gente. Trata-se de uma 

perspectiva interessante do ponto de vista de um programa como o Brasil Urgente, 

uma vez que seu apresentador, em alguns momentos, partilha dessa mesma visão, 

direcionando ataques aos irrecuperáveis que mostra no programa, ao mesmo tempo 

que diferencia o povo trabalhador, digno de sua defesa, o que veremos na seção 

seguinte.  

O que parece ser comum a todos esses casos mencionados é que os autores 

de tais crimes são abordados como totalmente conhecedores da gravidade de suas 

ações bem como de suas consequências. Esse aspecto de racionalidade enquanto 

parte integrante e essencial do criminoso faz com que este seja julgado com base na 

sua frieza para cometer ações criminais, o que, por sua vez, gera revolta no 
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apresentador do programa, aumentando a profundidade do mal contido em dada 

ação criminal. 

Além disso, a construção discursiva, com o auxilio de imagens, das opiniões 

colocadas pelo apresentador, bem como a utilização das manchetes que chamam 

historias de monstros e maníacos, e que também se referem ao rosto do mal 

contribuem para a criação desses elementos enquanto membros fundamentais das 

ideias transmitidas pelo programa sobre os perigos e brutalidades criminais que nos 

cercam. Nesse sentido, como já previamente mostrado, a ausência de Deus, as 

presenças demoníacas, a ausência de valor do criminoso com base no julgamento 

do apresentador, a capacidade de aterrorizar os outros, como no caso de 

estupradores, a animalização das imagens dos criminosos e os indivíduos perigosos 

que tem algum tipo de distúrbio psíquico, nos ajudam a formar, com base nas 

palavras da própria reportagem, um rosto da maldade no Brasil Urgente. Aspecto 

este que é corroborado pela construção das reportagens veiculadas, pelo discurso e 

julgamentos proferidos pelo apresentador do programa e autoridades policiais, além 

do fato de esses crimes estarem constantemente em evidência, reforçando sua 

brutalidade pela ênfase na racionalidade e frieza dos criminosos.  

 

2.2. A batalha diária entre normalidade × anormalidade  

O que constitui o aspecto anormal de nossa sociedade deve ser repreendido 

e contido. Em contrapartida, o normal, ou normalizado, é o que recebe do 

apresentador uma defesa pública. 

Partindo das já expostas noções de anormal, da normalidade e normalização, 

bem como o caráter positivo do poder, é possível contextualizar a cobertura das 

ações da polícia na televisão enquanto não somente fabricante dos anormais, mas, 

também, de um discurso normalizador.  

Isso significa um exercício de poder específico: expõem-se, em rede nacional, 

as bizarrices de um comportamento moralmente inaceitável e constantemente 

condenável pela ótica de seu apresentador. Em contrapartida, são enaltecidos os 

comportamentos e procedimentos que são bem quistos, mantendo-se, assim, 

demarcada de modo claro a linha que separa quem será sujeito aos ataques do 

apresentador de quem estará elegível para receber sua defesa. Acredito ser 
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importante colocar essa separação pelo fato de o apresentador fazer a defesa de 

cidadãos bem vistos por ele no mesmo programa em que critica e condena 

criminosos. Entre outras dessas defesas, gostaria de mencionar algumas delas. 

A primeira delas é uma defesa feita pelo apresentador no dia 17/05/2010 a 

um porteiro que foi agredido por um vereador no estado do Rio de Janeiro quando 

pediu que o som fosse abaixado em uma festa em um prédio. Datena ressalta a 

necessidade de respeito às regras de convivência em um condomínio defendendo o 

porteiro e a síndica do prédio, que também foi agredida, criticando o parlamentar. 

Uma defesa mais marcante, do dia 18/05/2010, refere-se aos cidadãos, em geral, 

vítimas de roubos:  

 

[...] como a gente meteu o pau quando estavam roubando lá na 25 

de março, batendo carteira, e a polícia foi lá, e parece que melhorou 

muito esse tipo de roubo que acontecia na 25 de março [...] então, 

tanto faz, aqui a gente não tá defendendo “bacana” não [...] nós 

estamos defendendo o cidadão, se for “bacana” ou pobre pra mim 

tanto faz, eu não faço programa pelo CPF.  

 

Isso reforça a defesa apresentada pelo programa do ordenamento jurídico e 

do respeito à lei por todos os cidadãos, independente de suas condições materiais. 

Em outra matéria, de 19/05/2010, que visa alertar os cidadãos para não 

caírem em golpes aplicados na praça, a reportagem revela um esquema de venda 

de carros que nunca se concretiza. As vitimas do golpe comprariam carros a preços 

muito abaixo do mercado, mas teriam de fazer um depósito inicial. Depois desse 

depósito, as vítimas não conseguem obter seu carro, concretizando o golpe. Datena, 

nessa reportagem, além de demonstrar revolta com o golpista abusado (“você viu 

que cara canalha?”), alerta as possíveis vitimas a não acreditar em semelhantes 

ofertas. 

Em outro episódio, em 25/05/2010, é apresentada uma reportagem de uma 

ex-empregada doméstica que matou seu patrão idoso. No que se refere a esse 

caso, bem como outros de aposentados que sofrem violência, Datena emite sua 

opinião: “terrível a situação dos aposentados: apanham de todos os lados e no fim 

da vida ainda são massacrados”. Isso reforça o caráter de normalidade da condição 
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do aposentado enquanto trabalhador e bom cidadão e do grave perigo representado 

pelos criminosos que os acometem. 

Outra defesa posta pelo Brasil Urgente traz, em 27/05/2010, a seguinte 

manchete: “RACISMO! VEREADOR É PRESO ACUSADO DE CHAMAR POLICIAL 

DE MACACO”. Nesse caso, o apresentador defende a cadeia para esse acusado, 

execrando a discriminação racial por qualquer motivo, e ressaltando o papel do 

negro na construção do Brasil e defendendo punições severas ao criminoso. Outra 

ocorrência, o caso Mércia Nakashima, arrastou-se por diversos programas. Tratava-

se de uma advogada que desapareceu de modo misterioso e que foi encontrada 

morta em uma represa no interior paulista. Além da carga emocional colocada pelas 

reportagens, falando com os pais e irmãos da moça, houve uma reportagem que 

focou especificamente no sofrimento do pai da advogada. Em 09/06/2010, uma 

reportagem ficou ao lado do pai de Mércia fazendo buscas pelo corpo no mato 

próximo à represa. A construção do pai da advogada enquanto obstinado e 

determinado a encontrar a filha é ressaltado em tons de heroísmo: na volta ao 

estúdio, o apresentador se solidariza ao sofrimento do pai, ressaltando sua força e 

vontade de ver o caso resolvido. 

Em uma reportagem que mostrou um caso de sequestro que foi filmado e 

resolvido com êxito, em 10/05/2010, o apresentador salienta o papel positivo e a 

firme voz de comando do Capitão Ednaldo, da Polícia Militar de São Paulo, para a 

resolução do problema. Enaltecendo assim seu papel e ressaltando o baixo salário 

recebido por policiais, que, para Datena, é “o herói da história”.  

Essas defesas parecem ter o papel de colocar os bons exemplos, os que são 

louváveis por diferentes motivos, baseados na perspectiva moral do apresentador e 

do programa colocados diante do público para ser apreciados. Em decorrência 

disso, uma nova gama de práticas de controle: àqueles que não se comportarem de 

acordo com a prescrição daquela tida como boa sociedade são destinados os 

mecanismos de vigilância que vão da denúncia policial até o múltiplo controle feito 

por partes diferentes da população. Isso acaba por promover um controle que vai 

além do poder institucionalmente constituído para uma vigilância contínua e 

ininterrupta, feita por aqueles que defendem a moral, a boa sociedade, ou seja, 

qualquer um que se julgue detentor de tais valores, compartilhados com Datena.  
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Um exemplo marcante é o serviço de mensagens de texto para celular (SMS) 

promovido no programa. Os telespectadores podem, a qualquer momento, 

manifestar suas opiniões e até mesmo fazer denúncias para o apresentador, 

ressaltando, assim, a interação entre o programa e aqueles que o acompanham, o 

que potencializa a capacidade de múltiplas vigilâncias criadas por tal interação. 

Diversas mensagens de texto foram documentadas e algumas serão colocadas com 

o intuito de expor a maneira e o caráter de tal interação para o programa e seu 

público. O reforço do caráter monstruoso de criminosos e sua incapacidade de ser 

parte da boa sociedade são manifestadas em uma mensagem de textos exibida no 

programa de 10/05/2010: “Datena, ele é um monstro, não pode ficar na sociedade. 

Que a justiça seja feita. Fabiana Guarapari-ES”. O mecanismo de interação não só 

permite aos telespectadores emitir sua opinião ao vivo, mas, também, fazer 

denúncias e mesmo contar sobre uma ocorrência que esteja acontecendo naquele 

momento, como no caso de um incêndio ocorrido em Guarulhos, no qual os 

habitantes da região próxima ao local do fogo comentam o caso: “estamos 

desesperados com tanta fumaça!! Ingrid oliveira BR. Das pimentas Guarulhos” e 

“moro ao lado do depósito, o ar está insuportável para se respirar, tudo um caos. 

Cintia/Guarulhos”.  

Nesse contexto, todos estão sujeitos ao escrutínio público promovido por tal 

programa: ações condenáveis, de tal ponto de vista moral, serão expostas e 

condenadas durante o programa, ressaltando o caráter monstruoso de algumas 

práticas. Ao mesmo tempo que expõe os monstros ao público, enfatizando seu 

caráter anormal, promove-se o discurso normalizador, ou seja, o da boa sociedade. 

Isso também pode ser compreendido como uma ânsia de tal boa sociedade pela 

punição dos representantes da má sociedade, manifestada, principalmente, no 

discurso de Datena. 

Isso significa que os monstros, agora, estão sob constante análise e 

vigilância, entretanto, isso só pode ocorrer uma vez que eles venham à tona por 

meio de suas monstruosidades. Para que isso ocorra, será necessária toda uma 

série de práticas de vigilância, com vistas a conter e identificar claramente os 

monstros e suas monstruosidades.  

Dessa maneira, constrói-se o discurso de tais programas policiais com um 

fundamento marcadamente moralista. Ou seja, pelo bem da normalidade que 
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Datena promove, o aparecimento diário de novos anormais, enquanto exemplo 

oposto à conduta desejada por seu apresentador. Sendo assim, é fundamentando-

se na moral normalizante que tais programas procedem à demonstração de casos 

monstruosos e monstruosidades. Fabricam-se as múltiplas vigilâncias com a 

intenção de prevenir a emergência de novos monstros. Portanto, o aspecto 

constituinte predominante em tal discurso é a defesa da moral, com base na visão 

de mundo de seu apresentador. 

Trata-se de uma prática de controle constituída, uma vez que os valores 

expostos durante o programa por Datena são compartilhados por alguns daqueles 

que o assistem e acabam por contribuir com a vigilância em sua comunidade, sendo 

esta formulada em bases jurídico-médico-morais. 

Essas bases de formulação de valores e vigilâncias se articulam no discurso 

de Datena por este, constantemente, buscar consultar fontes diversas para constituir 

suas opiniões, como delegados, médicos, repórteres e os perpetradores de crimes, 

com vistas a entender suas motivações, buscando, assim, traçar sua trajetória: isso 

nos mesmos moldes já descritos por Foucault (2002) no que se refere à constituição 

do crime e seus antecedentes, fazendo com que o criminoso se pareça com seu 

crime, inserindo-o em uma trama inteligível ao grande público. 

De maneira a conter os diversos monstros existentes, além da fabricação de 

múltiplas vigilâncias, busca-se, também, entendê-los em termos de suas motivações, 

utilizando-se, assim, dos mesmos procedimentos expostos por Foucault (2002) no 

que se refere à constituição dos anormais e do discurso normalizador. Nesse 

contexto, a intenção é conter os monstros pelas cada vez mais crescentes práticas 

de vigilâncias múltiplas, sendo estas condizentes com um exercício de poder 

positivo, como exposto anteriormente. 

Sendo assim, o discurso existente no programa Brasil Urgente não pode ser 

estritamente associado à visão de mundo de seu apresentador. Trata-se, ao 

contrário, da emergência de novas técnicas de vigilância e resguardo moral que 

acabam por promover um programa televisivo que expõe tais anomalias e 

comportamentos condenáveis, ao mesmo tempo que se reserva à exaltação moral 

de seus bons representantes. Dessa maneira, o próprio discurso de Datena não é, 

em essência, negativo, repressivo: ele busca afirmar os valores louváveis partindo 

de tal visão de mundo, relegando à condenação moral aqueles que não a seguem. 
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Trata-se, então, de uma promoção moral de certos valores, não somente por parte 

do apresentador, mas, também, por aqueles que o assistem e continuam a 

denunciar, ressaltando, assim, esse específico exercício de poder: constituindo o 

problema do anormal e salientando o discurso normalizador, no qual os que 

destoam da curva normal são expostos e severamente punidos por isso. 

Além disso, Datena se coloca como autoridade desqualificada por ser um 

apresentador e não um especialista: também por isso, em diversos momentos o 

apresentador recorre a delegados e psiquiatras, entre outros, para corroborar seu 

discurso. Dessa maneira, cria-se, fundamentado em tais testemunhos, um discurso 

de verdade, que possui efeitos de vigilância que podem atingir os membros de seu 

público. 

Vale lembrar que esse discurso de verdade, com fundamentação na vigilância 

recíproca e irrestrita, visa, em última análise, a proteção, ou seja, a manutenção não 

violenta do que foi denominada boa sociedade, aquela parcela do corpo social que 

merece a defesa do apresentador, enquanto que à má sociedade, isto é, aos 

criminosos mostrados diariamente no programa, é destinado um discurso violento, 

uma vez que, com frequência, o apresentador deseja a esses elementos um longo 

tempo de reclusão e distância da boa sociedade. Sendo assim, é nessa afirmação 

de valores morais, feita por Datena, que reside o fundamento de múltiplas 

vigilâncias: seu discurso é a moral vigente, pela boa sociedade, normalizada, contra 

os monstros, representantes da má sociedade, os anormais. 

Ou seja, é na fabricação de múltiplas vigilâncias que o monstro se insere 

como algo a ser constantemente vigiado, de maneira a não irromper em suas 

monstruosidades, sendo estas somente um artifício usado pelo apresentador para 

promover suas condenações morais, procedendo à sua já mencionada divisão entre 

membros da boa e da má sociedade. Sendo assim, fabricam-se vigilâncias diversas 

com vistas à preservação da normalidade e visando à prevenção da emergência de 

monstros diversos, com as anomalias que marcam sua existência, carregando, 

assim, marcas de discurso violento e não violento, dependendo de a quem é dirigido 

o discurso do apresentador. A defesa fiel e o ataque implacável do apresentador são 

direcionados aos que merecem louvor por suas ações e comportamentos ou àqueles 

que têm de ter seus crimes e atrocidades expostos à sociedade, com base em 

fundamentações jurídico-médico-morais. 
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Dessa maneira, essa batalha constituída entre a normalidade e a 

anormalidade, a construção dos monstros do programa e do rosto da maldade, junto 

com a criação regular, normalizada, dos anormais do Brasil Urgente pode ser 

compreendida enquanto uma das partes desdobradas de um dispositivo, uma vez 

que constituem uma complexa rede de relações entre o discurso transmitido e a 

produção do programa, sua visão de mundo, a instituição policial e da justiça. Além 

disso, um programa televisivo tal qual o Brasil Urgente constitui um verdadeiro nexo 

entre elementos heterogêneos, constituindo, também, um campo de racionalidade 

para demonstração de tais ações a audiência, preenchendo assim, uma função 

estratégica. Nesse sentido, o programa Brasil Urgente pode ser parte de um 

dispositivo de transmissão de ideias e práticas de identificação e demonstração dos 

perigos que esses anormais mostrados representam. 

Além disso, o programa também mostra como esses anormais 

costumeiramente agem, ressaltando os perigos que representam para a população, 

bem como salienta o papel da instituição policial no esforço de resolver esses casos. 

Ademais, em várias ocasiões temos o apresentador ressaltando os diversos 

problemas da sociedade brasileira, apontando possíveis soluções: por vezes, o 

apresentador requer leis que contenham punições mais severas; em outras 

ocasiões, Datena aponta a necessidade de maiores investimentos em segurança 

pública; há momentos em que o âncora solicita a melhoria da Justiça brasileira, com 

a contratação de mais profissionais, para que os processos sejam conduzidos com 

maior rapidez.  

Levando em consideração as contribuições de Deleuze e Guattari (2002) 

acerca dos agenciamentos, é notável a manifestação do discurso do apresentador 

na direção do bom funcionamento da máquina da Justiça e da polícia, algo bastante 

semelhante ao que foi apontado por esses autores acerca do funcionamento 

maquínico encontrado em Kafka. Além disso, é facilmente vista a constituição de 

palavras de ordem nos parâmetros apresentados por Deleuze e Guattari (2002) por 

parte do apresentador, das reportagens exibidas e mesmo por parte da audiência, 

por meio de mensagens de texto enviadas por telefone celular: isso salienta 

participações múltiplas na construção dos discursos encontrados nos programas que 

se referem a esses anormais por meio de sua enunciação. 



 79 

Nesse sentido, o discurso transmitido pelo Brasil Urgente, ao abordar, a partir 

de diferentes entradas, o problema do anormal, é capaz de trazer à tona para sua 

audiência em todo o Brasil um discurso que não só reforça as características dos 

anormais descritos por Foucault (2002), mas, também, mostra as forças reais que 

buscam combater esse problema, como a polícia e a Justiça, além das práticas de 

vigilância que podem, então, ser exercidas pelos telespectadores em suas vidas, 

corroborando as práticas discursivas colocadas pelo âncora.  
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CAPÍTULO 3 

CIRCULARIDADE DE EFEITOS DE PODER:  

PRÁTICAS DE SEGURANÇA 

 

 

Além do problema do anormal e de seu caráter normalizado e cristalizado em 

casos do programa Brasil Urgente, eu gostaria de examinar esse programa como 

parte de uma circularidade na qual ele se comporta como dispositivo e propagação 

de práticas de segurança, tendo como fundamento o que foi proposto por Foucault 

(2008) acerca da noção de população e dos conceitos de polícia e 

governamentalidade. 

Tomando as já expostas noções de dispositivo e agenciamento, gostaria de, 

nesta parte da dissertação, analisar o Brasil Urgente enquanto propagação de 

práticas de segurança específicas. Nesse sentido, será fundamental a utilização da 

noção foucaultiana de governamentalidade: um conjunto de mecanismos que podem 

entrar em uma estratégia geral de poder, sendo, assim, necessário saber também 

por onde esse poder passa e opera por esse programa televisivo, uma vez que esse 

tipo de cobertura atua enquanto propagação de práticas de segurança. Dessa 

maneira, como isso ocorre na cobertura das ações da polícia na televisão, com 

ênfase no programa Brasil Urgente? Isso quer dizer, então, que seria possível situar 

esse tipo de cobertura televisiva enquanto dispositivo de propagação de práticas de 

segurança, com base nas considerações de Foucault (2008) acerca desse tema. 

Além disso, eu gostaria de considerar a cobertura das ações policiais do Brasil 

Urgente fundamentada na ideia do governo de uma população e da família enquanto 

espaço privilegiado da ação dos diversos poderes, de maneira a atingir certos fins e 

metas na dimensão da população. 

No curso ministrado por Michel Foucault (2008) em 1978 chamado 

Segurança, território, população, o autor salienta que seu estudo não buscou 

produzir uma teoria geral do poder, mas, sim, procurou entender onde poderes 

passam e operam. Dessa maneira, para Foucault, o poder pode ser entendido como 

“um conjunto de mecanismos e de procedimentos que têm como papel ou função e 

tema manter – mesmo que não o consigam – justamente o poder” (FOUCAULT, 
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2008, p. 4). Dessa maneira, o autor sustenta que os mecanismos de poder não se 

dão a partir de si mesmos, mas ocorrem com base em uma circularidade dos 

diversos efeitos do poder. 

Entre outros efeitos derivados de diferentes práticas de poder, Foucault 

(2008) inicia analisando a noção de segurança. Para o autor, essa concepção pode 

ser modulada em três momentos. O primeiro dá conta de uma lei binária, que 

estabelecia o que era estritamente proibido e permitido, o que manifesta o 

funcionamento da Justiça penal arcaica. O segundo momento mencionado, já na 

modernidade, dá conta da lei enquadrada por meio de diversos mecanismos de 

vigilância, os já conhecidos mecanismos disciplinares, que, por meio dos 

procedimentos da Justiça, permitiam encontrar o culpado por determinado crime, 

salientando, assim, suas características corretivas e disciplinares. Por fim, o terceiro 

momento é referente aos dispositivos de segurança já estabelecidos, ou seja, a 

inserção do problema criminal em uma série de acontecimentos prováveis. Dessa 

maneira, esse terceiro momento fomentou diferentes cálculos relacionados aos 

custos e estatísticas do crime ao invés da anterior binarização do sistema penal. Por 

meio desses diversos cálculos foi possível alcançar índices para a manutenção da 

criminalidade em um patamar tido como aceitável. 

Mais importante do que situar esses três momentos, Foucault (2008) enfatiza 

que, mesmo na época em que o segundo momento era o mais predominante, havia 

a coexistência de elementos dos outros momentos. Sendo assim, a noção de 

punição com a finalidade de correção foi cunhada no predomínio das práticas 

disciplinares, marca distintiva do segundo momento citado, entretanto, já possuía 

elementos próprios da área de segurança: dessa maneira, não se trata de 

diferenciar uma época estritamente legal, ou de disciplina, ou de segurança. Para 

Foucault (2008) tratam-se de edifícios complexos em que o que se muda são as 

técnicas de poder, que permanecem em constante correlação: é por isso que 

diferentes técnicas podem ser articuladas em um mesmo edifício, por exemplo, as 

celas que marcam uma estrutura disciplinar conjugadas com modelos estatísticos 

voltados à segurança, ou seja, a ideia de prevenção e o estudo das probabilidades e 

seus riscos.  

Dessa maneira, acerca da noção de técnicas de segurança, Foucault (2008, 

p. 13) coloca que “consiste em boa parte na reativação e na transformação das 
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técnicas jurídico-legais e das técnicas disciplinares”. Além disso, o surgimento dos 

problemas relacionados à segurança está ligado à noção de estado de peste 

enquanto perspectiva de poder. Isso porque, de acordo com Foucault (2008), havia, 

anterior à modernidade, uma visão do poder em termos de estado de lepra. Nesse 

estado, buscava-se a exclusão total de qualquer elemento que pudesse ameaçar o 

ordenamento regular. Isso significa afastar das cidades os doentes, leprosos, enfim, 

os que pudessem transmitir moléstias a uma cidade saudável.  

Em contrapartida, o estado de peste, enquanto finalidades e técnicas de 

governo distintas do estado de lepra buscava identificar todos os espaços da cidade, 

seus benefícios e o que lhe ameaçava, almejando, assim, a regulamentação da 

circulação, sendo, dessa maneira, uma prática essencialmente disciplinar. Diante 

disso, Foucault ressalta um último movimento, este direcionado às práticas de 

segurança contemporâneas, um estado, como os outros, mas relacionado à varíola. 

Isso porque, nesse estado, busca-se saber quantas pessoas ficaram doentes, com 

que idades, efeitos e mortalidades. Isto é, a já mencionada constituição de modelos 

estatísticos, de maneira a determinar um patamar normal de transmissão e 

propagação de doenças. 

Como já dito acerca da modulação feita por Foucault da noção de segurança, 

esses três estados referentes à lepra, peste e varíola também não são estanques e 

isolados um do outro. Na verdade, nem sucessão linear entre eles há. Esses 

edifícios jurídicos e de práticas de poder foram modificados de forma progressiva em 

direção à noção de segurança que temos atualmente: dessa maneira, a noção de 

segurança construída auxilia o funcionamento dos aspectos punitivo e disciplinar. 

Com base nisso, Foucault (2008) descreve algumas características gerais dos 

dispositivos de segurança. Em primeiro lugar, os seus espaços: para o autor, a 

soberania é exercida sobre dado território, enquanto que a disciplina se dá sobre os 

corpos dos indivíduos. Já as práticas de segurança são direcionadas 

especificamente ao conjunto da população. Dessa maneira, para que se possa agir 

sobre esse conjunto, é necessário entender a multiplicidade da população e saber 

que fim se almeja com ela, para que práticas de segurança possam, então, ser 

aplicadas. No que se refere a esses espaços de segurança, Foucault (2008) 

argumenta que esse é um problema comum às práticas de soberania, disciplina e 

segurança, tendo suas diferenças situadas na forma do tratamento dos espaços. 
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Partindo desse problema, Foucault (2008) argumenta que os problemas 

relacionados às cidades são vinculados de modo específico à questão da circulação, 

em suas diversas manifestações, como no caso de pessoas, fluxos comerciais 

diversos, doenças, e poder. Nesse sentido, o problema essencialmente urbano 

envolve também a capitalização de um território: a alocação e o devido 

aproveitamento de multiplicidades artificiais criadas, como áreas de comércio, 

higiene, vigilância e moradia. 

Ainda que o problema da circulação tenha sido essencial para o pensamento 

e organização das cidades, ele se manifestou de maneiras diversas em termos de 

soberania, disciplina e práticas de segurança. De acordo com Foucault (2008), a 

capitalização dos territórios é relacionada às práticas de soberania; a organização 

dos diferentes espaços, sua distribuição hierárquica e funcional é característica de 

práticas disciplinares. Por fim, as práticas de segurança trabalham em função de 

dados materiais, buscando maximizar seus efeitos positivos e minimizar os 

negativos. Além disso, as práticas de segurança trabalham com elementos possíveis 

em um contexto de multiplicidades, passível de transformação. Em todos os casos, o 

problema das cidades traz a questão do meio, colocado enquanto:  

 

[...] um conjunto de dados naturais, rios, pântanos, morros, é um 

conjunto de dados artificiais, aglomeração de indivíduos, 

aglomeração de casas, etc. O meio é certo número de efeitos, que 

são efeitos de massa que agem sobre todos que aí residem. É um 

elemento dentro do qual se faz um encadeamento circular dos efeitos 

e das causas, já que o que é efeito, de um lado, vai se tornar causa, 

de outro (FOUCAULT, 2008, p. 28). 

 

Isso significa que o meio natural e artificial são alvos de um projeto, uma 

técnica política que se dirija a eles, fazendo com que o soberano aja e interfira nessa 

articulação dos meios naturais e artificiais, de maneira a capitalizá-lo. Com isso, 

Foucault (2008) salienta a importância da relação entre ações do poder na cidade 

enquanto meio, e formula um questionamento acerca de em qual economia geral de 

poder podem ser situados os projetos de urbanização de diversas cidades europeias 

(Oslo, Estocolmo, Nantes, entre outras). 
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Para responder a esse questionamento, Foucault parte do problema da 

escassez alimentar. Trata-se de um estado de raridade de itens diversos que faz 

com que seus preços subam. Além disso, é um problema sentido principalmente no 

meio urbano, o que pode suscitar revoltas nas cidades. Assim, Foucault buscou 

saber quais seriam as táticas empregadas diante do problema da escassez 

alimentar. Entre outras medidas, podem ser mencionadas a limitação de preços, a 

limitação das quantidades estocadas, de exportação e até mesmo do cultivo. Em 

suma, tratam-se de medidas de cunho mercantilista (FOUCAULT, 2008): nesse 

sentido, foram desenvolvidos sistemas de vigilância para que fossem garantidos os 

preços mais baixos possíveis nas cidades, menores lucros aos camponeses 

produtores e abundância de mercadorias nas cidades. 

 Entretanto, Foucault (2008) nota uma mudança nesse tipo de técnica de 

governo. Manter o patamar de lucros dos camponeses o mais baixo possível acabou 

por expor tais sociedades ao flagelo de escassez que buscavam evitar, por não 

estimular os camponeses a plantar extensivamente. Nesse sentido os dispositivos 

de segurança, como conhecidos nas sociedades modernas, buscaram aplacar esse 

efeito negativo. Ao invés da já exposta prática, buscou-se assegurar a livre 

circulação de cereais, ao mesmo tempo que foram limitadas as taxas de importação, 

tentando, assim, evitar os efeitos negativos da escassez. 

Dessa maneira, Foucault (2008) parte do problema da escassez alimentar 

para traçar uma genealogia das técnicas de poder empregadas, formuladas em 

dispositivos jurídico-disciplinares. É na diferenciação das duas manifestações do 

mesmo fenômeno (escassez aos indivíduos que morrem; escassez ao conjunto da 

população) que se percebe o novo foco de ação de técnicas políticas: “o objetivo 

final vai ser a população” (FOUCAULT, 2008, p. 56). Dessa maneira, há o 

surgimento da população enquanto sujeito político, alheio ao pensamento jurídico, a 

quem se solicita cooperação e bom comportamento, bem como a população 

enquanto objeto: ou seja, para quem são dirigidos os mecanismos de poder com 

algum efeito específico a ser obtido. 

Vale aqui fazer uma distinção entre a concepção de população e a de povo. O 

povo não é parte integrante da população, tendo em vista que possui um caráter de 

revolta, delinquência e desordem. Dessa maneira, a noção de povo desajusta o 

sistema por não se enxergar enquanto população. Em contrapartida, a noção de 
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população envolve um sujeito coletivo que está sujeito ao seu próprio controle, 

enquanto que o povo pode manifestar uma resistência à construção desse sujeito 

coletivo. Foucault (2008) salienta que a noção da população em oposição ao povo 

vai além da dicotomia obediente-delinquente: o que constitui essa dicotomia são as 

práticas disciplinares, que são marcadamente centrípetas. Isso porque tais práticas 

isolam e delimitam em um espaço onde seus mecanismos de poder funcionarão 

ilimitadamente. Por outro lado, os dispositivos de segurança são centrífugos, ou 

seja:  

 

Novos elementos são o tempo todo integrados, integra-se a 

produção, a psicologia, os comportamentos, as maneiras de fazer 

dos produtores, dos compradores [...] Trata-se, portanto, de 

organizar ou, em todo caso, de deixar circuitos mais amplos se 

desenvolverem (FOUCAULT, 2008, p. 59). 

 

 Além disso, outra diferença fundamental entre práticas disciplinares e de 

segurança: a disciplina busca corrigir até a menor das infrações. Em contrapartida, 

as práticas de segurança permitem, até certo ponto, que as infrações sejam 

cometidas. Dessa maneira, se por um lado a disciplina busca impedir o 

acontecimento dessas pequenas infrações a todo o momento, a segurança se apoia 

nos detalhes que serão valorizados (efeitos positivos) para perpetuar e mesmo 

ampliar suas práticas, uma vez que procedem rearranjando-se, buscando maximizar 

seus efeitos. 

Outra diferença entre essas práticas: ainda que no interior das práticas de 

disciplina e de segurança o fiel da balança seja o que é proibido, nas práticas 

disciplinares “o que é determinado é o que se deve fazer, por conseguinte todo o 

resto, sendo indeterminado, é proibido” (FOUCAULT, 2008, p. 61). Em contrapartida, 

as práticas de segurança trouxeram uma inovação: certo distanciamento para 

melhor apreensão dos fenômenos em vista, de modo a apreender efeitos positivos e 

negativos que serão produzidos. Dessa maneira, a segurança, mesmo que trabalhe 

sobre as bases do que é proibido, tem a função de responder às necessidades de 

determinada configuração da realidade. Resposta esta que, se não for capaz de 

anular os efeitos negativos, trabalhará para sua diminuição regulada, freada: isso 
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significa que a segurança vai promover a interação e a atuação de elementos que 

circulam nessa realidade. Assim, as práticas de segurança se aproveitam dos 

detalhes esmagados pelas práticas disciplinares para determinar práticas e entender 

partes dos processos que, ainda que não desejados, ocorrerão.  

Essa perspectiva, de até certo ponto permitir que um número desses 

fenômenos aconteçam para que uma medida seja tomada, permite o 

desenvolvimento da realidade com base em mecanismos que são dela própria. Isto 

é, para Foucault (2008) a liberdade enquanto técnica de governo deve ser 

compreendida no contexto de uma transformação das técnicas de poder. Dessa 

maneira, para o autor, essa mesma liberdade é relacionada à implantação dos 

dispositivos de segurança, manifestada principalmente em sua propriedade de 

circulação. 

As práticas de disciplina se diferenciam das de segurança também por sua 

visão acerca da questão da normalização. Isso porque a normalização disciplinar 

decompõe lugares, espaços, indivíduos, tempos e operações: classifica por meio de 

objetos determinados e procedimentos de adestramentos progressivos com base em 

um modelo ótimo, ideal. Em decorrência disso, procede a diferenciar o normal do 

anormal com base na própria disciplina, nesse mesmo modelo ideal. Nesse sentido, 

é por meio da noção da norma que, então, é possível tal classificação. Por isso, para 

Foucault (2008, p. 75), “se trata muito mais de uma normação do que de uma 

normalização”. 

No que se refere à aproximação ao problema da normalização do ponto de 

vista dos dispositivos de segurança, Foucault (2008) a coloca no contexto do 

processo de vacinação, de forma mais específica no que se refere à varíola. Não só 

por ter sido uma doença de alta taxa de mortalidade nos séculos XVII e XVIII, nem 

por também ser uma doença de marcantes surtos epidêmicos, mas, em especial, por 

seu processo de prevenção por meio de vacina, suscita a existência da noção 

colocada por Foucault (2008, p. 77) de “polícia médica”. Com a ideia de inocular 

preventivamente determinada população, trabalhava-se com cálculos de 

probabilidade e estatística: essa articulação e mesmo imigração de técnicas 

matemáticas para o campo da medicina permitiu ao último determinar riscos de 

mortalidade em determinadas localidades, individualizando ou até coletivizando os 

fenômenos referentes à doença. 
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O conceito de vacinação, ou seja, inocular artificialmente um fragmento do 

organismo que causa a doença em uma pessoa, trabalha no mesmo princípio do 

controle e combate do problema da escassez alimentar que já foi discutido. O 

esforço não é na direção de uma eliminação total da varíola ou da escassez 

alimentar: o que se busca é “apoiar-se na realidade deste fenômeno, não procurar 

impedi-lo, mas, ao contrário, fazer funcionar em relação a ele outros elementos do 

real, de modo que o fenômeno de certo modo se anulasse” (FOUCAULT, 2008, p. 

78). Diante desse tipo de procedimento o autor coloca que cai a ideia de doença 

reinante, enquanto compreensão sólida acerca das diversas doenças em favor de 

uma noção que envolve cálculos quantitativos e qualitativos que distribuirão as 

doenças em lugares, tempos e espaços específicos, o que permite a 

individualização de um problema coletivo, o que acarreta a noção de caso. 

Em decorrência de tal noção, podem ser determinadas as noções de risco, 

perigo e caso. Essas noções, para Foucault (2008), são novas por completo, 

derivadas de práticas relacionadas aos dispositivos de segurança. É só a partir do 

advento de tais noções que se pôde definir patamares de mortalidade normais: e 

isso se deu em um ambiente marcadamente urbano, sendo, dessa maneira, os 

problemas das cidades centrais para os mecanismos de segurança. Colocando tais 

mecanismos no contexto do surgimento da população enquanto novo personagem 

político, a população é encarada enquanto positividade e multiplicidade, um 

verdadeiro (e novo) problema de governo para o soberano. Se a população era 

encarada enquanto, em especial, força produtiva em um período anterior ao 

mercantilismo, a população, no decorrer desse processo, é vista enquanto 

possuidora de diversas variáveis e passível de administração e de cálculos racionais 

pelos mesmos fisiocratas teóricos da escassez, o que provocou uma drástica 

mudança na organização, no método de ação e na racionalidade dos poderes 

instituídos. Isso porque as tarefas referentes à administração de uma população 

dependem de uma série de variáveis e cálculos, que são referentes, principalmente, 

aos desejos e a produção da vontade na população enquanto sujeito político.  

Diante desse recém-forjado sujeito se situa uma dinâmica de poder nova: a 

população, e sua boa gerência e administração são essenciais para a preservação 

da ordem instituída. Para Foucault (2008), junto com o advento de práticas de 

segurança, o que garantiria poder a um soberano não mais seria a preservação de 
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seu território, mas, sim, a manutenção de sua população, não só por ser fonte de 

força produtiva, mas, principalmente, pela noção de que a população tem 

“fenômenos e seus processos próprios” (FOUCAULT, 2008, p. 86). Isso acarreta 

certa concepção de naturalidade nos fenômenos da população, produzindo 

regularidades em seus fenômenos, instaurando uma verdadeira filosofia utilitarista 

enquanto matriz do governo das populações, dado que é a natureza da população 

que determinará as ações de governo, sendo o último mais do que a soberania de 

outrora por agora ter de considerar a população como fator essencial. 

A ideia de que a população não somente possui regularidades quantificáveis, 

mas, principalmente, uma natureza própria que contribuirá para determinar que “no 

interior dessa natureza, com ajuda dessa natureza a propósito dessa natureza que o 

soberano deve desenvolver procedimentos refletidos de governo” (FOUCAULT, 

2008, p. 98). Partindo do problema político que a noção de população impõe, o 

autor, então, diferencia o reinar, que foi papel essencial do soberano e pode ser 

relacionado à conquista e manutenção de territórios do governar. Sobre este último 

termo, governo, ele deve ser entendido enquanto uma nova técnica de poder. Isso 

porque a ideia de governar envolve um nível de profundidade maior do que o reinar: 

está diretamente relacionado à emergência da noção de população e de sua 

conduta com base nos seus desejos. 

Dessa maneira, Foucault (2008, p. 117) percorreu um caminho analítico que o 

permitiu vislumbrar uma série “segurança-população-governo”, com base em 

análises de dispositivos de segurança, o surgimento da população enquanto sujeito 

político inédito e técnicas específicas de governo. Nesse contexto, emergiu o 

problema moderno do governo: quais as técnicas a serem utilizadas de modo a 

promover o bom governo e conduta de almas, corpos, famílias e a população em 

geral? 

Isso envolveu uma série de dimensões acerca do governo: o governo de si, o 

problema do governo do ponto de vista pastoral e religioso, o governo dos filhos e, 

finalmente, o governo dos Estados pelos príncipes, soberanos. Essa série de 

questionamentos acerca das artes de governo está situada, para Foucault (2008), no 

cruzamento de práticas que instauraram os Estados modernos, destruindo as 

estruturas feudais remanescentes, com outro movimento, da Reforma e da 
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Contrarreforma, que “põe em questão a maneira como se quer ser espiritualmente 

dirigido, na Terra, rumo à salvação pessoal” (FOUCAULT, 2008, p. 119). 

Para Foucault (2008), o tema que emerge na literatura das práticas de 

governo após Maquiavel é o surgimento de uma multiplicidade de Príncipes: 

governantes, pais de família, imperadores, burocratas, entre outros. Dessa maneira, 

são estabelecidos vários governos diferentes: o governo da casa, das crianças, da 

província, da ordem religiosa e da família. Isso significa que o Príncipe de Maquiavel 

não é mais o único com essa característica, o que denota certa imanência das 

práticas de governo, ao mesmo tempo em que pulveriza os governos, agora em 

diversas instâncias. 

Isso manifesta uma série de continuidades das práticas de governo, sejam 

elas ascendentes, ou seja, para que um homem governe o Estado será necessário 

saber governar a si mesmo, e uma continuidade descendente, uma vez que um 

Estado bem gerido significa que as famílias e os indivíduos estão dando conta de 

seus governos. No caso da linha de continuidade descendente, Foucault (2008) a 

identifica como a introdução da noção de polícia, ou seja, uma saudável economia 

das famílias: a atenção do pai de família às questões da gestão do Estado enquanto 

um exercício de vigilância e controle, penetrando em múltiplos aspectos da vida, a 

promoção de um governo econômico das famílias. Nesse sentido, “a arte de 

governar é, precisamente, a arte de exercer o poder na forma e segundo o modelo 

da economia” (FOUCAULT, 2008, p. 127). 

Na literatura escrita após Maquiavel eis o que se governa: “governam-se as 

coisas” (FOUCAULT, 2008, p. 128). Essas coisas são o complexo formado pelas 

relações entre homens e recursos em um território. Sendo assim, um governo não é 

igual à soberania, uma vez que, na modernidade, o governo dá conta da pluralidade 

de fins específicos a serem alcançados, e é por isso que haverá um fim adequado 

às coisas, que deve permear múltiplos caminhos de governo. Isso significa que, 

nesse momento, o governo deve dispor das coisas, ou seja, organizar taticamente 

os recursos (inclusive a população) para que seus fins relativos à população sejam 

alcançados. 

É nesse contexto que Foucault (2008) salienta que as práticas de soberania e 

disciplina não são eliminadas com a emergência da noção de população: elas são, 

na verdade, rearranjadas com vistas a esse novo personagem. Nesse sentido, 
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diante desse novo arranjo de forças, o autor cunha sua noção de 

governamentalidade: trata-se de um conjunto formado pelas instituições, reflexões, 

análises, cálculos, táticas e procedimentos que agem com vistas a ter efeitos sobre 

a população, tendo como principal forma de saber a economia política e como 

instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança. Além disso, 

governamentalidade também envolve a linha de força que conduziu, ao menos no 

Ocidente moderno, à supremacia de tais tipos de práticas sobre as outras, 

articulando, por sua vez, outros saberes (FOUCAULT, 2008).   

Com base nessa noção de governamentalidade, Foucault (2008) coloca, 

então, que o Estado não possui uma suposta unicidade aparente, sendo, na 

verdade, as diversas práticas de governo e governamentalização que vêm tomando 

conta do Estado, e não o contrário. Tomando por base os problemas do ato de 

governar o autor procede à análise do Estado e da população sob essa ótica. Em 

primeiro lugar, Foucault (2008) nota que governar não é igual a reinar, comandar e 

fazer a lei. Dessa maneira, busca vislumbrar quais são as tecnologias de poder e o 

conjunto de técnicas que permitiram o contínuo funcionamento das relações de 

poder entre o Estado e a população nos moldes dessa governamentalidade. 

De acordo com sua pesquisa acerca da origem das noções de práticas de 

governo, Foucault (2008) sustenta ela é mais próxima do Oriente pré-cristão, onde o 

poder pastoral foi estabelecido. Por poder pastoral pode-se entender o papel que um 

dado rei exercia na Antiguidade enquanto resguardador de seu rebanho, sendo 

Deus um pastor em escala maior em relação a um rei. Essa concepção, para 

Foucault (2008), foi formada pelos hebreus antigos. 

Pretendo, agora, expor alguns dos argumentos constituintes do que foi 

chamado por Foucault (2008) de poder pastoral, para que essa prática de poder 

possa ser associada à cobertura das ações policiais na televisão. Nesse sentido, a 

relação pastoral observada pelo autor é estabelecida entre Deus e os homens, 

sendo o poder por um pastor exercido sempre sobre dado rebanho ou uma 

verdadeira multiplicidade em movimento. Ademais, trata-se de um poder de 

cuidados de cada um, que atenta e cuida individualmente. Esse dever de zelo e 

sustento do rebanho, por parte do pastor, faz com que este necessite ser vigilante 

dos problemas e males que podem acometer o seu rebanho, sendo essa uma 

diferença fundamental entre um bom pastor e um mau pastor. Nisso também está 
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envolvida a noção de seu sacrifício, uma vez que ele deve abrir mão dos seus 

próprios cuidados, se isso for necessário, para garantir a integridade do rebanho. 

Nesse sentido, o poder pastoral é individualizante: pois conta suas ovelhas em 

diferentes momentos, mantendo seus olhos atentos para todos e cada um de seus 

membros. Dessa maneira, a própria existência do pastor é estritamente vinculada ao 

bom estado de seu rebanho, pois sua existência depende do rebanho e das 

escolhas que o pastor tomará. 

Além disso, outro aspecto marcante do que Foucault (2008) chamou de poder 

pastoral, é a noção de governo das almas: uma vez que o poder pastoral é 

individualizante por se preocupar com cada uma de suas ovelhas, o pastor deve ser 

cuidadoso o suficiente para que nenhuma de suas almas guiadas tome o caminho 

da perdição do resto do rebanho, o que causaria a perdição do próprio pastor, por 

não ter cumprido devidamente sua missão. 

Foucault (2008) sustenta que Igreja Católica foi a primeira grande força motriz 

que almejou o governo dos homens, sendo que o poder pastoral nunca foi 

efetivamente abolido, e, em sua estrutura, houve modificações ao longo de quinze 

séculos, que culminaram nas reformas religiosas protestantes e na Contrarreforma 

Católica. (FOUCAULT, 2008). Para as duas frentes mencionadas pode se afirmar 

que pastoral é a arte passada adiante para um melhor governo dos corpos e almas, 

e a pastoralidade no cristianismo é o que fundamenta a relação entre os homens e 

Deus, fornecendo, assim, a pedra angular para a organização de suas próprias 

igrejas. Dito isso, o poder pastoral é aquele que se encarrega das almas dos 

indivíduos, na medida em que isso acarrete uma intervenção cotidiana nos corpos e 

em suas condutas, tratando-se, assim, de um poder terrestre, ainda que almeje o 

além. 

No que se refere a essas práticas, Foucault (2008) sugere que esse papel foi 

enriquecido, transformado e ampliado pela perspectiva cristã acerca do pastor. De 

maneira geral, pode-se dizer que o tema do pastor foi alçado a uma rede 

institucional que ainda não havia sido vista, por impulso provido pelo cristianismo. 

Dito isso, a noção de institucionalização do pastorado envolveu mais do que um 

mero conduzir de seu rebanho: envolveu uma diversidade de práticas de controles e 

manipulações, verdadeiras artes do ponto de vista de sua acepção técnica da 

manutenção do rebanho em questão, uma vez que o pastor, como já colocado, tem 
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de literalmente assistir os homens de forma coletiva e individual em seus percursos 

e problemas, por toda sua existência. 

Vale colocar que os procedimentos pastorais não podem ser confundidos com 

os da soberania. Em primeiro lugar, porque os procedimentos relacionados à 

pastoralidade “não coincide[m] com nem com uma política, nem como uma 

pedagogia, nem como uma retórica. É uma coisa inteiramente diferente. É uma arte 

de ‘governar os homens’” (FOUCAULT, 2008, p. 219). Ademais, de acordo com o 

autor, o nascimento do que conhecemos como Estado moderno só foi possível com 

a progressiva implementação de práticas voltadas para esse tipo de governo. 

As práticas de poder pastorais estão estritamente vinculadas às noções de 

salvação, lei e verdade. A noção de salvação envolve o ato de guiar os indivíduos e 

as comunidades no caminho da salvação perante Deus. A acepção de lei, nesse 

contexto, envolve a obediência às ordens divinas enquanto elemento necessário 

para que a redenção seja alcançada, bem como para a boa condução de diversos 

ordenamentos. Uma vez que se trata de uma religião fundamentada em escrituras 

sagradas, a ideia de verdade contida nos textos a que Foucault (2008) se refere une 

o aspecto da salvação e da lei, uma vez que a salvação, meta final do cristão, só 

será possível a um indivíduo tendo este se submetido às imposições divinas 

proferindo, assim, sua legítima e verdadeira fé nesse Deus. Nesse sentido, o pastor 

então: “guia para a salvação, prescreve a Lei, ensina a verdade” (FOUCAULT, 2008, 

p. 221). Ainda assim, o autor salienta que essas não são características originais do 

pastorado cristão, pois também estão presentes em textos gregos e hebraicos. 

O que fica então de característico da pastoralidade cristã é a natureza da 

relação estabelecida entre o pastor e seu rebanho, que é mais complexa. No que se 

refere à salvação, essa relação deve levar em consideração que o pastor almeja 

salvar todos os membros de seu rebanho, seja este uma ovelha desgarrada ou até 

ter de sacrificar uma ovelha pelo resto do rebanho. Com relação à lei, esta está 

situada na esfera da estrita obediência, onde uma conduta subserviente e unitária 

possui razão em si mesma. Dessa maneira, o pastor não é tanto o homem que 

aplicaria a lei, mas teria, sim, um papel mais próximo de um médico, uma vez que 

cuida de cada caso particular em seu rebanho e também possui atenção para os 

corpos e almas desgarrados dele. Dito isso, a relação estabelecida entre a ovelha 

conduzida e seu condutor é de integral dependência da última em relação ao 



 94 

primeiro. Isso denota certa irreflexão justamente pela adesão irrestrita à ordem, uma 

vez que são desígnios de uma hierarquia maior, divina. Disso decorre uma relação 

de servidão, uma vez que a verdadeira qualidade, nesse domínio de práticas, é a 

renúncia da vontade própria, e adesão a essa inquestionável obediência aos 

desígnios divinos. 

Por fim, no que se refere ao problema da verdade na pastoralidade cristã, o 

pastor deve ensinar não só por meio de seu próprio exemplo de vida, mas, 

principalmente, com base na exaustiva observação da vida cotidiana, sendo 

capacitado, o pastor constitui, então “um saber perpétuo que será o saber do 

comportamento das pessoas e da sua conduta” (FOUCAULT, 2008, p. 239). 

Ademais, os ensinamentos do pastor não podem ser demasiado gerais, uma vez 

que existem diferentes necessidades especificas de cada ovelha em um dado 

rebanho. Dessa maneira, os ensinamentos que partem do pastor devem ir em 

direção às boas práticas e condutas cotidianas, constituindo, assim, uma modulação 

que demanda observação, vigilância, controle e direção de consciência. 

Foucault (2008) ressalta adiante que dentro dimensão cristã das práticas 

pastorais, na ideia de direção de consciência, o exame é obrigatório; além disso, o 

exame trabalha enquanto instrumento da direção da consciência, sendo esta última 

permanente e contínua. Justamente por ser permanente, a direção de consciência 

em parâmetros cristãos não está estabelecida em face de algum problema: ela 

permeará toda a vida de um indivíduo e um rebanho, dessa maneira, não sendo 

circunstancial (FOUCAULT, 2008). Por fim, uma vez que a direção de consciência 

permeia a existência cristã, o exame de consciência não almeja garantir aos 

indivíduos seu controle de si: ele é conduzido a cada momento que um indivíduo 

deve se reportar a um superior, salientando, assim, a dependência em relação a 

outro. 

 Diante dessas observações, Foucault (2008) argumenta, então, que o 

pastorado cristão não inaugurou as noções relacionadas à salvação, lei e verdade: 

onde ele efetivamente inovou foi em ser uma forma de poder que pega o tema da 

salvação e o insere em uma técnica de circulação, uma verdadeira economia de 

inversão de méritos, sendo essa noção fundamental para o autor acerca dessas 

práticas pastorais inauguradas pelo cristianismo. Além disso, no que se refere à 

noção de lei, Foucault (2008, p. 242) coloca que o pastorado cristão instaura 
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práticas de obediência novas, sendo “individual, exaustiva, total e permanente”. 

Essas relações de obediência inauguradas por essas práticas individualizam seus 

efeitos, uma vez que o exame de consciência cristão contribui para a elaboração de 

uma verdade interior que sujeita, marcando indivíduos em posições hierárquicas 

diferentes, salientando essa sujeição e sua interdependência. Por fim, no que tange 

às práticas pastorais cristãs em relação à noção de verdade, a inovação cristã está 

situada nas técnicas de investigação desenvolvidas para o exame de si, buscando, 

assim, alguma verdade própria contida na interioridade do indivíduo. É essa mesma 

busca por uma verdade interior que permite ao pastor garantir a obediência absoluta 

de seu rebanho. 

É devido a essas inovações técnicas referentes ao poder exercido pelo 

pastorado cristão que essa modalidade de pastorado é uma forma de poder 

completamente nova. Por todas essas técnicas e procedimentos de poder, sejam as 

anteriores às práticas cristãs ou as que essa religião e seus pastores contribuíram 

para formar, Foucault (2008, p. 243), então, sugere que um pastorado com as 

características descritas “constitui o prelúdio do que chamei de 

governamentalidade”, não só por tais procedimentos, mas, também, por constituir o 

sujeito, cujos méritos estão sob constante avaliação, e que cujas verdades lhe são 

impostas por técnicas de poder específicas. 

Ainda que tenha apontado uma série de conjuntos de procedimentos e 

técnicas do pastorado cristão, Foucault (2008) argumenta que existe outra noção 

que é essencial para a compreensão da concepção cristã de pastorado. Esse 

conceito foi explicado em bases semânticas diferentes, de acordo com o lugar de 

cunhagem do termo. Em primeiro lugar, temos, advindo da língua grega, a ideia de 

oikonomía psykhôn (FOUCAULT, 2008), que se refere, especificamente, a uma 

economia das almas, ou seja, a gestão especifica dos bens de família e dos 

membros dela. 

Todavia Foucault (2008) observa que há também uma noção trazida pela 

língua latina: a ideia da conduta de almas e corpos, regimen animarum. Com relação 

a essa acepção de conduta, o autor coloca duas observações. Em primeiro lugar, a 

noção de conduta é relacionada ao ato de conduzir a outras coisas; além disso, 

também está vinculada à ideia de conduta de si, sendo essas duas noções 

introduzidas pelas práticas pastorais cristãs. 
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Além do contexto de surgimento dessas práticas pastorais, Foucault (2008) 

buscou conceber como tais práticas pastorais puderam ser internalizadas no 

exercício da governamentalidade, manifestando, assim, em última instância, 

conflitos de conduta que foram conduzidos em instituições religiosas e políticas, em 

especial na última mencionada, marcadamente a partir do século XVIII. De maneira 

a demonstrar essa perspectiva, Foucault (2008) se ancora em alguns exemplos: a 

mudança da obrigação profissional da guerra para a noção de dever nacional; a 

politização das sociedades secretas do século XIX; e, por fim, as diversas 

resistências demonstradas ao saber médico. 

Foucault (2008, p. 266) optou por utilizar o termo “contraconduta” para 

designar todos esses processos de choques e lutas ocorridos no contexto do 

surgimento das práticas de pastoralidade cristã, e foi a partir delas que ocorreu a 

complexificação das técnicas e dos procedimentos pastorais, além do 

entrelaçamento das práticas pastorais com governos civis e com os poderes 

políticos estabelecidos e a “penetração do modelo judicial na Igreja” (FOUCAULT, 

2008, p. 268). Entretanto, os casos reportados e os exemplos aqui mencionados do 

Brasil Urgente não podem ser compreendidos no contexto da ideia de contraconduta 

colocada por Foucault (2008). Isso porque não está se resistindo ao ordenamento 

judicial e político de nossa sociedade. Além disso, não se resiste, nesses atos, nos 

moldes da contraconduta mencionada, uma vez que são atos essencialmente 

violentos e de potência destruidora: não se almeja um objetivo político qualquer, e, 

além disso, em muitos casos, vemos os acusados, de uma maneira ou outra, 

corroborando o funcionamento maquínico da Justiça, polícia e outras instituições, 

não constituindo, assim, algo que se parecesse com a contraconduta proposta por 

Foucault (2008).  

Dessa maneira, o principal aqui é vincular o tema da pastoralidade, que foi 

entendido por Foucault (2008) enquanto pano de fundo da constituição da 

governamentalidade desenvolvida a partir do século XVI, com o problema desta 

dissertação, ou seja, a cobertura das ações da polícia por programas de televisão, 

marcadamente o Brasil Urgente. Nesse sentido, qual a base moral ou racional que 

justificariam tal conteúdo, que exprime certa pastoralidade, ser colocado no ar em 

rede nacional por cerca de uma hora e cinquenta minutos, seis dias por semana? 

Neste momento, pretendo iniciar outra parte da análise do conteúdo coletado, agora 
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com ênfase em suas práticas de governamentalidade, pastoralidade e segurança 

transmitidas. 

Uma primeira observação se refere, mais uma vez, à natureza dinâmica da 

cobertura exercida pelo Brasil Urgente. Trata-se de um programa ao vivo que conta 

com um helicóptero que pode buscar ocorrências pelo ar: são diversas as 

ocorrências exibidas nos trinta programas coletados em que esse recurso foi 

utilizado. Além disso, tendo em vista que, em diversas ocasiões, o âncora do 

programa faz menção à população, faz-se necessário buscar compreender em que 

dimensão e com quais efeitos tais referências são feitas. 

Além disso, o exercício de pastoralidade na já apresentada perspectiva cristã 

por parte das reportagens e do apresentador do programa pode ser notado, em 

termos de orientação ao rebanho a que se direciona, a sua audiência. Isso ocorre 

principalmente nos momentos em que as reportagens terminam e o apresentador 

coloca suas opiniões acerca do que foi reportado. Tendo em vista algumas das 

práticas pastorais apresentadas, atentemos a alguns procedimentos postos pelo 

Brasil Urgente. 

Entre eles, vale ressaltar, em primeiro lugar, a importância da denúncia 

enquanto meio de propagação de segurança, aspecto este que é constantemente 

reforçado no programa. Em 13/05/2010, em mais uma reportagem de abusos e 

maus-tratos feitos a uma criança, dessa vez por sua mãe, os repórteres do Brasil 

Urgente chegam a ir à casa em que a criança vivia, e, quando o apresentador emite 

sua opinião, ele ressalta a necessidade da denúncia enquanto possibilidade de 

proteção a essa criança. Além disso, a segunda reportagem acerca desse caso 

salienta as medidas tomadas pelo conselho tutelar local, buscando resguardar e 

proteger essa criança recém-separada de sua mãe. 

Em 27/05/2010 ocorreu um caso que une o problema da insegurança dentro 

do lar e a irrupção de um anormal, junto com seus perigos. Eis a manchete: 

“INIMIGO AO LADO! VIZINHO ABUSAVA DE GAROTO COM PROBLEMAS 

MENTAIS”. O caso foi iniciado a partir de denúncias de vizinhos e a reportagem trata 

o criminoso como o inimigo íntimo que pode estar em qualquer vizinhança, 

ressaltando seu caráter monstruoso e os perigos que estão por todo lugar. Diante da 

reportagem, o apresentador, revoltado, esbraveja: “que crápula, que lata de lixo”, o 
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que ressalta o caráter opinativo da participação do âncora, comentando as 

reportagens. 

Em outra ocasião em que comentou acerca dos perigos que assolam o 

domínio privado, ao mesmo tempo que fez um clamor por segurança, em 

10/05/2010 o Brasil Urgente apresentou uma fuga de bandidos que haviam feito um 

assalto. Sobre esse acontecimento, diz o apresentador:  

 

[...] terrível essa situação dos bandidos entrando nas casas e [...] 

nem dentro de casa você tem condição de viver o seu direito de ser 

cidadão: moro na rua tal, meu nome é tal e o endereço da minha 

casa é tal, aí eu sou cidadão.  

 

Minutos antes de apresentar esse caso mencionado, em um pedido que pode 

ser visto em diversos momentos do Brasil Urgente, Datena requerer segurança, 

ancorado em seus altos índices de audiência: “queria aproveitar esse nosso ibope, 

no Brasil inteiro pra pedir segurança. Segurança é o que a gente precisa. Segurança 

pública é o nosso direito de ir e vir que todo o cidadão precisa ter”. 

Dois bordões proferidos com frequência por Datena no decorrer dos 

programas são relacionados à percepção do apresentador acerca das forças 

policiais. O primeiro deles, “polícia na rua é bandido na cadeia”, foi identificado em 

reportagens que mostravam operações policiais que perseguiam criminosos nas 

ruas, marcadamente com a cobertura do helicóptero pilotado pelo comandante 

Hamilton, como em 13/05/2010. Nesse mesmo dia, em uma reportagem que relatou 

a prisão de um integrante do PCC, Datena enaltece o papel da polícia com outro de 

seus bordões: “polícia é a malha protetora da sociedade”. Essa frase também é 

ouvida de modo recorrente nos programas, relacionada à cobertura das ações bem-

sucedidas da polícia, como essa mencionada. Em 21/05/2010, quando o 

comandante Hamilton sobrevoava um quartel da polícia lotado de policiais prontos 

para sair em uma operação, Datena salienta o fato de a polícia estar na rua para 

combater o crime: “polícia na rua inibe a ação do crime”, sendo, então, para o 

apresentador, a presença ostensiva da polícia necessária para a garantia de 

segurança à população. 
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Em 17/05/2010, o programa veicula uma reportagem sobre o assalto à 

joalheria Tiffany em São Paulo. Foi um assalto rápido, gravado em parte pelo circuito 

de segurança interna do shopping. Demonstrando a eficiência da ação dos 

criminosos e salientando a igualdade dos cidadãos no que se refere à proteção que 

a policia lhes deve prover, independente da classe social, o apresentador comenta:  

 

[...] olha, tanto o rico quanto o pobre tem que ser defendidos pela 

polícia da mesma forma, não é verdade? Todos têm o direito de ir e 

vir, isso é questão constitucional. Agora, assaltar um shopping desse, 

cuja segurança se prevê muito grande [...] é uma ousadia que não 

tem tamanho.  

 

Essa é uma reportagem em que é salientado o serviço de inteligência da 

polícia para a resolução de casos, sendo que o esforço policial deve ser incessante 

e sempre no rigor da lei. Ainda sobre esse caso, em reportagem do Programa de 

18/05/2010, o apresentador comenta acerca da prisão de um dos suspeitos do 

assalto e da inteligência dos serviços policiais:  

 

[...] eu repito: eu confio plenamente no serviço de inteligência da 

Polícia Civil de São Paulo. Trabalhando rapidamente, já prenderam 

um suspeito, praticamente um dos participantes desse roubo. Isso é 

que nem castelo de cartas: cai o primeiro, cai o segundo, cai o 

terceiro.  

 

No dia 07/06/2010, um assalto à loja da Rolex no mesmo shopping de luxo 

em São Paulo foi noticiado pelo Brasil Urgente. A reportagem falou com policiais e 

testemunhas do ocorrido, e o apresentador, reforçando seu bordão, “a polícia é a 

malha protetora da sociedade”, diz que a polícia está agindo e buscando os 

suspeitos e dá sua opinião acerca da resposta das autoridades a esse crime: “o 

Estado enquanto segurança tem que responder, e rápido”. Vale mencionar que esse 

caso de assalto provocou seguidas reportagens nos dias seguintes, acompanhando, 

assim, o trabalho policial na medida em que esse foi progredindo. No dia seguinte à 

primeira reportagem, o apresentador ressalta a insegurança geral existente em todo 
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o lugar, pois: “se no shopping de bacana a coisa tá assim, imagina na perifa [sic], 

velho”. 

É necessário colocar, ainda, que o Brasil Urgente, ainda que em boa parte 

seja constituído da cobertura das ações da polícia de diversas maneiras, como em 

ações in loco, ou em delegacias de polícia, e em outros casos de denúncias, 

também procura fazer algum tipo de crítica, como aos serviços públicos utilizados 

pela população. Por exemplo, em 14/05/2010, onde temos uma reportagem com a 

seguinte manchete: “NEGLIGÊNCIA? BEBÊ DE 7 MESES É ENCONTRADA 

MORTA NO BERÇO DA ESCOLA”. Esse foi o caso de uma criança morta em poder 

de uma instituição vinculada ao Estado, e a reportagem enaltece a dor da mãe. 

Diante da reportagem, o âncora opina:  

 

[...] morreu em poder do Estado, o Estado tem que pagar por isso... 

O Estado não defende bandido pra caramba? Quando prende 

bandido e o bandido é estuprador, assassino, sacana, e o Estado 

não tem que defender o bandido de ser linchado, colocam em 

“seguro” [sic], então porque que o Estado não protege as crianças?  

 

Esse comentário do apresentador é especialmente interessante, por passar a 

ideia de que a providência da segurança absoluta nos deve ser dada pelo Estado e 

quando este falha em sua incumbência deve então pagar, ressarcir por isso. 

Em 27/05/2010 o Brasil Urgente traz uma reportagem com esta manchete: 

“TRAGÉDIA ANUNCIADA: CASA INTERDITADA DESABA E MATA 4 PESSOAS DA 

MESMA FAMÍLIA”. Essa é uma reportagem interessante pelo fato de que há nela 

um representante do governo que demandou “consciência” por parte dos habitantes 

da região para que construíssem suas casas em localidades que não estivessem em 

áreas de risco. Diante disso, o apresentador se exalta, e direciona seu discurso às 

autoridades instituídas: “se a pessoa tá em área de risco, a prioridade do Estado é 

colocar essa pessoa em outro lugar [...] as pessoas estão em área de risco porque 

não há política habitacional nesse país”, o que salienta, mais uma vez, a obrigação 

de prover segurança que o Estado tem na perspectiva do apresentador.  

Outra maneira pela qual o programa nos mostra a insegurança das ruas ou 

como a segurança deveria ser provida aos cidadãos pode ser vista no Brasil Urgente 
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de 21/05/2010, em que há a seguinte manchete: “EXCLUSIVO! CÂMERA FLAGRA 

MANÍACO DO PAREDÃO ATACANDO VÍTIMA”. Todo o material visto nessa 

propaganda é oriundo de câmeras de circuito de segurança privado: isso não só 

colabora para o estabelecimento de vigilância, como, também, salienta o acesso do 

programa a esse material, o que nos indica que as reportagens do Brasil Urgente 

não necessitam ser exclusivamente produzidas por seus recursos próprios, uma vez 

que há cada vez mais câmeras desse tipo espalhadas por diversos lugares, 

podendo, assim, captar mais manifestações de criminalidade e insegurança, que 

depois serão comentadas pelo apresentador. Nesse sentido, em outra reportagem 

do mesmo dia, com base em um vídeo produzido por um cinegrafista amador, o 

Brasil Urgente nos apresenta flagrantes de imprudência no trânsito. Essa 

reportagem, que termina com um acidente entre uma moto e um carro, ressaltando o 

comportamento irresponsável no trânsito, salientando seus perigos e 

consequências. 

A insegurança em toda parte transmitida pelo Brasil Urgente pode ser vista 

em uma reportagem de 27/05/2010, na qual um cidadão, tratado como maníaco do 

supermercado e já abordado em outra seção desse trabalho, pegou uma faca em 

um mercado e esfaqueou pessoas. A tônica do perigo em toda parte é dada no início 

da reportagem, “perplexidade, medo e insegurança”, e reforçada por um cidadão em 

um ponto de ônibus próximo ao local que ressalta: “até dentro do mercado a gente 

não tem mais nem segurança”. Outro exemplo dessa noção de insegurança 

generalizada é dada em uma reportagem de 11/05/2010, na qual uma menina foi 

brutalmente esquartejada e deixada em um local ermo no bairro do Tremembé, na 

Região Norte da cidade de São Paulo. A periculosidade de tal local é atestada por 

ser ponto de encontro de usuários de crack e por ser local de esconderijo de 

criminosos, atestando, assim, a necessidade de vigilâncias e de tornar esse um local 

seguro. Além desses casos, temos, em 10/05/2010 uma reportagem com a seguinte 

manchete: “ABSURDO: BEBÊ DADO COMO MORTO É ENCONTRADO VIVO NO 

NECROTÉRIO”. A reportagem reforça o caráter de negligência ou incompetência 

dos médicos, que declararam essa criança morta e que, tendo vivido por mais dez 

horas, por fim, morreu, fato que causa revolta no apresentador, que requer punições 

severas a tal equipe médica. 
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Outro exemplo interessante sobre a ideia de insegurança passada pelo Brasil 

Urgente de 09/06/2010 tem a seguinte manchete: “LOIRA BANDIDA! 

UNIVERSITÁRIA COMANDA ASSALTOS EM SAÍDAS DE BANCO”. Essa é uma 

reportagem relevante por salientar que até uma, em princípio, inocente universitária 

pode estar no mundo do crime, e o apresentador coloca a insegurança em todo o 

lugar: “bandido pode estar sentado ao seu lado”. Em outro caso que chamou a 

atenção do programa, e teve reportagens que se arrastaram por alguns dias, havia a 

seguinte manchete, em 19/05/2010: “‘MISS DROGA’: MISS É PRESA ACUSADA DE 

TRÁFICO DE DROGAS”. Esse caso foi reportado à exaustão com diversas fotos da 

Miss em questão, salientando não só a dimensão de seus negócios ilegais, mas, em 

especial, por ser uma mulher muito bonita e que teria, possivelmente, uma carreira 

de modelo à sua disposição. Isso ajuda a salientar a ideia de que se a mulher em 

questão tivesse se mantido em uma boa conduta, ela poderia ter tido sucesso na 

vida, ao invés de ser indiciada por tráfico de drogas, como manifestado em uma 

mensagem de texto enviada ao programa e transmitida ao vivo: “de vice miss 

Curitiba a miss presidiária re-re ferros/MG”. Dessa maneira, o programa, por meio 

das já mencionadas reportagens desse caso, ilustra um possível caminho que 

poderia ter mantido essa mulher fora da criminalidade e ressalta seu ato ilícito.  

O serviço de mensagens de texto enviadas por telefones celulares (SMS) não 

só promove a interatividade entre o telespectador e o programa como, também, 

reforça, por parte de quem envia mensagens, o posicionamento do apresentador, 

em especial no que toca o tema da segurança da população de modo geral, sendo 

este um ponto em que o apresentador insiste em diversas ocasiões. Por exemplo, 

em 18/05/2010, o apresentador elogia fartamente a instituição policial e defende 

punições severas a quem for corrupto. Nesse sentido, no Programa de 31/05/2010, 

Datena elogia a instituição Judiciária brasileira, atribuindo a morosidade da Justiça a 

parlamentares que não aprovam leis que punam mais os que cometem crimes. É 

nessa direção que o apresentador alerta a população de modo reiterado para que 

todos saibam disso e vigiem os parlamentares eleitos. 

Um exemplo de eficaz prática de segurança mostrado pelo programa ocorreu 

em 1o/06/2010, onde temos uma reportagem com a seguinte manchete: 

“COVARDIA! MENINO DE UM ANO E OITO MESES É ESPANCADO PELA 

PRÓPRIA MÃE”. Esse foi um caso que foi descoberto com base na denúncia de um 
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vizinho, sendo que o menino foi encontrado com diversos ferimentos, e seus pais 

conduzidos à prisão, ativando, assim, a estrutura do conselho tutelar, que já 

monitorava o caso, e da ação policial, que efetuou a prisão, para que esses abusos 

não fossem mais cometidos.  

 

3.1. Governamentalidade do Brasil Urgente – o serviço público 

Tendo a noção de segurança tomado forma com base nas já mencionadas 

práticas de governamentalidade, eu gostaria agora de situar o Brasil Urgente 

enquanto parte de uma prática de promoção de segurança específica, o que lhe 

garante certa noção de serviço público atrelada às suas práticas. 

Em primeiro lugar, em quase todas as reportagens que envolvem o 

comandante Hamilton cobrindo ocorrências de trânsito em São Paulo temos 

passada a ideia de que o programa está lá para não somente reportar, relatar, ou 

auxiliar a polícia, mas, também, orientar a população a evitar regiões que registrem 

acidentes ou trânsito intenso. 

Além das participações do comandante Hamilton, é notável em uma 

variedade de casos, como em alguns dos apresentados até este momento da 

dissertação, certas marcas de ação ou aconselhamento de certa maneira pastoral 

por parte do Brasil Urgente e de seu apresentador. Em várias participações 

opinativas dele há conselhos acerca de, por exemplo, a conduta dos pais em relação 

aos seus filhos, explicações sobre as ações policiais, colocações sobre os 

procedimentos e problemas da Justiça e da política brasileira. Ao abordar condutas 

diversas, o Brasil Urgente parece colocar sua cobertura também em termos de 

práticas pastorais.  

Há um exemplo que pode nos ajudar a entender quais bases pastorais, quais 

termos de aconselhamento de conduta, temos presentes no Brasil Urgente. Em 

25/05/2010, quando o programa conta a história do assassinato de um idoso por sua 

empregada doméstica, o apresentador comenta acerca de certa função de seu 

programa: “expondo os podres da sociedade, quem sabe a sociedade melhore”. 

Dessa maneira, Datena atesta que busca mesmo expor os seus já mencionados 

anormais, buscando, por sua exaustiva exposição, não apenas mostrá-los, mas 

procurando ajudar a sociedade a extirpar seus males. 
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Por esses e diversos outros exemplos, podemos ver nas reportagens do 

Brasil Urgente certa noção de serviço público, uma vez que o apresentador se 

mostra disposto a mostrar as ações policiais e, na medida do possível, explicá-las. 

Além disso, ao proceder a denúncias variadas para buscar criminosos, o Brasil 

Urgente contribui para o funcionamento da Justiça. 

No dia 16/06/2010, o apresentador, ao comentar um caso de execução e 

tortura no interior de São Paulo, faz uma observação interessante: “sabe por que eu 

sou repetitivo? Porque os crimes no Brasil se repetem todo o dia”. Tomando essa 

colocação como base, de acordo com a visão do apresentador o caráter repetitivo 

das reportagens do programa se deve à constante ocorrência de crimes que 

mereçam menção do Brasil Urgente. Dessa maneira, a visão do apresentador é 

corroborada, uma vez que o programa existe para expor esse tipo de ocorrência 

enquanto prática efetiva de constante exposição pública de tais crimes. 

Em um caso que teve reportagens por três dias consecutivos, iniciadas em 

21/06/2010, o programa relata a história de uma funcionária de Sílvio Santos que 

morreu após se submeter a uma cirurgia de lipoaspiração. A primeira reportagem 

tinha a seguinte manchete: “BELEZA QUE MATA! MULHER FAZ LIPOASPIRAÇÃO 

E MORRE APÓS RECEBER ALTA”. Vale ressaltar que foram quatro reportagens 

sobre esse caso apenas nesse dia. A reportagem do Brasil Urgente conseguiu falar 

com o médico responsável pela cirurgia, que ameaçou a reportagem do programa 

com um processo. Diante disso, o apresentador, ciente da correção da conduta da 

reportagem em sua investigação, diz, em tom de ironia:  

 

[...] doutor, nós estamos morrendo de medo do processo que o 

senhor vai mandar na gente [...] o senhor devia estar preocupado 

com o processo que o senhor vai levar da família, porque a sua 

paciente morreu. 

 

Essa ameaça do cirurgião ao programa foi repetida diversas vezes nesse 

mesmo dia. Em outra reportagem de 21/06/2010 o Brasil Urgente conta histórias de 

outras mulheres que tiveram cirurgias plásticas malsucedidas, ressaltando assim 

seus perigos. No dia seguinte, duas reportagens veiculadas dão conta de outras 

vitimas do mesmo cirurgião, mostrando também seu cartão de médico, identificando-
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o. Essas reportagens dão alguns pormenores de processos movidos contra esse 

médico, criando um quadro relativamente vasto da carreira e dos problemas 

enfrentados por esse médico.  

Com base nesse e em outros casos, podemos, então, identificar alguns 

mecanismos de governamentalidade no Brasil Urgente. Uma vez que a 

governamentalidade opera com mecanismos de segurança, quais seriam esses 

tendo o Brasil Urgente como foco central? Acredito que eles tenham de, de alguma 

maneira, atravessar a ideia de serviço público colocada pelo programa, que pode se 

manifestar desde a cobertura aérea de ocorrências, até denúncias como vistas no 

caso do cirurgião citado acima. Isso porque esse tipo de ocorrência almeja, em 

última análise, proteger de certo modo a população, expondo elementos que não 

são dignos de sua confiança. 

Dessa maneira, esse tipo de programa se atribui a função de proteção da 

população, como colocado em diversas circunstâncias pelo apresentador e pelas 

reportagens, passando valores de boa conduta, adesão às práticas da Justiça e 

respeito às autoridades policiais, ao mesmo tempo que rechaça e expõe os que não 

estiverem aderindo a tais práticas. Isso reforça, por outro lado, a característica de 

pastoralidade transmitida pelo programa, uma vez que este expõe as infrações e 

aconselha em direção à boa conduta. 

Se tomarmos esse tipo de programa enquanto parte de um agenciamento, 

deve-se, então, buscar entender as ligações que o constituem. Nesse sentido, a 

cobertura das ações da polícia na televisão traz uma série de instituições que 

também operam poderes por tais programas televisivos. Assim, como em diversos 

exemplos mostrados, temos as ações da Justiça e as constantes defesas do 

apresentador do cumprimento e execução estrita da Justiça nos termos da lei. Em 

contrapartida, são constantes as críticas por parte do apresentador à classe política 

brasileira, por, entre outros motivos, constituir um: “Estado fraco que não faz leis 

fortes”, que não pune devidamente seus criminosos. Da mesma forma, ainda no dia 

25/06/2010, o apresentador faz uma defesa da população, uma vez que sustenta 

que seu programa mostra que nem ricos nem pobres tem segurança pública 

assegurada. Para Datena, que nos conta uma ocasião em que conversou com o ex-

presidente Lula:  
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[...] a violência tá na rua [...] ninguém paga para as pessoas serem 

estupradas, violentadas e fazerem parte de um show de horrores na 

TV [...] isso aqui não é uma novela barata não, essa é a novela da 

realidade brasileira. 

 

Nesse sentido, o Brasil Urgente e o discurso de seu apresentador operam 

dentro de um agenciamento que preza pela benesse da segurança, ressaltando a 

necessidade de leis melhores para assegurar punição a criminosos; por ressaltar a 

necessidade de eleger políticos melhores para aprovar leis mais eficazes; por clamar 

por mais juízes de direito, para que o processamento de ações seja mais eficaz e 

rápido; além disso, por reportar problemas sobre escolas e hospitais, instituições 

estas que estão no dia a dia da população, e o apresentador reclama melhorias para 

elas; finalmente, por ressaltar o importante e essencial papel das famílias e das 

forças policiais na promoção dessas práticas de segurança. Estas duas últimas 

instituições serão vistas com mais atenção na próxima seção. 

 

3.2. Séries securitárias: família e polícia  

As instituições familiar e policial me parecem não só as mais mencionadas no 

decorrer dos programas, mas, também, as que têm mais relevância e discurso 

direcionado pelo apresentador. Em primeiro lugar, consideremos algumas 

aproximações das reportagens do programa a uma série relacionada ao problema 

família-segurança. 

Eu gostaria de iniciar com o Programa de 10/05/2010, no qual o âncora, após 

apresentar duas reportagens, uma sobre uma menina que sofreu diversos abusos e 

a segunda sobre crianças maltratadas por colegas de escola, emite suas opiniões. 

Para Datena, na primeira reportagem mencionada, a família deveria ser plenamente 

capaz de proteger essa menina, e, não sendo capaz, deve-se denunciar o problema 

às autoridades competentes. Isso salienta a ideia colocada por Michel Foucault 

(2008), segundo a qual o espaço familiar é privilegiado enquanto campo de ação dos 

poderes instituídos com vistas à obtenção de efeitos relacionados à população.  

Com relação à segunda reportagem mencionada, que relata a história de um 

menino que sofreu maus-tratos de diversos colegas, a matéria enaltece o caráter 
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pacífico e inofensivo do menino abusado, ressaltando, também, a violência de seus 

agressores. Tendo em vista que a escola nada conseguiu fazer para que tal 

violência acontecesse, Datena, então, nos designa uma solução:  

 

[...] olha, é importante a gente falar sobre denúncia [...] de agressão 

contra a criança, denúncia de agressão contra a mulher, dentro ou 

fora de casa, denúncia de agressões em escolas [...] é importante 

denunciar, e é isso que nós fazemos aqui [...] para a proteção da 

sociedade, é um dever de cidadania nosso.  

 

Em outra reportagem relacionada à violência no espaço escolar, exibida em 

31/05/2010, o Brasil Urgente mostra um vídeo amador de alunas de uma escola 

brigando na saída da escola, e o apresentador comenta: “foi-se o tempo que a 

escola era um lugar seguro”, o que transmite a ideia de uma insegurança 

generalizada. 

Ainda em relação ao tema da família como espaço privilegiado para ações 

que tenham em vista a população, em 16/06/2010 o Brasil Urgente apresenta um 

caso de um casal que foi torturado e morto em circunstâncias obscuras. O que 

garante, nessa reportagem, um profundo efeito sobre a audiência do programa é 

que, em um depoimento da mãe de um dos mortos, ela suplica a quem a vê: “então, 

eu peço aos pais: não descuidem dos seus filhos, suas filhas, um minuto sequer”. 

Esse depoimento, por sua vez, corrobora a visão passada pelo programa acerca do 

cuidado das crianças e dos filhos. O problema da segurança, em especial no que se 

refere aos espaços privados, é constantemente abordado no programa, por meio de 

reportagens que salientam a criminalidade que ocorre dentro de casa. Nesse 

sentido, em uma reportagem de 17/06/2010, que relata a entrada de criminosos em 

uma casa, fazendo a família que lá habitava refém, o apresentador ressalta o 

sentimento de insegurança vivenciado no espaço privado, iniciado no espaço 

público: “tomaram conta das ruas e agora invadem a sua casa, a minha e a de todos 

nós”, o que salienta que até mesmo o apresentador está sujeito a ser potencial 

vítima de atos de violência, promovendo uma identificação entre ele e sua audiência. 

Um caso relevante que já foi mencionado anteriormente neste trabalho 

ocorreu em 25/05/2010, com a seguinte manchete: “MALDADE PURA! MENINA DE 
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8 ANOS PODE TER SIDO MORTA PELOS AMIGOS DO IRMÃO”. Trata-se de um 

caso em que a reportagem enfatizou não só a brutalidade da ação ocorrida, mas, 

ainda, a participação do irmão da vítima e de menores de idade no crime, e, 

também, o sofrimento de toda aquela família e vizinhos. Ao final da reportagem, o 

delegado responsável pelo caso, quando entrevistado pelo Brasil Urgente, afirma: “é 

complicado dizer o que está acontecendo entre as famílias”. Trata-se de uma 

participação interessante, tendo em vista que um membro da autoridade policial, por 

meio de um programa de televisão de cobertura nacional, expressa sua opinião 

acerca da família, opinião esta corroborada pelo apresentador. Acredito existir nessa 

e outras participações uma verdadeira demonstração de poder policial enquanto 

segurança e bom governo dos corpos e famílias, uma vez que é acerca da noção de 

boa conduta que isso orbita, tendo o Brasil Urgente como meio de transmissão e 

difusão desse exercício de poder.  

Além dessas reportagens e das que cobrem casos de pedofilia, ou seja, entre 

casos que ilustram os perigos que são próprios do espaço privado, onde, 

justamente, o papel da vigilância deveria ter sido exercido pela família, existem 

outras reportagens que atravessam essa instituição social de maneira interessante 

para esta pesquisa. Em 24/06/2010 foi transmitida uma reportagem com a seguinte 

manchete: “MÃE HEROÍNA: MÃE SE AGARRA NO CARRO PARA SALVAR FILHO 

DE BANDIDOS”. Essa foi uma reportagem que não só enfatizou a ação dos 

criminosos, mas, ainda, ressaltou a coragem dessa mãe para arriscar sua vida e ter 

êxito em salvar seu filho. A reportagem também contou com uma animação que 

simulou o ocorrido com base no depoimento da mãe, o que contribui com a 

sensação de realidade, transmitida pelo relato e pelas imagens veiculadas. 

Em outra reportagem com conteúdo de certa forma similar, em 14/05/2010 

temos esta manchete: “HEROÍNA! MÃE DESESPERADA LUTA COM BANDIDO 

PARA SALVAR BEBÊ”. Trata-se de uma reportagem que mostra o percurso do 

criminoso até a casa dessa família, com depoimentos do pai e mãe de uma criança 

que o bandido aparentemente queria. Além disso, o apresentador salienta o caráter 

de “guerreira” dessa mãe, que chegou a lutar com o criminoso para que não levasse 

seu filho. Sobre isso, o apresentador salienta que nem mesmo dentro de casa há 

segurança: “nem na nossa casa, que é o endereço nosso de cidadania nós temos 

sossego”. Essas duas reportagens salientam a bravura dessas mães na proteção de 
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seus filhos, demonstrando papeis que, ainda que arriscados, são louváveis do ponto 

de vista do apresentador e das reportagens. 

A família é, então, um tema recorrente no programa. Vale colocar que ela 

também está sujeita à sua própria implosão, como visto em 12/05/2010. Trata-se de 

uma reportagem que salienta o papel do vício em drogas para a destruição 

progressiva da família. Nesse sentido, o apresentador comenta: “é uma dureza lutar 

contra o vício. O vício entra, destrói a família inteira, essa é a grande realidade”. 

Dessa maneira o apresentador contribui na propagação de práticas de cuidados 

específicos relacionados aos membros da família, ou a todos que estejam sujeitos a 

isso, requerendo, assim, determinadas vigilâncias em relação aos outros.  

Há duas reportagens que, de maneira mais apurada, unem os temas da 

família e da polícia, sendo a primeira delas de 14/05/2010, quando policiais 

realizaram um parto em meio ao trânsito de São Paulo. A reportagem tinha a 

seguinte manchete: “EMOÇÃO! POLICIAIS FAZEM PARTO DENTRO CARRO NO 

MEIO DO TRÂNSITO”. Essa reportagem tem relevância por salientar o papel de 

heróis dos policiais que realizaram um parto emergencial, garantindo que a mãe e a 

criança sobrevivessem com saúde. Além disso, há depoimentos dos policiais 

envolvidos, sendo esses fartamente parabenizados pelo apresentador.  

A segunda reportagem que une problemas familiares e a atuação da polícia 

ocorreu no dia 20/05/2010, com esta manchete: “FLAGRANTE! PAI ABANDONA A 

FILHA DENTRO DO CARRO PARA CONSUMIR DROGA”. A reportagem mostra o 

êxito do esforço policial para prender esse usuário de drogas por abandono de 

incapaz, enquanto a reportagem mostra o acusado sendo colocado dentro da viatura 

policial e também mostra seus documentos. O mais interessante nessa reportagem 

é o depoimento da soldado que resgatou a criança em um carro: “estamos aqui para 

apoiar a população”. Dessa maneira essa policial militar ressalta o papel da 

instituição policial no auxilio a população e à família. Quando a reportagem termina e 

volta ao apresentador, ele esbraveja: “vagabundo, safado, sem-vergonha um 

canalha esse pai! A criança poderia ter morrido! Isso não vale nada... isso é uma lata 

de lixo”. Com base nisso, o apresentador não somente salienta a necessidade de 

intervenção policial nesse caso, como, ainda, reforça a necessidade de intervenção, 

prisional no caso, para o pai, e a necessidade de outro responsável legal para a 

criança, ou seja, outro tipo de intervenção. 
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No que se refere em específico à instituição policial, há algumas reportagens 

de interesse especial. Em 10/05/2010 foi transmitida uma reportagem que relata o 

assassinato de um motoboy na frente de sua casa por quatro policiais. Trata-se de 

um crime que teve como testemunhas a mãe e vizinhos do falecido. Defendendo a 

instituição policial e os procedimentos de justiça, o apresentador coloca: “tem que 

pagar pelo crime pra não sujar a imagem da corporação, que é gloriosa [...] pior do 

que bandido é sujeito que usa farda e é bandido”. Dessa maneira, o apresentador 

isenta completamente a instituição policial de crimes, ressaltando que qualquer um 

que cometa crimes, ainda que esteja representando a instituição policial, deve ser 

julgado por seus atos enquanto indivíduo degenerado e não digno, sendo que a 

instituição deve ser preservada. 

O esforço de preservação da instituição policial e colocação de sua 

perspectiva sobre segurança pública pelo apresentador podem ser vistos em outra 

reportagem, de 25/06/2010. Trata-se de uma defesa feita pelo apresentador em face 

de seus críticos. Isso porque o apresentador se defende ao salientar que nem 

pobres nem ricos no Brasil tem direito à segurança pública, saúde e educações de 

qualidade. Além disso, o apresentador se sente confortável recebendo tais críticas, 

pois, de acordo com ele:  

 

[...] eu não faço televisão, não fico aqui conversando pra crítico. Eu 

faço pra vocês que me assistem no Brasil inteiro, sejam pobres ou 

ricos [...] pra essas pessoas das periferias, aqui, das grandes capitais 

que eu gosto de falar [...] falar por quem não tem voz, acho que essa 

é uma das minhas missões. 

 

Nesse sentido o apresentador demonstra uma legítima vontade de verdade, 

principalmente no que se refere ao seu esforço de buscar escancarar e expor os 

problemas da realidade brasileira. No mesmo dia o apresentador diz: “eu só quero 

falar a verdade”, ou seja, mostrar os problemas brasileiros da forma mais próxima da 

realidade possível. Isso, de certa maneira, autoriza e legitima o apresentador a 

proferir seus juízos uma vez que ele fala pelos outros e almeja falar a verdade. 

Essa mesma ideia de apresentação dos problemas da realidade brasileira é 

atestada por um SMS enviado ao programa em 18/05/2010, com a seguinte 
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mensagem: “Datena, acho você um dos melhores jornalistas, não tem medo de dizer 

e mostrar a realidade do nosso Brasil. Marcia Diniz Natal-RN”. Uma mensagem 

como essa não só atesta a audiência do programa como também mostra a resposta 

positiva da audiência diante da cobertura que ele faz. Nesse mesmo dia, o âncora, 

ao apresentar um caso de tráfico de informações sigilosas no centro de São Paulo, 

em que estabelece certa função do programa Brasil Urgente em termos de 

promoção de segurança, ao dizer: “essa é a nossa função: mostrar o crime para que 

o crime seja combatido”. 

Outra reportagem que salienta esse papel de apresentador dos problemas 

brasileiros incorporado pelo Brasil Urgente foi exibida em 22/06/2010. Durante um 

assalto a uma agência bancária, o apresentador comenta:  

 

[...] é muito importante a gente manter a população sempre 

informada do que acontece e de como a polícia, que é a malha 

protetora da sociedade age, protegendo a sociedade brasileira [...] 

quero mostrar como é que a polícia age.  

 

Isso pode ajudar a promover um vínculo entre a audiência que acompanha o 

programa e as práticas das instituições policiais, uma vez que, por meio disso, a 

população pode se familiarizar com esse tipo de ação. Além dessa reportagem, em 

24/06/2010 temos outra que retrata uma ameaça de bomba, que é sanada pela 

polícia, tendo esta destruído o artefato. Nesse contexto o apresentador ressalta a 

coragem e o heroísmo dos policiais, salientando seu profundo e extensivo 

treinamento: dessa maneira, por prover à sua audiência um contato com o 

funcionamento diário da instituição e das práticas policiais, o Brasil Urgente constitui 

uma ligação entre esses dois campos, ressaltando a necessidade do bom 

funcionamento conjunto da polícia e dos esforços de denúncia por parte da 

população em geral e, mais especificamente, a audiência do programa.  

Em diversas circunstâncias o apresentador comenta acerca da necessidade 

de investimentos e ressalta o trabalho de inteligência conduzido pela polícia para 

combater o crime. Em 17/05/2010 o âncora comenta acerca de um assalto a uma 

joalheria de luxo em São Paulo, e assegura que a polícia trabalhará com firmeza ao 

mesmo tempo que reforça a qualidade do trabalho investigativo de seus repórteres. 
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Outro comentário comumente proferido pelo apresentador se refere à glorificação da 

instituição policial, sem deixar de considerar que existem policiais corruptos, como 

em 18/05/2010: “você não pode, por causa de uma laranja podre, estragar o resto do 

pomar inteiro”. Dessa maneira preserva-se a instituição, devendo caber ao policial 

corrupto severas punições. Nesse mesmo dia, o apresentador, ao conversar com um 

delegado de polícia, ressalta que “tem que separar o joio do trigo”, ressaltando o 

trabalho do bom policial e a presença do policial corrupto na corporação.  

Esse bom trabalho executado pela polícia é visto com frequência no 

programa. Em 20/05/2010, durante uma perseguição na zona sul de São Paulo, o 

âncora ressalta que tal perseguição é “a bandidos de alta periculosidade”, o que 

salienta a bravura dos policiais envolvidos. Além disso, o comandante Hamilton 

ressalta que se trata de um “grande aparato policial”, designado para prender esses 

criminosos. Ao descrever a ação que está ocorrendo nas ruas, o apresentador 

enaltece a utilização do helicóptero da polícia militar, o Águia: “arma importantíssima 

de combate ao crime”. Nesse sentido o programa busca articular todas as 

manifestações da polícia que conseguir, transmitindo as ações ao vivo enquanto 

comenta acerca dos procedimentos das ações policiais, ao mesmo tempo que 

produz o tom dramático das cenas passadas: “tomara que a polícia prenda esses 

marginais”. Isso contribui para o estabelecimento de verdadeira torcida, por parte da 

audiência para o bom êxito das ações policiais, o que reforça o seu papel. 

Em um episódio que atesta a contribuição que o apresentador e o Brasil 

Urgente se propõem a dar à polícia, em 26/05/2010, foi reportado o assassinato de 

um delegado de polícia no interior da Bahia. Trata-se de uma reportagem que 

transmite a gravação de áudio de um delegado que concedia entrevista a uma rádio 

local, quando foi surpreendido por homens armados que dispararam, assassinando-

o. Quando a reportagem termina, e o apresentador comenta, a ênfase dada é na 

investigação desse delegado sobre o tráfico de drogas na região, e na frieza da 

execução, que foi transmitida ao vivo. Em face disso, o apresentador se propõe a 

comandar o Brasil Urgente no dia seguinte de Salvador, manifestando, assim, sua 

contribuição e apoio aos esforços policiais nesse estado. 

No dia seguinte, sobre o trabalho desse delegado na polícia baiana, o 

apresentador comenta: “se você combate o crime organizado você tem meio 

caminho andado pro caixão”. Além disso, nesse dia foram também mostradas 
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reportagens em que três suspeitos foram presos pelo assassinato do delegado, o 

que salienta a rapidez da resposta das forças policiais. Foi mostrada, ainda, nessas 

reportagens, uma faceta marcadamente humanizada da polícia, tendo em vista que 

imagens do velório e enterro desse delegado são mostradas, com policiais depondo 

à reportagem do programa. Nesse contexto, a reportagem diz acerca dos esforços 

policiais: “obcecada implacável e determinada nas buscas pelos assassinos [...] 

criminosos que matam pelo prazer da maldade”, o que, ao mesmo tempo em que 

humaniza e suaviza a ação policial, cria uma figura de maldade que deve ser 

combatida, a desses criminosos. Com base nessa reportagem fica claro o 

posicionamento do programa ao lado dos esforços policiais que buscam garantir 

mais segurança para a população, que busca combater as práticas criminais que 

promovem diversas manifestações de insegurança.  

Outra ocorrência relevante para mostrar uma faceta mais humanizada e 

suavizada da instituição policial ocorreu em 27/05/2010, em que é transmitido, pelo 

comandante Hamilton, o transporte de órgãos para um transplante, realizado por 

helicópteros das polícias civil e militar. Diante disso, o apresentador comenta: 

“Polícia Civil e Militar ao lado da sociedade”, o que ressalta o papel do esforço para 

a preservação da vida por parte dessas instituições. Nesse sentido, com base no 

discurso transmitido pelo programa, a instituição policial, em seus diversos esforços, 

almeja trazer segurança para a população. Vale ressaltar que quando o programa 

identifica e recomenda determinadas práticas relacionadas à segurança, essas são 

normalmente vinculadas à família e às ações policiais, manifestando assim um 

enfoque do programa nesses temas.  

Por meio de diversas manifestações nas reportagens do Brasil Urgente pode-

se notar a continuidade de práticas de governo como as colocadas por Foucault 

(2008) acerca das práticas pastorais e seus diversos príncipes, marcadamente 

quando aconselha os chefes de família e mostra as ações dos bons policias 

fornecendo assim exemplos positivos de conduta. Nesse sentido, o Brasil Urgente 

traz em seu discurso marcas do que foi chamado por Foucault (2008) de 

governamentalidade, ao buscar por meio de suas reportagens alertar a população 

acerca dos perigos que a cercam, ao mostrar as ações policiais, construindo, assim, 

uma relação mediada entre a instituição policial e a audiência: essa relação 

atravessa não só as reportagens do programa como, também, o discurso proferido 
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pelo apresentador em diversas aparições. Essas entradas dele podem explicar a 

ação policial que está sendo reportada, podem trazer conselhos para os pais sobre o 

cuidado com crianças, vinculando essas diversas práticas de segurança com as 

instituições que estão em atuação (como a polícia e a Justiça) com a prática diária 

de seus telespectadores, promovendo diariamente essas noções de segurança para 

a população enquanto serviço público.  
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CAPÍTULO 4 

ENCONTROS COM O PODER NA CONFLUÊNCIA DE PRÁTICAS 

DISCIPLINARES E DE CONTROLE 

 

 

Tendo colocado a questão da construção da anormalidade no discurso do 

Brasil Urgente criada em bases regulares e fundamentada em juízos próprios, bem 

como algumas perspectivas acerca da segurança e seus campos de atuação por 

meio das reportagens do programa, com ênfase na família e na polícia, eu gostaria 

de adicionar certa noção de poder referente ao exercício específico por intermédio 

da cobertura das ações policiais na televisão. Como já sugerido, a ideia proposta por 

Michel Foucault (1992) acerca de existências inicialmente irrelevantes que são 

alçadas a um encontro com o poder por meio de um feixe de luz partindo deste 

último merece atenção. Não se trata somente desse encontro com o poder, mas, 

também, os diversos discursos e práticas que atravessam vidas e corpos. Ou seja, 

não se trata apenas dos relatórios de natureza policial e seus desdobramentos. Há, 

ainda, a ênfase trágica dada à erupção de tais histórias, que podem ser vistas e 

identificadas com frequência no Brasil Urgente, uma vez que o programa possui 

atributos opinativos e marcadamente moralistas, perpetuando sua visão acerca das 

instituições e da segurança. 

De acordo com Foucault (1992), o movimento que gerou um regime de 

registro com ampla massa documental foi iniciado nas práticas confessionais do 

cristianismo, onde o olhar para as discrepâncias e irregularidades foi amplamente 

registrado: é na emergência dessas práticas iniciais de confissão, chegando aos 

limites das sociedades de controle colocadas por Gilles Deleuze (1992) que eu 

gostaria de situar a cobertura das ações policiais na televisão, mais especificamente 

no programa que está sendo estudado. 

No que se refere a esse programa, acredito ser importante analisá-lo também 

sob o ponto de vista da linguagem utilizada para demonstrar o que há de mais baixo 

e vil, bem como para salientar as ações da polícia com uma linguagem policialmente 

solene: isso talvez nos permita situar uma desproporção entre as coisas relatadas e 

a maneira pela qual elas foram ditas, o que ilustra o hiato existente entre a ordem 
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minúscula dos problemas levantados em contraposição à grandeza do poder que se 

confronta (FOUCAULT, 1992). 

Diante disto, Foucault (1992) sustenta que o poder que será exercido no 

âmbito do cotidiano será constituído de uma fina rede, contínua e diferenciada, onde 

serão manifestadas as diferentes instituições, entre elas, políticas, da medicina, da 

Justiça, da psiquiatria, entre outras. Tomando como base essa noção, parece-me 

relevante colocá-la voltada para a cobertura das ações policiais feita pela televisão, 

com atenção direcionada especificamente ao programa em estudo. Dessa maneira, 

a linguagem desenvolvida nessas bases terá certa presunção de observação e 

neutralidade, sendo, assim, um poder com características de fazer agir e falar. 

Nesse contexto, como já exemplificado antes, o Brasil Urgente pode ser 

compreendido enquanto possuidor de tais atributos e práticas de poder. 

Essa modalidade de ação por parte dos poderes instituídos e da cobertura 

das ações da polícia na televisão parece demonstrar a confluência entre 

mecanismos de poder próprios da sociedade disciplinar exposta por Michel Foucault 

(1992) e da sociedade de controle colocada por Gilles Deleuze (1992). 

Isso porque a sociedade disciplinar deu andamento à organização dos 

grandes espaços de confinamentos, onde os indivíduos passavam de um espaço 

fechado, confinado, ao seguinte, que possuía suas regras claras e distintas. A 

finalidade de tal ordenamento, para Deleuze (1992, p. 219) reside em: “concentrar; 

distribuir no espaço; ordenar no tempo; compor no espaço-tempo uma força 

produtiva cujo efeito deve ser superior à soma das forças elementares”. A marca 

principal dessa sociedade disciplinar é a produção dos diversos meios de 

confinamento, como a prisão, a fábrica e o hospital.  

Nesse sentido, pode-se sustentar que o Brasil Urgente, enquanto cobertura 

opinativa da ação diária da polícia, salienta a existência de tais espaços de 

confinamento em diversas ocorrências obtidas no material recolhido. Por meio do 

discurso de seu apresentador, é ressaltada a importância de diversos espaços de 

confinamento, como a escola, a prisão e os hospitais psiquiátricos, o que foi por 

Foucault (2002) relacionado à lepra, em Os anormais. Foi a lepra enquanto doença 

e prática de poder que contribuiu para a disseminação do modelo de confinamento 

em isolamento, marcadamente o hospital, que ficava nos limites da cidade para que 

não transmitisse moléstias à cidade saudável. Como será ilustrado depois, o 
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discurso do Brasil Urgente possui características que poderiam associá-lo a um 

discurso vinculado às praticas de combate a essa doença.    

Ainda assim, Deleuze (1992) sustenta que há uma crise generalizada dos 

diferentes meios de confinamento e aponta uma tendência de que estes estão sendo 

progressivamente substituídos por meios próprios de controle. Isso significa dizer 

que os mecanismos de vigilância saíram dos espaços confinados com regras 

próprias para tomar a inteira extensão do espaço, exercendo, assim, controle ao ar 

livre. Se, por um lado, nos meios de confinamento da sociedade disciplinar supunha-

se um novo começo em cada nova instituição (família, escola, caserna, fábrica, 

prisão, hospital etc.), ou seja, existia certa linearidade entre os diferentes 

confinamentos, que mantinham uma linguagem analógica, nas sociedades de 

controle ocorre um sistema de geometria variável. Isto é, os modos de controle são 

variações inseparáveis e contínuas. Esse é o domínio da linguagem numérica, ou 

seja, em uma modalidade de controle descrita por Deleuze como “autodeformante 

que mudasse continuamente, a cada instante, ou como uma peneira cujas malhas 

mudassem de um ponto a outro” (DELEUZE, 1992, p. 221). Dessa maneira, a 

sociedade de controle apresenta modulações que não têm fim. Isso porque serviços, 

empresas e a formação profissional não têm mais seus fins claramente marcados 

como na sociedade disciplinar, sendo estes metaestáveis e coexistentes nas 

mesmas modulações: sendo assim, não se termina nenhum, estando-se sempre sob 

a guarida de alguns deles. 

Ao descrever as sociedades disciplinares, o autor salienta que, em tais 

sociedades, havia uma assinatura que indicava o indivíduo e seu número de 

matrícula, que indicava sua posição e lugar na massa. Sendo assim, trata-se de um 

poder massificante e individuante, que “constitui num corpo único aqueles sobre os 

quais se exerce, e molda a individualidade de cada membro do grupo” (DELEUZE, 

1992, p. 222). Em contrapartida, nas sociedades de controle o mais importante é a 

cifra, ou seja, o que marca o acesso ou a rejeição à informação. Nesse contexto, os 

indivíduos se tornam dividuais, divisíveis, tendo suas características armazenadas 

em bancos de dados. o autor ressalta o caráter dos tipos de máquinas 

predominantes em diferentes sociedades enquanto mutações do capitalismo: as 

máquinas energéticas, das sociedades disciplinares, continham o perigo passivo da 

entropia e o perigo ativo da sabotagem. Já as máquinas de informática, próprias das 
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sociedades de controle, possuem o perigo passivo da interferência e o perigo ativo 

dos vírus e da pirataria. Desse modo, cada um desses tipos de máquina está 

vinculado ao seu ordenamento social de origem, “porque elas exprimem as formas 

sociais capazes de lhes dar nascimento e utilizá-las” (DELEUZE, 1992, p. 223). 

O capitalismo do século XIX concentrava-se na produção e na propriedade, 

por isso, a fábrica e a prisão eram meios de confinamento por excelência; no 

momento atual, de acordo com Deleuze (1992), vivemos um capitalismo de 

sobreprodução, onde a finalidade tornou-se o produto ao invés da produção. Isso 

tornou possível a cifragem da família, da escola, da fábrica, tornando-se, assim, 

objetos de conquistas de mercado por tomada de controle, fazendo do marketing um 

verdadeiro instrumento de controle social. Essa marca de controle capilar e 

dispersivo, contínuo e ilimitado é a marca maior das sociedades de controle: 

indivíduos eternamente endividados e não mais necessariamente confinados. 

Dessa maneira, no que se refere ao antigo regime prisional, temos agora 

penas substitutivas para a pequena delinquência; com relação ao regime escolar, 

temos controle e avaliações contínuas com vistas à formação permanente; em se 

tratando do regime hospitalar, temos a cifragem do corpo enquanto matéria dividual 

a ser controlada. Assim, o regime da empresa toma o lugar da fábrica por 

implementar uma maneira nova de tratar o dinheiro, os homens, e os produtos que 

são posteriores à forma da fábrica, como as citadas máquinas de informática. Sendo 

assim, um novo regime de dominação é implantado, de maneira dispersa e 

progressiva. Nesse contexto de uma nova forma de a dominação proceder, a 

cobertura das ações policiais feita por programas televisivos tem a sua parcela de 

colaboração enquanto múltiplas práticas de controle. Dito isso acerca das 

sociedades disciplinares e de controle, eu gostaria de situar o Brasil Urgente na 

confluência das práticas de ambas. 

No dia 10/05/2010, o Brasil Urgente teve início com um homem que roubou 

uma bolsa na estação Patriarca do Metrô, que foi filmado correndo, posteriormente 

derrubado e preso. O ladrão ainda contou com proteção da Guarda Civil 

Metropolitana (GCM), uma vez que, de acordo com a reportagem, a população, 

revoltada, queria linchá-lo. Essa reportagem é interessante por dois motivos: 

primeiro, o fato de o apresentador salientar o papel da autoridade policial na 

proteção de um delinquente enquanto deprecia o autor do roubo: “Ladrão, safado, 
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sem-vergonha, vagabundo”. O segundo motivo é a presença do flagrante: o homem 

que roubou a bolsa foi filmado durante a ação e suas imagens transmitidas para 

todo o Brasil. Isso marca a presença da característica do controle acima descrito: a 

presença instantânea da equipe de reportagem do Brasil Urgente pode ser assim 

entendida nesse contexto, ou seja, uma prática de controle a céu aberto pronta para 

flagrar qualquer ação ilícita que esteja ao seu alcance. 

Em diversas oportunidades no decorrer dos programas, o apresentador 

chama o comandante Hamilton a bordo de seu helicóptero para cobrir alguma 

ocorrência. Trata-se de um piloto que sobrevoava São Paulo durante o horário do 

programa e que passava informações acerca do trânsito e cobria qualquer fato que 

estivesse ocorrendo naquela hora. Mais especificamente, nos 30 programas 

recolhidos houve 43 participações com cobertura de casos diferentes. 

Dentre essas ocorrências, que são numerosas, é válido citar algumas. Em 

10/05/2010 foi o piloto do Brasil Urgente quem contatou a polícia por ter encontrado 

uma menina esquartejada e colocada em dois sacos de lixo na Zona Norte de São 

Paulo: ou seja, em um local de difícil acesso foi o piloto quem auxiliou o esforço 

policial, dando sua parcela de contribuição para uma prática de controle a céu 

aberto, ao mesmo tempo que incluiu e colaborou com as autoridades policiais no 

que se refere à localização do cadáver. Outra participação interessante do 

comandante Hamilton no Brasil Urgente, no dia 12/05/2010, deu conta de um 

incêndio em um depósito de mercadorias em Guarulhos. Além do caráter de serviço 

prestado à sociedade, ressaltado pelo apresentador, é enfatizado também o auxílio 

logístico ao corpo de bombeiros, por conta das imagens aéreas disponibilizadas. 

Entretanto, o aspecto mais relevante dessa participação do comandante 

Hamilton é a possibilidade de interação entre o programa e sua audiência. Enquanto 

o incêndio era filmado, o programa já recebia mensagens de SMS que davam conta 

do acontecido.19 Além da interação via SMS, o programa por vezes estabelece 

canais de interação diretos com seus telespectadores. Nesse mesmo dia, o 

apresentador, enquanto o helicóptero filma o incêndio, percebe que existe um 

conjunto habitacional próximo ao local em chamas: diante disso, Datena se 

questiona se seus habitantes estão sendo prejudicados pela alta fumaça. Como já 

ocorrido em outras oportunidades, o apresentador pediu para que os prejudicados 
                                                           
19 “Esse incêndio é no depósito Ponto Frio. Marcelo Guarujá.” 
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pela fumaça que estivessem assistindo ao programa piscassem as luzes de suas 

casas: a participação do público não tarda a iniciar, respaldando a posição do 

apresentador. 

Nesse sentido, o programa constrói uma via direta de contato com seu 

público. Tal forma de interação é realizada ao vivo, de maneiras diferentes, seja por 

SMS ou por incentivar a audiência a piscar as luzes de suas casas. 

Em uma participação em 20/05/2010, o comandante Hamilton, junto com o 

helicóptero da Polícia Militar, persegue bandidos na Zona Sul de São Paulo. Nesse 

dia, ele tece um comentário interessante no que se refere ao alcance capilar das 

autoridades instituídas e de controle:  

 

Lá embaixo as viaturas já começam a entrar nos pontos mais 

perigosos, ou seja, pontos difíceis de serem averiguados, a polícia 

vai com [...] tem local Datena, que a viatura já não consegue entrar, 

então os policiais já estão entrando a pé, aqui no meio dessa favela 

na Zona Sul de São Paulo.  

 

Além do mencionado auxílio logístico que o comandante presta às 

autoridades policiais, sua ágil mobilidade permite a ele comparecer rapidamente às 

ocorrências. Tal agilidade e boa captação das imagens geram constantes elogios 

por parte do apresentador: “impressionante como você nos coloca dentro da ação”.20 

A própria ideia de uma câmera que cobre a ação da polícia permite até 

verificar, com base em certa perspectiva, a eficiência e a legitimidade de tais ações. 

Nesse sentido, como visto em uma ocorrência de 22/06/2010, na qual o comandante 

Hamilton acompanhava um assalto a banco com reféns na Zona Norte de São 

Paulo, os comentários proferidos pelo apresentador do programa e pelo comandante 

nos dão pistas acerca da possível contribuição que esse tipo de programa poderia 

fornecer às autoridades policiais. Em certo momento da cobertura dessa ocorrência, 

o apresentador conversa com um major da Polícia Militar. Durante o diálogo o 

apresentador diz: “eu só quero ajudar a polícia [...] esse sempre foi o nosso 

objetivo”, o que coloca a perspectiva do programa enquanto, na medida do possível, 

colaborador dos esforços das autoridades policiais. Algo curioso nesse diálogo é que 
                                                           
20 Programa de 20/05/2010. 
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Datena procura não ser invasivo no trabalho do policial, mas, mesmo assim, pede ao 

major que fique com a produção do programa no local por cerca de quinze minutos 

para atualizar as informações desse caso. 

Além disso, em outro momento dessa mesma cobertura, Datena conversa 

com Hamilton sobre a ação policial que ali ocorria. Nesse contexto, o apresentador 

ressalta a ação das polícias militar e civil e da produção das imagens: “esse tipo de 

imagem que eu adoro ver... porque é a malha protetora da sociedade agindo de 

forma conjunta”; sendo esse comentário complementado pelo comandante Hamilton, 

que ressalta o caráter de verdade com base na produção de tal flagrante: “duas 

polícias integradas [...] trabalhando em harmonia [...] e a eficiência aparece nas 

imagens que estamos vendo”. 

Dessa maneira, a cobertura do Brasil Urgente feita pelo helicóptero constitui 

uma prática de controle a céu aberto, tendo em vista sua agilidade e eficiência. Essa 

cobertura feita pelo comandante Hamilton, a partir de um ponto no alto, o permite 

filmar outros flagrantes da cidade: em 10/05/2010 foi televisionada uma ocorrência 

de parto em um ônibus; em 11/05/2010, Hamilton cobriu o socorro a uma pessoa 

esfaqueada na Zona Norte de São Paulo; em 14/05/2010, o comandante Hamilton 

estava cobrindo um atropelamento quando se deslocou para acompanhar um 

assalto na Zona Norte de São Paulo. Depois dessas duas ocorrências, o piloto ainda 

acompanhou ao vivo um sequestro, com base em informações obtidas do 

helicóptero da Polícia Militar. No dia 17/05/2010, o helicóptero do Brasil Urgente 

cobriu uma perseguição policial que mostrou os três criminosos sendo presos: 

ocorrências similares aconteceram em 25 e 30/05/2010; em 21/05/2010, um 

caminhão tombado na avenida marginal do rio Pinheiros e uma operação policial em 

São Bernardo do Campo; nos dias 24 e 26/05/2010, Hamilton acompanhou o 

resgate de pessoas que se acidentaram com um automóvel. Ou seja, há uma 

variedade de participações ao vivo do comandante Hamilton, que, em ocasiões e por 

motivos diferentes, mostra a ação da instituição policial auxiliando também para 

esclarecer a natureza de suas ações aos seus telespectadores.   

Sendo assim, além da contribuição às autoridades policiais pela cobertura do 

comandante Hamilton enquanto descoberta de flagrantes, o discurso proferido e a 

cobertura em si das ações policiais salienta não só sua agilidade logística, mas, 

também, procura mostrar os procedimentos e as operações da polícia, sem falar na 
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comunicação existente entre o comandante Hamilton e o serviço de inteligência 

dessa instituição, o que, por fim, reforça uma prática de controle a céu aberto, com o 

sobrevoo de um helicóptero vigilante dando apoio às práticas disciplinares 

expressas pelas ações policiais e seus desdobramentos. 

 

4.1. O panóptico invertido e o tribunal televisivo 

Por muitas vezes, as chamadas da participação do comandante Hamilton 

trazem a manchete “EM CIMA DA NOTÍCIA”, o que ilustra essa já mencionada 

agilidade de movimentação e sua presença em locais de ocorrências interessantes 

ao programa e sua audiência. Dessa maneira, caso esteja acontecendo algo de 

relevância para o Brasil Urgente, o comandante Hamilton estará em sua cobertura, 

deixando pouca ou nenhuma brecha para que algo de interesse não passe pelo 

crivo de suas lentes. 

Além disso, o Brasil Urgente produz um tipo de efeito similar a um panóptico, 

entretanto invertido, uma vez que a face do criminoso está voltada para toda a 

audiência do Brasil Urgente. De acordo com Michel Foucault (2010, p. 186), foi a já 

mencionada noção de peste que fundou um “policiamento espacial estrito”. Essa 

perspectiva de peste funciona por meio de inspeção e fiscalização constante, onde a 

vigilância é apoiada em registros permanentes. Esse fluxo ininterrupto de recorte e 

vigilância dos espaços promove também trabalhos estritamente ligados a esse 

regime de registros, como o dos médicos e magistrados no que se refere ao registro 

de mortes e doenças (FOUCAULT, 2010). 

Sobre as consequências políticas das noções de lepra e peste, algumas delas 

já mencionadas neste trabalho, Foucault (2010) sustenta que, por um lado, a lepra 

trouxe à tona os grandes confinamentos e exclusões, enquanto que a peste suscitou 

os esquemas disciplinares modernos. Nesse sentido, o autor aponta o panóptico de 

Bentham enquanto a figura arquitetônica por excelência dessa composição de 

atuação de poder. Isso porque, ao estabelecer uma torre central com visão para 

todas as celas situadas à sua volta, com a luminosidade atravessando as celas 

partindo do lado oposto, é possível a quem ocupe a torre central vigiar 

constantemente sem ser incomodado, garantindo a ordem por poder ver e não poder 

ser visto salientando, assim, a visibilidade de quem ocupa a cela. Para Foucault 
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(2010), o efeito mais importante dessa estrutura é a capacidade de induzir no 

detento a ideia de que está sendo constante e incessantemente visto e vigiado, o 

que garante o funcionamento maquínico e automático do poder. 

Essa noção de funcionamento é fundamental pelo fato de a relação criada por 

essa máquina ser independente do seu operador: trata-se de uma relação de poder 

ao mesmo tempo visível e inverificável. Visível porque “sem cessar o detento terá 

diante dos olhos a alta silhueta da torre central de onde é espionado” (FOUCAULT, 

2010, p. 191) e inverificável porque “o detento nunca deve saber se está sendo 

observado; mas deve ter certeza de que sempre pode sê-lo” (FOUCAULT; 2010; 

191), o que provoca não só o funcionamento automático dessa máquina, mas, 

ainda, promove a desindividualização desse poder, aspecto este vinculado à já 

mencionada característica do inverificável. 

Nesse sentido, o panóptico consegue produzir efeitos homogêneos de poder, 

pois parte de uma relação fictícia ‒ a mistura dos aspectos visível e inverificável ‒ 

que produz efeitos e sujeições perfeitamente reais (FOUCAULT, 2010). Ademais, 

trata-se de um instrumento eficaz por ser capaz de, observando, penetrar nos 

comportamentos dos homens e produzir efeitos em sua vida cotidiana. Talvez ainda 

mais importante, com base nesses efeitos, o estabelecimento panóptico pode ser 

entendido como um modelo político generalizável que foi levado à sua forma ideal, 

intensificando a ação de qualquer aparelho de poder. Essa ideia de função 

generalizada, aplicável a uma variedade de instituições provida pela estrutura 

panóptica, é sua diferença fundamental para a já mencionada noção de peste. Isso 

porque a última, quadricula, esquadrinha e, na medida do possível, imobiliza o seu 

objeto, enquanto que o panóptico permite definir relações de poder entre os homens 

de maneira geral, manifestando, assim, uma evolução nos mecanismos disciplinares 

(FOUCAULT, 2010). 

Em decorrência disso, o panóptico é, então, amplificado, por poder difundir-se 

por todo o corpo social. Essa evolução dos mecanismos disciplinares a que Foucault 

(2010) se refere se dá porque há, por um lado, a imagem da disciplina enquanto 

bloco, com suas instituições fechadas e suas respectivas funções negativas; e, por 

outro, a imagem disciplinar acarretada pela estrutura panóptica: uma sensível 

melhora no exercício do poder por meio de vigilâncias generalizadas. 
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Foucault (2010), então, coloca alguns dos principais processos vinculados à 

emergência das sociedades disciplinares. O primeiro deles foi a inversão das 

funções da disciplina. Em um primeiro momento, as práticas disciplinares visavam à 

neutralização de perigos e ameaças das concentrações de pessoas: entretanto, nota 

o autor, o esforço para a majoração de forças coletivas diferentes com vistas a 

multiplicar potências, colocando diversos corpos em um funcionamento maquínico 

manifesta uma elaboração mais apurada desses mecanismos disciplinares. O 

segundo processo enfatizado é a ramificação dos mecanismos disciplinares. Sobre 

isso, Foucault (2010, p. 198) observa que, se por um lado os estabelecimentos 

disciplinares se multiplicam, por outro, “seus mecanismos têm certa tendência a se 

desinstitucionalizar”. Nesse sentido, os mecanismos disciplinares podem ir além de 

suas instituições originárias, exercendo um controle regular e irrestrito sobre 

diferentes corpos. 

O terceiro processo ressaltado por Foucault (2010) é o da estatização dos 

mecanismos de disciplina. Esse processo de estatização orbitou, via de regra, em 

torno da instituição policial. Isso porque essa instituição é própria do Estado, 

vinculada à soberania do governante que promoveu e ainda promove uma variedade 

de vigilâncias, com alguns poderes específicos. Trata-se de um “aparelho que deve 

ser coextensivo ao corpo social inteiro, e não só pelos limites extremos que atinge, 

mas também pela minúcia dos detalhes de que se encarrega” (FOUCAULT, 2010, p. 

202). Ademais, no que se refere à vigilância exercida por esse órgão, Foucault 

(2010, p. 202) salienta que deve ser: “permanente, exaustiva, onipresente, capaz de 

tornar tudo visível, mas com a condição de se tornar ela mesma invisível”. Nesse 

sentido, a instituição policial carrega a marca de um exercício de poder disciplinar, 

ainda que não seja a única instituição que o exerça. Tendo em vista que nos 

encontramos em meio a certa diversidade de máquinas panópticas, nós mesmos as 

renovamos, por fazermos parte de suas engrenagens e, por meio de nossas práticas 

cotidianas, perpetuarmos seu funcionamento (FOUCAULT, 2010). 

Tendo esses processos vinculados às disciplinas em vista, Foucault (2010) 

elenca alguns dos processos históricos que são relacionados ao surgimento das 

disciplinas. O primeiro deles é a explosão demográfica europeia ocorrida no século 

XVIII. Com base nisso, o autor ressalta três critérios próprios para designar 

exercícios disciplinares relacionados a esse processo. O primeiro deles é a ideia de 
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tornar o exercício do poder o menos custoso possível. Além disso, também se 

buscou fazer com que seus efeitos se multiplicassem, atingindo a todos. Por fim, há 

o esforço de tornar os elementos do sistema, progressivamente, mais úteis e dóceis 

em seu funcionamento. Isso fez com que a disciplina produzisse relações de poder 

que funcionassem em meio e através de uma multiplicidade, maximizando os corpos 

enquanto força útil, e minimizando-os enquanto força política, com o menor dos 

prejuízos (FOUCAULT, 2010). 

Nesse sentido, a grande ênfase dada à cobertura das ações da polícia feita 

pelo programa ressalta a presença do que faz referência ao disciplinar por meio do 

discurso do Brasil Urgente: tanto por mostrar a ação da polícia como por seus 

repórteres conversarem e entrevistarem membros dessa corporação e delegados de 

polícia, bem como pelo que é proferido enquanto discurso pelo apresentador, 

defendendo a instituição e desejando mais longas e duras penas para quem 

descumprir as leis.  

A já mencionada modalidade panóptica de poder não dependeu de extensões 

das estruturas jurídico-políticas, entretanto, não é independente delas. Isso significa 

dizer que se há, por um lado, a noção do contrato enquanto estabelecimento de 

direitos igualitários, há, por outro, diretamente relacionada à disciplina, a submissão 

dos corpos, os mecanismos de coerção. Nesse sentido, o contrato trata do 

fundamento ideal do direito e do poder político, enquanto que a estrutura panóptica 

consistiria no processo técnico dessa coerção: é a extensão regular de seus 

procedimentos que generaliza o poder de punir (FOUCAULT, 2010). 

Finalmente, o autor coloca que foi a disciplina que tornou instituições como o 

hospital e a escola instrumentos de sujeição: isso porque a disciplina teve seus 

efeitos multiplicados nessas e em outras instituições, dando origem à medicina 

clínica, à psicopedagogia, entre outras disciplinas. Nesse sentido, essas tecnologias 

dos indivíduos foram forjadas nas técnicas de inquérito próprias da Igreja 

(FOUCAULT, 2010). Isso significou estabelecer verdades baseadas em técnicas 

regulamentadas que foram o fundamento das ciências empíricas: testes, entrevistas, 

interrogatórios, entre outras, que almejam, por fim, corrigir problemas disciplinares 

diversos, enviando os indivíduos a diferentes instâncias disciplinares, reproduzindo 

esse mesmo esquema disciplinar (FOUCAULT, 2010). 
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A ideia dessa estrutura panóptica, então, consistiria em pontos nos quais 

vigilâncias podem ser estabelecidas em uma construção com vistas à obtenção de 

maior eficiência na vigilância de uma multiplicidade de elementos a partir de um 

ponto único. No caso do Brasil Urgente, temos múltiplos pontos de vigilância (a 

audiência, as reportagens, o apresentador, a autoridade policial, entre outros) que 

convergem para um único foco, o criminoso que aparecer em dado momento no 

programa. Dessa maneira, trata-se de um panóptico, entretanto invertido, tendo em 

vista sua natureza diferente do panóptico original: ou seja, muitos que vigiam um, ao 

mesmo tempo. Isso significa dizer que, no caso da cobertura das ações policiais na 

televisão, temos os olhos do apresentador, de sua equipe de produção e de seus 

telespectadores inteiramente voltados para um ponto único, que, então, fica sujeito a 

julgamentos e ataques. Dessa maneira, a noção de visibilidade colocada pela 

estrutura panóptica é aqui invertida: a multiplicidade tem sua visibilidade 

despercebida e são os olhos dessa mesma multiplicidade que vislumbram um único 

ponto, este, sim, em evidência, não só pelos olhos que o vigiam, mas, também, pela 

estrutura de difusão televisiva aqui contida. 

Essa característica da estrutura panóptica, entretanto invertida, pode ser 

notada em muitos dos casos já apresentados até este momento. Um dos casos que 

pode ilustrar essa ideia ocorreu em 11/05/2010, onde temos a seguinte manchete: 

“CADEIA NELE! PRESO UM DOS MAIORES LADRÕES DE ‘SAIDINHA DE 

BANCO’”. O que vale ser enfatizado dessa reportagem é a filmagem do acusado 

deitado, com a face de lado, filmada de perto. O criminoso, nesse caso, e em muitos 

outros, é o objeto único da vista da audiência do programa. Ademais, pelo discurso 

do programa e a formatação das reportagens emitirem juízos de valor acerca do que 

se reporta, são criados, por meio da exposição desses homens infames múltiplas 

vigilâncias e desconfianças, além de múltiplos juízes acompanhando o programa e 

julgando as ações mostradas. Esse mostrar das ações policiais na televisão é parte 

do feixe de luz de poder, sendo o programa, seu apresentador e sua audiência 

partes dele. 

Ademais, como ocorrido em casos já mencionados, existem momentos nesse 

programa televisivo em que o caráter ao mesmo tempo desqualificado e 

competente, policialmente técnico e de vasto alcance popular do discurso proferido 

por seu apresentador permite ao Brasil Urgente, bem como a todos os programas 
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que cobrem as ações da polícia na televisão, proceder a verdadeiros julgamentos e 

execuções de suspeitos de crime tendo como base os julgamentos do apresentador 

e as respostas constatadas durante os programas. Sendo assim, o Brasil Urgente, 

bem como outros programas dessa natureza, é capaz de emitir, por meio de sua 

dramaturgia, execuções públicas e julgamentos convincentes e aceitáveis para seus 

telespectadores. 

Nesse sentido, considerando a contribuição que essa estrutura panóptica traz 

à cobertura das ações policiais na televisão, é importante, também, mencionar o 

aspecto vinculado à justiça feita por meio desse tipo de programa. Nos diferentes 

programas televisivos descritos no início deste trabalho temos, de maneira mais ou 

menos intensa, um anseio de justiça por parte dos telespectadores e mesmo dos 

programas. Essa vontade de justiça chegou a ser documentada na citada 

dissertação de mestrado de Maria Tereza Paulino da Costa (1989) sobre o radialista 

Gil Gomes; além disso, programas como o Linha Direta já incentivavam os 

telespectadores a colaborar com o programa e as investigações policiais. 

Com relação ao Brasil Urgente, as ferramentas de interação que o programa 

provê nos trazem alguns pontos de interesse. Em primeiro lugar, vale colocar a 

interação entre o apresentador e telespectadores em suas casas que reagem, 

acendendo e apagando as luzes para proferir alguma opinião sobre, principalmente, 

problemas de infraestrutura da cidade, como lembrado em um momento anterior 

deste trabalho. Além disso, o programa, por meio do serviço de SMS, pode incitar 

telespectadores a participar e dar contribuições e juízos acerca dos casos que estão 

sendo reportados. A barra inferior da tela que o Brasil Urgente apresenta, traz, 

repetidamente, as mensagens de texto enviadas que foram selecionadas para 

aparecer no programa. 

Na maioria dos casos tratam-se de mensagens que abordam os crimes 

reportados em determinados dias. Temos, como exemplo, entre outros, o caso da 

vice-Miss Curitiba que foi presa por tráfico de drogas, no qual os telespectadores 

que enviaram mensagens de texto enfatizaram, principalmente, a beleza da mulher 

e suas más influências: “cadeia nessa bandida! Datena manda ela desfilar na cadeia 

Andréia Gomes Belém-PA”.21 Em um entre diversos casos de pedofilia reportados, 

que foi ao ar em 10/05/2010, temos uma mensagem que corrobora por completo a 
                                                           
21 Programa de 19/05/2010. 
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visão transmitida pelo apresentador já abordada: “cadeia nesse monstro, isso não se 

faz, esse cara não tem Deus. Lucia MG”. 

 Há também o caso da procuradora de Justiça que foi presa por maus-tratos a 

uma criança adotiva: nesse caso, foram mensagens de verdadeira revolta dos 

telespectadores, desejando que ela fosse rapidamente presa e punida. Além das 

mensagens relacionadas a esses dois casos, temos, ainda, manifestações de 

telespectadores desejando, de longe, o sucesso em alguma busca ou desfecho feliz 

em casos apresentados: “Datena, a Bahia está torcendo para que encontre a 

doutora com vida. Joaquim Umburanas/BA”. Essa foi uma mensagem de 

09/06/2010, referente ao desaparecimento e assassinato da advogada Mércia 

Nakashima, caso este veiculado à exaustão no Brasil Urgente durante dias. 

Quando não referidas diretamente aos casos veiculados, as mensagens de 

texto enviadas ao programa trazem também um clamor por justiça: “Datena só 

vamos viver em segurança se os políticos trabalharem com transparência SP”. Essa, 

uma mensagem enviada em 17/05/2010, envolve um tema repetido com frequência 

no programa: nessa, e em outras circunstâncias o serviço de SMS foi utilizado para 

alertar a sociedade dos malefícios da corrupção, da falta de transparência na política 

nacional. Em programas veiculados após o período de coleta do corpus desta 

dissertação, entre os meses de julho e agosto de 2011, o apresentador, ao abordar 

problemas de violência voltada às mulheres, chegou a solicitar que suas 

telespectadoras enviassem mensagens de texto com depoimentos de violência 

sofrida em casa: solicitação esta que foi prontamente respondida em grande 

número, tendo algumas dessas mensagens sido mostradas ao vivo. 

Dessa maneira, as mensagens de texto enviadas e veiculadas no Brasil 

Urgente atestam não somente que o telespectador está situado na posição de quem 

vê as ocorrências do programa, mas que, também, esses telespectadores querem 

manifestar sua revolta, emitir sua opinião acerca dos casos e concordar com o juízo 

colocado pelo apresentador, enfatizando, assim, sua posição no raio desse 

panóptico invertido, a partir do qual é permitido ver o centro e emitir um julgamento, 

e no qual o centro é total foco de atenção do raio.  Sendo assim, o centro é o que faz 

convergir todas as atenções do raio em sua direção. Nesse sentido, algo 

corroborado pela visão do próprio apresentador é a ocorrência dos crimes 

reportados no Brasil Urgente que fazem com que o âncora e sua audiência sejam 
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forçados a se manifestar, não sem certa dose de desgosto e revolta. Além disso, é 

notável como o tema das mensagens de texto muda de acordo com as reportagens 

que estão sendo veiculadas, sendo as mensagens de texto apresentadas 

normalmente em resposta à reportagem que está no ar.  

O desejo da execução de justiça pode ser identificado tanto nos 

telespectadores do programa por meio de suas mensagens de texto como, ainda, no 

discurso do âncora. Também no dia 17/05/2010, o Brasil Urgente reportou o roubo 

de uma joalheria em um shopping de luxo em São Paulo. O apresentador, então, 

coloca sua opinião sobre a reação da instituição policial a esse acontecimento e 

sobre a necessidade do contínuo combate ao crime:  

 

[...] se você combate o câncer, na realidade, você tem que extirpar as 

células cancerígenas [...] não tô avalizando aqui, de forma alguma, 

esquadrão da morte, mas dentro da lei, dentro da lei tem que se 

combater o crime com austeridade e também com dureza, dentro da 

lei, sem esquadrão da morte [...] pra ficar sem a malha protetora da 

sociedade não dá.  

 

Diante das reportagens apresentadas sobre esse caso nesse dia, adicionadas 

à intervenção do apresentador, é, então, pouco provável que quem assista ao Brasil 

Urgente discorde das opiniões do apresentador, uma vez que a perícia da ação 

criminosa é reforçada pelas imagens do circuito interno do shopping e por 

depoimentos de policiais presentes, que reforçaram a periculosidade desses 

criminosos. Uma vez que essa variedade (a instituição policial, o programa 

televisivo, os donos das lojas assaltadas e a audiência), presente no raio está toda 

direcionada a esse único foco central, são, então, direcionados diversos esforços 

para combater esses atos criminosos e seus autores. 

Outro caso que ressalta essa mencionada estrutura panóptica e o desejo de 

obtenção de justiça, mediada pelos programas que cobrem as ações da polícia na 

televisão, ocorreu também em 17/05/2010, e teve a seguinte manchete: 

“EXCLUSIVO! EQUIPE DO BRASIL URGENTE FLAGRA ‘TRÁFICO DE 

INFORMAÇÃO’”. Trata-se de uma reportagem relevante por ser investigativa, 

buscando denunciar à instituição policial esses criminosos, mostrando imagens e 
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trechos de áudio nos quais o produtor do Brasil Urgente negocia a compra de 

programas de computador espiões que conseguem obter dados sigilosos: essas 

informações, de acordo com a reportagem podem ser úteis para golpistas diversos e 

sequestradores.  

Vale notar também que o produtor do programa chega a denunciar essa 

prática ilegal para os policiais que estavam mais próximos do local, entretanto, sem 

efeito. Isso fez com que o apresentador, ao cabo dessa reportagem, exigisse das 

autoridades policiais uma investigação acerca do que estava acontecendo ali, uma 

vez que a reportagem do programa claramente denunciou a venda de dados 

sigilosos no centro de São Paulo. Temos, então, nessa reportagem, o trabalho 

investigativo da produção do Brasil Urgente, que buscou contribuir, alertar sua 

audiência e a instituição policial acerca de um crime que estava sendo cometido ali, 

procurando, assim, articular esses elos com vistas a proporcionar segurança à 

população e prisão desses criminosos. 

Ainda sobre essa manifestação da estrutura panóptica invertida, em 

18/05/2010 foram ao ar três reportagens interessantes: uma (“FLAGRANTE: 

CIRCUITO FLAGRA MOMENTO QUE LADRÕES ROUBAM MULHER”), na qual as 

imagens foram obtidas de uma câmera de circuito de vigilância privado e 

transmitidas em rede nacional. A segunda, que também trata de um flagrante, mas 

relacionada à falsificação de receitas médicas com a finalidade de comprar 

anabolizantes: trata-se de um caso em que a denúncia partiu do dono da farmácia 

que suspeitou, assim, denunciando o criminoso à polícia. Em ambos os casos, 

temos algum dos elos integrantes do raio posicionando determinado elemento 

criminoso no centro, no foco para onde as atenções são dirigidas no Brasil Urgente. 

Finalmente, o terceiro caso trouxe a seguinte manchete: “BAND NÃO 

ESQUECE: GAROTA DE 17 ANOS É MORTA POR GCMS DURANTE 

PERSEGUIÇÃO”. Trata-se de uma reportagem que explora o lado trágico de uma 

ação equivocada da Guarda Civil Metropolitana (GCM) que resultou na morte de 

uma jovem que trabalhava, estudava e tinha um filho pequeno. Além disso, a 

reportagem explora o despreparo do guarda que efetuou o disparo, uma vez que 

este havia sido expulso da Polícia Militar anos antes e estava naquele momento 

trabalhando na GCM, impune pelo assassinato. Nesse sentido, as duas reportagens 

veiculadas não só exploraram o aspecto trágico desse assassinato, como, também, 
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propuseram-se a denunciar à sua audiência a incompetência de alguns setores das 

autoridades. Talvez o mais interessante dessas reportagens seja o fato de o 

apresentador se queixar de ter de responder a um processo colocado por esse 

guarda contra ele, uma vez que o guarda já atestou sua incapacidade de exercer 

esse tipo de serviço e Datena continua zelando pelas vítimas de ocorrências desse 

tipo, mantendo-se ao lado da população.  

Como colocado no Capítulo 2, o apresentador, ao mostrar os casos e 

verbalizar sua opinião, emite verdadeiros juízos, que são fundamentados em bases 

jurídico-médico-morais. Talvez mais importante do que isso, o apresentador 

constantemente recorre a juízes, policiais e políticos em seu programa, ao vivo, para 

esclarecer crimes, comentar inquéritos e processos e discutir problemas do Brasil. 

Dessa maneira, ainda que não sejam instituições que processam inquéritos como a 

Justiça, ou de presença ostensiva, como a instituição policial, os programas que 

cobrem as ações da polícia na televisão exercem certo papel de policiar a 

sociedade. Creio que o impacto da utilização desses especialistas, adicionado aos 

juízos morais emitidos pelo apresentador e a produção das reportagens veiculadas, 

seja ainda mais importante tendo em vista as demandas simbólicas de sua 

audiência, demandas estas que me parecem plenamente satisfeitas.  

Essa noção de que apresentadores desse tipo de programa preenchem 

certas demandas simbólicas de seu público foi introduzida por Maria Tereza Paulino 

da Costa (1989). Ainda assim, seu comentário foi referente ao programa de rádio de 

Gil Gomes, no qual a ênfase maior era dada à reconstrução narrativa empreendida 

por esse radialista. No caso do Brasil Urgente, além do anseio por justiça de sua 

audiência, temos, também, as diversas participações dos referidos especialistas 

que, dessa maneira, aproximam a audiência do trabalho diário de juízes, delegados 

e policiais, por meio das reportagens e do discurso proferido pelo apresentador. 

Dessa maneira, o Brasil Urgente, além de mostrar ações da instituição 

policial, de construir seus anormais, de fazer falar, produzir discursos e práticas de 

segurança, também, por meio de seu caráter opinativo, promove verdadeiros 

julgamentos com base na estrutura de suas reportagens, pelos frequentes contatos 

com autoridades policiais, e, principalmente, pelos trechos de opinião de seu 

apresentador. Talvez o mais importante sobre essas opiniões proferidas pelo 

programa é que o apresentador busca constantemente vincular suas opiniões à dos 
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telespectadores, buscando convencer quem assiste acerca da relevância e da 

retidão dos juízos proferidos. Se for possível estabelecer, então, um continuum de 

visões convergentes entre a estrutura das reportagens do programa, as opiniões 

proferidas pelo apresentador, pelos especialistas convidados pelo programa e pela 

audiência, que em alguns momentos se manifesta, temos as necessidades 

simbólicas da audiência não só satisfeitas, mas, ainda, um julgamento que é 

corroborado e reforçado por todos os que direta ou indiretamente participem do 

programa. 

Neste são constantes as manifestações do âncora quando, ao fazer 

referência a algum caso e tê-lo comentado, diz: “eu tô errado?”, incitando o 

telespectador a emitir uma opinião, que provavelmente condirá com o juízo proferido 

pelo apresentador, tendo em vista não somente a reportagem que precede o trecho 

opinativo como, também, a marcante revolta do apresentador diante de um crime 

hediondo. Sobre esses juízos enunciados por Datena, creio que seja importante 

salientar que seu discurso, como mostrado em alguns momentos neste trabalho, 

preza pelos procedimentos institucionalizados da Justiça, ressaltando, ainda, a 

atuação da polícia, e tentando situar-se enquanto alguém que busca colaborar com 

os esforços dessas instituições.  

É por isso que o Brasil Urgente, bem como outros programas que fazem esse 

mesmo tipo de cobertura, atuam como promotores, uma vez que seu discurso, na 

prática, acusa diante de seus telespectadores, além de estimular e perpetuar 

práticas ligadas às dos tribunais, emitindo julgamentos que poderiam ser executados 

no ato, no que dependesse da vontade de seus diferentes apresentadores e 

audiências. Especificamente, ao mesmo tempo que o apresentador do Brasil 

Urgente tende a produzir de pronto uma acusação, o respeito aos trâmites próprios 

da Justiça são reforçados de modo constante. 

De acordo com Michel Foucault (2009), o tribunal tem por função reduzir e 

dominar qualquer manifestação de justiça popular, ao fazer referência aos tribunais 

instaurados na França após as execuções de setembro. Ainda sobre o tribunal, o 

autor salienta que nos tribunais da Idade Média o litígio era levado à corte por 

consentimento das partes, tratando-se, assim, de um tribunal arbitral. Já o que 

caracteriza a Justiça moderna seria um conjunto de instituições ao mesmo tempo 

estáveis e específicas, que são dependentes do poder político.  
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Ao se referir as sociedades atuais, Foucault (2009) observa que foi o pano de 

fundo de diversas guerras ocorridas na Europa que deu origem ao aparelho 

judiciário que conhecemos atualmente. Isso porque foi dessa maneira que se 

estabeleceu o vínculo entre a Justiça e a força das armas. Além disso, o modelo de 

Justiça que temos nas sociedades modernas instaurou a contradição posta entre o 

plebeu e o plebeu não proletarizado. Ademais, essa contradição pôde assegurar 

uma função de repressão garantida pelo complexo justiça-polícia-prisão 

(FOUCAULT, 2009). Essa função repressiva possui, de acordo com o autor, um 

triplo papel: o primeiro deles foi coagir a população a aceitar sua condição proletária. 

O segundo é vinculado ao direcionamento do próprio sistema penal, voltado aos 

violentos e exaltados em potencial. Por fim, o terceiro papel foi fazer com que a 

plebe não proletarizada parecesse, aos olhos da plebe proletarizada, uma classe 

perigosa: “marginal, perigosa, imoral, ameaçadora” (FOUCAULT, 2009, p. 50). 

Nesse sentido, Foucault ressalta que a ideia de um tribunal popular na 

verdade pode carregar consigo marcas do tribunal burguês, uma vez que julga com 

base em critérios de honestidade e desonestidade e pune prejuízos causados às 

propriedades privadas. Sendo assim, para Foucault (2009), se houvesse uma 

instância legítima de justiça popular, em primeiro lugar esta não poderia tomar a 

forma de tribunal, e mais, essa instância ainda teria de ser inventada. 

Ademais, para Foucault (2009) qualquer ato de justiça popular envolve, 

obrigatoriamente, uma ação feita pelas massas (enquanto parte homogênea de um 

povo) contra um inimigo direto, em reação, revide, a algo feito no passado. Além 

disso, um ato de justiça popular só pode ser estabelecido de forma efetiva se ele for 

politicamente elucidado. Ou seja: é necessário saber a causa e o inimigo que se 

ataca para que esse ato de justiça popular seja consumado.  

Dessa maneira, a perspectiva de justiça fundamentada em denúncias e 

buscando a participação da instituição policial corrobora essa mesma estrutura 

burguesa da justiça: isso ocorre porque por meio de denúncias toma-se o lugar da 

instituição da justiça, contribuindo e participando de suas práticas. Sendo assim, isso 

não significa uma prática direcionada contra esse estabelecimento de justiça, pois se 

toma o papel da justiça para a ação dos indivíduos, e isso pode ser notado em 

programas que cobrem as ações da polícia, como o Brasil Urgente. Essa 

contribuição com as práticas de justiça que conhecemos atualmente reforça esse 
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mesmo modelo de dominação. Algumas dessas práticas foram mostradas nesta 

dissertação, como a participação por meio de SMS, ou por acender e apagar as 

luzes, além do procedimento de denúncia de algum crime. 

Ademais, a possibilidade de acompanhar ao vivo a prisão ou mesmo o 

linchamento de um criminoso também reforça a ideia de que a justiça está sendo 

produzida diante de nossos olhos, o que, mais uma vez, aproxima o trabalho diário 

da instituição policial e da Justiça da sua audiência, reforçando seu poder pelo 

discurso do apresentador e por mostrar sua atuação diariamente, mostrando uma 

extensão de seu poder. 

Nesse sentido, pode-se dizer que o Brasil Urgente compartilha e contribui 

com as práticas próprias dos tribunais, como colocado por Foucault (2009) em Sobre 

a justiça popular, uma vez que a estrutura das reportagens e o discurso proferido 

pelo âncora exalta as instituições policial e judiciária e procura trabalhar ao lado 

delas, como pode ser notado não só nos comentários do apresentador como nas 

participações do comandante Hamilton. Ademais, pelo fato de os repórteres do 

programa estarem em contato com o meio policial, deve ocorrer, presumivelmente, 

um mínimo de comunicação e colaboração entre as partes, o que permite a esses 

repórteres ter entrevistas com autoridades (juízes, delegados, policiais militares) 

durante a exibição do Brasil Urgente, reforçando, assim, tanto o papel das 

autoridades diante da população como, também, o prestígio do âncora e do 

programa por poder contar com tais participações, que podem prover informações 

de interesse do programa e da população, em primeira mão. 

Devido à mencionada estrutura panóptica invertida que é provida pela 

cobertura televisiva das ações policiais, e às reportagens e aos constantes 

comentários do âncora do Brasil Urgente, que vão em direção ao acusar, 

corroborado pelas diversas participações de pessoas que trabalham na polícia e na 

Justiça, o programa não só traz a seus telespectadores a atuação dessas 

instituições como, também, de certa maneira, executa publicamente os seus 

acusados por expô-los ao vivo, pelo caráter discursivo imposto pelo apresentador e 

reforçado pela resposta de sua audiência ao que está sendo noticiado.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O percurso desta pesquisa de mestrado ressaltou apenas alguns dos 

aspectos do complexo problema das relações de poder que são estabelecidas e 

atravessam o campo da cobertura das ações policiais na televisão. Isso se deu não 

só pela limitação do universo empírico em que a análise se fundamenta, o programa 

Brasil Urgente, mas, também, pela base teórica que foi trabalhada. 

Para situar esse objeto de pesquisa, procurei inicialmente colocar o meu 

trabalho de conclusão de curso, junto com sua base teórica, para depois trazer 

contribuições de outros autores, com abordagens que tiveram maior relevância para 

esta dissertação. Além disso, ainda na parte inicial, alguns dos principais 

apresentadores e programas desse tipo no Brasil foram ressaltados com base em 

sua notoriedade dentro do campo da cobertura televisiva.  

Ademais, as relevantes contribuições de outros pesquisadores brasileiros 

dedicados a essa área apresentaram aproximações válidas aos problemas e 

contradições do telejornalismo policial, seja por meio das duas dissertações de 

mestrado aqui citadas ou pelos trabalhos de outros pesquisadores, como Muniz 

Sodré (1978) ao trabalhar o grotesco enquanto elemento característico da cultura de 

massa nacional; Maria Victoria Benevides (1983), ao retratar a cobertura da 

violência no Brasil sob uma perspectiva histórica e por analisar a fala tanto acerca 

da violência policial como dos bandidos. Além desses, Elizabeth Rondelli (1998) traz 

a banalização da violência mostrada na televisão por sua veiculação regular, sendo 

que a prática discursiva dos veículos de comunicação é parte da mesma linguagem 

da violência que contribui para as nossas práticas sociais, fazendo, assim, da 

violência uma fonte de significação cultural. 

Outra contribuição significativa foi dada por Pierre Bourdieu (1997), ao colocar 

problemas específicos relacionados ao campo televisivo e o caráter homogêneo de 

suas mensagens. Além disso, ao salientar alguns dos problemas do campo da 

indústria cultural e mostrar suas motivações próprias, questiona o caráter de sentido 

público passado por tal meio de comunicação por almejar a maior rentabilidade em 

termos de audiência e, justamente por essa necessidade de alcançar mais 
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consumidores, tende a focar assuntos-ônibus: dessa maneira, a massificação da 

audiência é preferida em detrimento da programação televisiva. Ademais, uma 

observação bastante interessante de Bourdieu (1997) é relacionada ao caráter 

confiável e de aparência idônea passado pelos âncoras de programas televisivos: 

estes, além de abordarem uma variedade de assuntos, preenchem funções dentro 

da economia das trocas simbólicas e possuem inegável respaldo positivo de sua 

audiência.   

 Deleuze e Guattari (2002), por terem trazido a complexa contribuição 

conceitual dos agenciamentos, que devem ser compreendidos nos termos dos seus 

elementos constituintes e das ligações que os compõem, proveram uma relevante 

ferramenta de análise para essa dissertação. Além disso, as pesquisas de Michel 

Foucault acerca da constituição da anormalidade (2002) e da governamentalidade 

(2008), além da noção de dispositivo (CASTRO, 2004), também tiveram contribuição 

importantíssima para este trabalho. 

 

*** 

 

Foi a partir de leituras destes últimos autores que o desenvolvimento da 

dissertação tomou corpo, uma vez que foi com base na noção de homens infames 

que foi concebida a ideia de um encontro com os poderes instituídos por meio da 

cobertura televisiva das ações policiais. Além disso, foi necessário recorrer às 

noções de dispositivo e agenciamento, colocadas por Foucault, Deleuze e Guattari, 

respectivamente, para trabalhar com esse tipo de cobertura televisiva no Brasil, uma 

vez essas noções contribuem para o entendimento desses encontros com o poder e 

com a análise que se seguiria. 

No segundo capítulo a intenção foi expor os anormais tal como são 

construídos pelas reportagens do Brasil Urgente. Ademais, também foi ressaltada a 

construção da figura do rosto da maldade, manifestada, em especial, entre pedófilos 

e os chamados maníacos, em meio à batalha exposta diariamente pelo programa 

entre a normalidade mostrada e defendida pelo apresentador em contraposição à 

anormalidade de comportamentos criminosos que são retratados e atacados nos 

programas, com base em fundamentos jurídico-médico-morais. 
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Em paralelo à constituição dos anormais no formato retratado pelo Brasil 

Urgente, temos a propagação de diversas práticas de segurança, que são, como 

trabalhadas por Foucault (2008), derivadas de práticas de governamentalidade que 

permeiam uma variedade de príncipes, dos governantes aos chefes de família. Entre 

essas diversas práticas de segurança, temos o caráter de serviço público que o 

programa adota por fornecer informações de trânsito, por mostrar alguns 

procedimentos da instituição policial, e, talvez o mais importante, pelo apresentador 

comentar sobre segurança em geral, seja no ambiente privado ou público. 

Além disso, as reportagens e o discurso proferido pelo apresentador, em 

termos de segurança, são direcionados, principalmente, para a família, enquanto 

alerta dos perigos que a ameaçam por fora e por dentro ou para salientar 

comportamentos exemplares de alguns de seus membros, e para a instituição 

policial, mostrando seu funcionamento e suas práticas em uma base diária, além de 

contar com a participação de pessoas que trabalham no meio policial, realçando, 

assim, a relação entre o programa, seus repórteres e o âncora com esses 

profissionais. Ademais, quando o programa aborda algum caso de corrupção ou má 

conduta policial, é sempre enfatizado o esforço da instituição policial na investigação 

de tais casos buscando assegurar a limpeza da instituição e uma punição severa e 

justa para o mau policial. 

Por fim, no quarto capítulo, a intenção foi colocar esse tipo de programa 

televisivo, que possui o atributo de promover encontros com o poder por meio de 

sua cobertura, enquanto detentor de práticas próprias das sociedades disciplinares e 

das de controle. Ou seja, por meio da prática discursiva construída pelo Brasil 

Urgente, foi possível identificar práticas marcantemente disciplinares, como as de 

reclusão, estimuladas pelo apresentador em diversas circunstâncias. 

Além disso, foi também constatado nas reportagens do programa 

características próprias da sociedade de controle, como a ágil cobertura aérea feita 

pelo comandante Hamilton enquanto sobrevoa São Paulo, além da interação por 

SMS, que permite aos telespectadores fazer denúncias e expressar sua opinião por 

acender e apagar as luzes de sua casa repetidamente para uma instância que não é 

uma autoridade constituída, pois se trata de um programa televisivo. Essa 

observação acerca das práticas das sociedades de controle se deu porque, se por 

um lado pode-se colocar a cobertura das ações da polícia na televisão enquanto 
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propagadora de práticas disciplinares, por outro, deve-se considerar também que 

esse dispositivo atua de maneira diferente tendo em vista a produção e a utilização 

de novas tecnologias, como o do uso de helicópteros para fazer reportagens e 

telefonia celular para promover interação com sua audiência. 

Ademais, a noção do panóptico de Bentham, nesse caso invertido, permite 

aos telespectadores, repórteres e âncora reunir a totalidade do foco do raio que 

circunda o centro, para uma única direção: trata-se de um ponto de interesse, uma 

vez que esse ponto é, normalmente, um alvo, um criminoso, que receberá os 

ataques de todas essas partes que o cercam devido ao seu comportamento 

transgressor. Além dessa noção de panóptico invertido, vale ressaltar, também, que 

por meio da mesma estrutura constituinte do programa temos por vezes a impressão 

de verdadeiras execuções feitas durante o programa. Isso porque o programa 

apresenta o caso, em geral contando com o depoimento de alguma testemunha ou 

alguém relacionado à vitima ou ao criminoso, e depois mostra provas acerca do 

passado e do presente do criminoso que o ligam de modo direto à sua ação. Depois, 

há a parte em que o âncora profere sua opinião ou o depoimento de alguma 

autoridade competente, que, normalmente, corrobora a expressa noção de perigo 

relacionada ao criminoso em questão. Por fim, no decorrer do programa inteiro faz-

se notável, também, a presença do público, seja exigindo punições mais severas 

para os criminosos apresentados ou corroborando os julgamentos do apresentador 

em diversas circunstâncias. 

Nesse sentido, por se tratar de uma cobertura televisiva que é atravessada 

por relações de poder cujos dispositivos foram descritos, seria razoável colocar a 

cobertura das ações da polícia na televisão, no formato já estabelecido do Brasil 

Urgente, entre outros programas, em uma confluência de práticas advindas das 

sociedades disciplinares, bem como de práticas originárias das sociedades de 

controle. 
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